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Unicasa Indústria de Móveis S. A.
CNPJ/MF n° 90.441.460/0001-48 - NIRE 43.300.044.513-RS

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da Unicasa Indústria de Móveis S.A. (“Companhia” ou “Unicasa”) convocados

a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada no próximo dia 29 de abril

de 2024, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma

[Microsoft Teams] (“AGOE”), com a finalidade de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Em
Assembleia Geral Ordinária: a. Aprovar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o

Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis da Companhia, acompanhadas do Relatório

dos Auditores Independentes, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023;

b. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023;

c. Definir o número de membros do Conselho de Administração a serem eleitos, observado o limite

estatutário; d. Eleger os membros do Conselho de Administração para um mandato de dois anos e designar

aqueles que ocuparão as funções de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração; e.

Deliberar sobre a caracterização dos membros independentes do Conselho de Administração; e f. Fixar a

remuneração global dos Administradores para o exercício social de 2024. 2. Em Assembleia Geral
Extraordinária: a. Deliberar sobre proposta da administração de alteração do artigo 3º do Estatuto Social

da Companhia; b. Deliberar sobre proposta da administração de alteração do artigo 14 do Estatuto Social

da Companhia para adequar ao artigo 15, parágrafo único, do Regulamento do Novo Mercado da B3; c.

Deliberar sobre a Proposta da Administração de alteração do artigo 22 do Estatuto Social da Companhia

para atualizar a normativa da CVM referida na atual alínea “l”; e d. Consolidar o Estatuto Social da

Companhia, em razão das alterações acima. Informações Gerais: A Companhia informa que a AGOE

será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), podendo os acionistas participar e votar por meio

do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia ou exercer o direito de voto mediante uso do

boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”), de acordo com a Resolução CVM nº 81, de 29 de março de

2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81/22”), sendo que para o Boletim de voto produzir efeitos este

deverá ser recebido (nas formas indicadas abaixo) pela Companhia até 22 de abril de 2024 (inclusive), ou

seja 7 (sete) dias antes da AGOE. O acionista, que desejar, poderá optar por exercer o seu direito de voto

por meio do sistema de votação a distância, nos termos da referida instrução, enviando o correspondente

Boletim de Voto por meio de seu respectivo agente de custódia, banco escriturador ou diretamente à

Companhia, conforme as orientações constantes na proposta da administração e nas orientações para

participação na AGOE da Unicasa. Conforme disposto no artigo 6º, §3º, da Resolução CVM 81/22, os

acionistas que pretendam participar e votar na AGOE por meio do sistema eletrônico e sem a utilização do

boletim de voto a distância, deverão enviar solicitação à Companhia, juntamente com a prova de sua

qualidade como acionista, documento de identidade e comprovante expedido pela instituição depositária

contendo a respectiva participação acionária, pelo e-mail dri@unicasamoveis.com.br, até as 17:00 horas

do dia 25 de abril de 2024. Os acionistas representados por procuradores deverão exibir as procurações

até o mesmo momento e, pelo mesmo meio antes referido. Após a aprovação do cadastro pela Companhia,

o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado

para o cadastro. A administração esclarece que os acionistas podem solicitar a adoção do processo de voto

múltiplo e/ou votação em separado, observado o disposto nas normas legais e regulatórias aplicáveis.

Assim, em cumprimento ao artigo 141 da Lei das S.A. e da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022,

informamos que o percentual mínimo de participação no capital votante da sociedade, necessário à

requisição de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração, é de 5% (cinco por

cento). De modo a facilitar o processamento do pedido e a participação dos acionistas nacionais e

estrangeiros, recomendamos que o pedido de voto múltiplo seja realizado por escrito à Companhia com

antecedência de 48 (quarenta e oito) horas da data da realização da Assembleia, ou seja, até a data de 26

de abril de 2024 (inclusive) até as 10:00 horas. Os currículos detalhados, bem como as demais informações

exigidas pelos itens 7.3 a 7.6 do formulário de referência, com relação aos candidatos sugeridos pela

administração, nos termos do artigo 11, inciso I, da Resolução CVM 81/22, constam do Anexo IV a esta

Proposta. A proposta da administração e orientações para participação na Assembleia Geral Ordinária e

Extraordinária, nos termos previstos na Resolução CVM 81/22, os documentos a ela relativos estão à

disposição dos acionistas na sede social da Companhia e nos websites da CVM - Comissão de Valores

Mobiliários (http://www.cvm.gov.br), da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br), e de Relações

com Investidores da Unicasa (http://ri.unicasamoveis.com.br). Bento Gonçalves, RS, 29 de março de 2024.

Gelson Luís Rostirolla - Presidente do Conselho de Administração

Escaneie o QR Code e entre no site

especial de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 
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Maisonnave Companhia de Participações: CNPJ/MF 87.191.847/0001-89/NIRC 433000064-33
Convocação: Assembleia Geral Ordinária: São convocados os acionistas da Maisonnave Companhia
de Participações a se reunirem na sede social, à Rua Sete de Setembro nº 745, nesta Capital, dia
25/04/2024, às 11hs, em Assembleia Geral Ordinária subordinada à seguinte ordem do dia: 1) tomar as
contas dos administradores,examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício social
findo em 31.12.2023; 2) eleger a Diretoria e fixar sua remuneração; 3) demais assuntos consequentes e
correlatos aos itens anteriores ou de interesse societário. Porto Alegre, 17/04/2024. Roberto de Moraes
Maisonnave - Diretor, Nilda Maria de Medeiros Maisonnave - Diretora.

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338
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MOINHOS DE TRIGO INDÍGENA S.A. – MOTRISA –
Sede Social – Porto Alegre (RS) - Rua Mostardeiro, nº 777, sala 1051 - Bairro Rio Branco - CEP 90430-001
- CNPJ/MF 88.447.032/0001-80 - NIRE (JUCISRS) 43 3 0000776 6 – CONVOCAÇÃO – Convidamos os
senhores acionistas para se reunirem em ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA a
realizar-se na sede social, mais especialmente no auditório localizado no 4º andar do mesmo prédio da
sede social, no dia 26 de abril de 2024, às 9h30, a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA:
(i) apreciar, discutir e votar as matérias de que trata o art. 132 da Lei 6.404/76, relativamente ao exercício
social findo em 31.12.2023, como sendo: a) aprovação das contas da administração (Demonstrações
Financeiras); e b) destinação do resultado do exercício; (ii) - votar e aprovar a remuneração global/
mensal dos membros da administração (art. 152 da Lei 6.404/76); (iii) - votar e alterar o Estatuto Social em
seus artigos: 2º -”caput”; 4º - §§ 2º e 6º; 8º - “caput”; 11 - “caput”; e 12 - § 1º, relativamente aos
objetivos sociais; direito de preferência; ações da Cia.; número de membros do Conselho de Administração
e da Diretoria; e representação da Cia.; e (iv) outros assuntos de interesse social. Porto Alegre (RS), 10
abril de 2024. (ass) Fernando Munhós Thormann - Presidente do Conselho de Administração
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Reflorestadores Unidos S/A
CNPJ 88.647.896/0001-46 - NIRE 43 3 0002032 1

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Convocação
Assembleia Geral Ordinária - Convocação: Convocamos
os senhores acionistas para a Assembleia Geral Ordinária
a ser realizada dia 30 de abril de 2024, às 08:30 horas, na
sede da empresa, na RS 020, Km 135, Fazenda Espírito
Santo, município de Cambará do Sul, RS, CEP 95482-000,
com a seguinte ordem do dia: 1) Examinar, discutir e votar o
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras
relativas ao exercício encerrado em 31/12/2023; 2) Deliberar
sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição
de dividendos; 3) Fixar a remuneração global dos adminis-
tradores. Assembleia Geral Extraordinária - Convocação:
Convocamos os senhores acionistas para a Assembleia Ge-
ral Extraordinária a ser realizada dia 30 de abril de 2024, às
10 horas, na sede da empresa, na RS 020, Km 135, Fazen-
da Espírito Santo, município de Cambará do Sul, RS, CEP
95482-000, com a seguinte ordem do dia: 1) Rerratificar a
assembleia realizada em 31 de maio de 2017 para constar
a autorização para distribuição proporcional, conforme par-
ticipação acionária de cada acionista, das ações em tesou-
raria naquela data. Todos os documentos necessários para
as deliberações estão à disposição dos acionistas na sede
da Companhia. Cambará do Sul, (RS), 16 de abril de 2024.
Caroline De Zorzi - Presidente do Conselho de Administração

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338
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Relatório da Administração

Senhores Acionistas:
A administração da CENTRAIS ELÉTRICAS DE CARAZINHO S.A. - ELETROCAR 
apresenta a Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis acompanhadas das Notas 
Explicativas e Demonstrativos adicionais, dos pareceres dos Auditores Independentes e do 
Conselho Fiscal e da Manifestação do Conselho de Administração, bem como um resumo 
das principais atividades desenvolvidas pela empresa contidos no Relatório da 
Administração, relativas ao exercício social de 2023.
Área de concessão e atuação
A Eletrocar atende os municípios de Carazinho, Chapada, Coqueiros do Sul, Santo Antônio do 
Planalto e Almirante Tamandaré do Sul nas áreas urbanas e rurais e nos municípios de Colorado 
e Selbach, somente a área urbana. Sua sede está localizada no município de Carazinho, região 
norte do estado do Rio Grande do Sul, distante 290 km da capital, Porto Alegre, pela BR 386.
A Eletrocar é uma empresa concessionária dos serviços públicos de energia elétrica, tendo 
sua concessão de distribuição estabelecida com a Agência Nacional de Energia 
Elétrica-Aneel, até 07/07/2045 conforme 4º aditivo ao contrato de nº 084/2000 de 18/10/00.
Mercado
A ELETROCAR atende em sua área de concessão um total de 39.865 consumidores, 
apresentando um crescimento de 1,00% em relação a 2022 com incremento de 396 novos 
consumidores, já o consumo em MWh teve um aumento de 2,19% no mesmo período.

Mercado/Classes

MWh Nº Consumidores

2023 2022 Var % 2023 2022 Var %

Residencial 73.729 69.469 6,13 31.593 31.205 1,24

Industrial 56.438 57.124 (1,20) 159 156 1,92

Comercial 45.779 43.569 5,07 3.994 3.919 1,91

Rural 22.329 23.768 (6,05) 3.647 3.687 (1,08)

Outros 16.433 16.177 1,58 472 497 (6,97)

Total 214.708 210.107 2,19 39.865 39.469 1,00

Investimentos

Imobilizações/R$ do ano 2023 2022 2021
Redes de Distribuição 5.676.064 4.034.261 3.973.100
Linhas de Transmissão – – –
Subestações 211.569 14.663 2.934
Terrenos/Edificações 288.466 – 8.379
Medidores/Tele medição 818.718 1.215.600 1.107.204
Veículos – 2.047.856 772.661
Equipamentos 116.023 407.669 891.667
Total das Imobilizações 7.110.840 7.720.049 6.755.945

 Valores Adicionados por atividade 2023 2022 2021

Distribuição 7.013.061 7.321.332 6.208.304

Administração 97.779 398.717 547.641

Total das Imobilizações 7.110.840 7.720.049 6.755.945

Desempenho Econômico Financeiro

Receita operacional:

A receita operacional bruta da Companhia totalizou R$156.773 mil em 2023 ante R$160.426 

em 2022, um recuo de 2,28%.

A receita de fornecimento de energia elétrica faturada foi de R$121.816 mil em 2023 ante 

R$128.267 mil em 2022 tendo uma redução de 5,03%

Despesas operacionais e deduções a receita:

As despesas operacionais totalizaram R$101.582 mil em 2023 ante R$96.521 mil em 2022, 

com um aumento de 5,24%.

Endividamento:

Neste exercício, o endividamento líquido passou de R$7.710 mil em 2022, para R$6.960 

mil em 2023, tendo uma redução de R$750 mil, representando 10,77%, tendo seu reflexo 

no pagamento de dívidas de curto prazo.

Resultado Líquido: Em 2023, a Companhia registrou um lucro líquido de R$4.620 mil, ante 

um lucro de R$6.322 mil, em 2022, tendo uma redução de 26,92%.

Resumo da Demonstração do Resultado 2023 2022 Variação %

Receita das operações 156.774 160.426 (2,28)

Deduções a receita (49.594) (56.790) (12,67)

Custo com energia elétrica (66.531) (62.593) 6,29

Demais despesas operacionais (35.051) (33.929) 3,31

Resultado Operacional do Serviço Público 5.598 7.114 (21,32)

Resultado financeiro (1.709) (245) 597,40

Lucro antes dos impostos 3.889 6.869 (43,39)

I. renda e contribuição social (2.050) (3.230) (36,55)

Reversão juros Capital próprio 2.782 2.683 3,67

Lucro líquido do exercício 4.620 6.322 (26,92)
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Centrais Elétricas de Carazinho S.A. - Eletrocar
CNPJ 88.446.034/0001-55 - I.E.025/0053039

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro - Valores em milhares de Reais

Legislação 
Societária

Ativo NE 2023 2022
Circulante 31.459 37.497
 Caixa e Equivalentes de Caixa 7.1 1.402 5.175
 Consumidores 7.2 14.829 12.592
 Serviços em Curso 7.3 522 95
 Tributos a Compensar 7.4 590 657
 Depósitos Judiciais e Cauções 7.5 – –
 Ativos Financeiros Setoriais 7.6 2.492 8.813
 Investimentos temporários 7.7 – 106
 Créditos a Receber 7.8 5.986 5.204
 Estoques 7.9 5.496 4.717
 Despesas Antecipadas 7.10 142 138
Não Circulante 92.330 100.226
 Consumidores 7.2 3.011 3.444
 Investimentos temporários 7.7 52 33
 Tributos a Compensar 7.4 13.611 22.088
 Depósitos Judiciais e Cauções 7.5 50 66
 Ativos Financeiros da Concessão 7.12 3.963 2.988
 Outros Créditos 7.11 212 210

20.899 28.829
Intangíveis - em Serviço 7.12 70.240 70.273
Intangíveis - em Curso 7.12 1.191 1.124

71.431 71.397
Total do Ativo 123.789 137.723

Legislação 
Societária

Passivo NE 2023 2022
Circulante 36.542 41.455
 Fornecedores 7.13.1 8.786 7.805
 Empréstimos e Financiamentos 7.13.6 2.564 2.980
 Obrigações Sociais e Trabalhistas 7.13.3 2.044 1.870
 Tributos 7.13.2 5.434 4.582
 Dividendos Declarados 55 2.712
 Encargos Setoriais 7.13.4 602 577
 Passivos Financeiros Setoriais 7.6 8.387 15.139
 Outras Obrigações 7.13.5 6.505 5.153
 Provisões Passivas 7.13.7 2.165 637
Não Circulante 21.000 33.209
 Empréstimos e Financiamentos 7.13.6 1.228 3.327
 Tributos 7.13.2 1.989 2.977
 Passivo Financeiros Setoriais 1.779 1.179
 Outras Obrigações 5.903 16.224
 Provisões Passivas 7.13.7 10.101 9.502
Patrimônio Líquido 66.247 63.059
 Capital Realizado Atualizado 7.14.1 35.000 35.000
 Reservas de Capital 7.14.2 163 102
 Ajuste de Avaliação Patrimonial 7.14.3 20.926 22.340
 Reservas de Lucros 7.14.4 10.158 5.618
Total do Passivo 123.789 137.723

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

Demonstração do Resultado do Exercício 
Findo em 31 de Dezembro - Valores em milhares de Reais

Legislação 
Societária

NE 2023 2022
Receita Operacional 7.16 156.774 160.426
 Fornecimento de energia elétrica 7.16.1 121.816 128.266
 Subsídios tarifários 7.16.1 11.150 15.481
 Suprimento - CCEE 7.16.1 6 212
 Receitas de compensação tarifária 7.16.1 12.129 6.738
 Receita construção de 
  infraestrutura concessão 7.16.1 6.479 6.481
 Outras receitas 7.17 5.194 3.248
Deduções da receita operacional 7.18 49.594 56.790
 Taxas regulamentares 7.18.1 19.954 23.118
 ICMS 7.18.2 17.224 21.250
 COFINS/PASEP/ISS 7.18.2 12.416 12.422
 Receita Operacional Líquida 107.180 103.636
Custos Operacionais 101.582 96.521
 Custo com energia elétrica 7.19 73.010 69.074
 Energia elétrica comprada para revenda 7.19 44.167 41.524
 Encargos de transmissão, conexão 7.19 20.051 18.404
 Encargos e demais despesas setoriais 7.19 2.313 2.665
 Custo de construção de 
  infraestrutura concessão 7.19 6.479 6.481
 Custos de operação 7.20 28.572 27.447
 Pessoal 15.601 14.465
 Material 1.251 1.090
 Serviços de terceiros 3.687 3.390
 Depreciação e amortização 3.715 2.791
 Provisões 1.266 2.558
 Outras despesas 3.052 3.153
 Lucro operacional bruto 5.598 7.115
 Receita financeira 7.21 5.786 6.705
 Despesa financeira 7.21 7.495 6.950
 Resultando financeiro (1.709) (245)
 Resultado operacional 3.888 6.870
 Reversão juros capital próprio 2.782 2.683
Lucro antes Impostos 6.670 9.553
Contribuição social 7.15 (563) (883)
Imposto de renda 7.15 (1.487) (2.348)
Lucro Líquido do Exercício 4.620 6.322
Lucro p/Ação do Capital Social (R$) 2,89 3,96

As Notas Explicativas são parte integrante 
das Demonstrações Contábeis

Demonstração dos Fluxos de Caixa do Período 
Findo em 31 de Dezembro - Valores em milhares de Reais

Legislação 
Societária

Atividades Operacionais: 2023 2022
Lucro líquido do exercício 1.839 3.639
Despesas/receitas que não afetam o caixa:
 Depreciação/amortização 3.715 2.791
 Baixas ativo intangível (1.165) (1.636)
 Provisão p/créditos liquidação duvidosa 2.127 552

4.677 1.707
Geração bruta de caixa 6.516 5.346
 Consumidores 2.237 (6.185)
 Impostos a compensar (67) 47
 Estoque 780 1.894
 Despesas antecipadas 5 90
 Serviços em curso 427 69
 Ativos financeiros setoriais (6.321) (1.391)
 Ativo não circulante (7.930) (8.787)
 Créditos a receber e outros 676 2.811

10.195 (11.452)
 Fornecedores 981 (1.768)
 Folha de pagamento 175 106
 Tributos (136) (3.166)
 Encargos setoriais 25 (500)
 Passivos financeiros setoriais (6.752) 11.943
 Demais passivos (8.970) (15.753)

(14.677) (9.138)
Geração operacional de caixa 2.034 7.660
Atividades de investimentos e financiamentos
 Investimentos no ativo permanente (7.111) (7.270)
 Contribuição e doação do consumidor 1.037 962
 Empréstimos e financiamentos (2.515) (3.214)
 Dividendos e juros s/capital próprio 2.782 2.683

5.807 6.839
Geração líquida de caixa (3.773) 821
Saldo das disponibilidades
 No início do período 5.175 4.354
 No fim do período 1.402 5.175
Aumento (redução) nas disponibilidades (3.773) 821

As Notas Explicativas são parte integrante 
das Demonstrações Contábeis

Demonstração do Valor Adicionado do Exercício Findo 
em 31 de Dezembro - Valores em milhares de Reais

2023 2022
Geração do Valor Adicionado:
 Receitas de venda de energia elétrica 150.295 153.945

 Receita de construção de infraestrutura 6.479 6.481

 Provisão p/contingências (1.266) (2.558)
155.508 157.868

 (–) INSUMOS
  Custo da energia comprada 66.531 62.593

  Custo de construção de infraestrutura 6.479 6.481

  Materiais 1.251 1.090

  Serviço de terceiros 3.687 3.390

  Encargos setoriais 19.954 23.118

  Outros encargos 2.762 2.620
100.664 99.262

Valor Adicionado Bruto 54.845 58.576
 Depreciação e amortização 3.715 2.791
Valor Adicionado Líquido Gerado 51.130 55.785
 Receitas financeiras 5.786 6.705
Valor Adicionado a Distribuir 56.915 62.490
Distribuição do Valor Adicionado:
Empregados e Administração:
 Remuneração do trabalho 8.217 7.638

 Encargos sociais (exceto INSS) 634 596

 Benefícios 3.318 2.990

 Provisões 2.130 2.013

 Indenizações trabalhistas 4 148

 Custos imobilizados (1.134) (1.178)
13.169 12.207

Governos:
 ICMS 17.224 21.250

 PIS/COFINS 12.416 12.422

 INSS 2.432 2.259

 Imposto renda e contribuição social 2.050 3.230

 Outros 174 113
34.296 39.274

Financiadores:
 Despesas financeiras 4.713 4.267

 Aluguéis 116 420
4.829 4.687

Acionistas:
 Remuneração do capital próprio 2.782 2.683

 Lucros retidos/prejuízos 1.839 3.639
4.621 6.322

Valor Distribuído 56.915 62.490
As Notas Explicativas são parte integrante

 das Demonstrações Contábeis

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido do Exercício Findo em 31/12/23 e 31/12/22 - Valores em milhares de Reais

Capital 
Realizado

 Atualizado
Reserva 

de Capital

Ajuste
Avaliação 

Patrimonial

Reserva
de

Lucros

Lucros/
Prejuízos

Acumulados Total
Saldos em 31/12/21 (R$) 20.570 70 25.054 20.167 – 65.861
Aumento Capital Social 14.430 – – (14.430) – –
Realização/Ajustes de reservas – 32 (2.714) (30) 247 (2.465)
Lucro do exercício – – – – 3.639 3.639
Distribuição Dividendos/JCP – – – (3.976) (3.976)
Destinações propostas a AGO:
Reserva Legal – – – 316 (316) –
Reserva de Lucros – – – 3.570 (3.570) –
Saldos em 31/12/22 (R$) 35.000 102 22.340 5.617 – 63.059
Aumento Capital Social – – – – – –
Distribuição Dividendos/JCP – – – (925) – (925)
Realização/Ajustes de reservas – 61 (1.414) 864 – (489)
Lucro do exercício – – – 4.621 4.621
Destinações propostas a AGO:
Reserva Legal – – – 231 (231) –
Reserva de Lucros – – – 4.371 (4.390) (19)
Saldos em 31/12/23 (R$) 35.000 163 20.926 10.158 – 66.247

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis
Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

1. Contexto operacional: A Centrais Elétricas de Carazinho S.A. - 
ELETROCAR, sociedade de economia mista de capital fechado, 
controlada pelo município de Carazinho no estado do Rio Grande 
do Sul. É uma concessionária de energia elétrica tendo como finali-
dade projetar, construir e explorar sistemas de geração, transmis-
são, distribuição e comercialização de energia elétrica e serviços 
correlatos que lhe venham a ser concedidos ou autorizados, poden-
do também participar de consórcios com empresas privadas com 
objetivo de desenvolver atividades na área de geração de energia. 
Atualmente a empresa desenvolve as atividades de distribuição de 
energia elétrica, sendo atendidos sete municípios da área de con-
cessão, com 39.865 consumidores, A sua sede administrativa está 
localizada na cidade de Carazinho, na região norte do estado do Rio 
Grande do Sul. A maior parte da receita é oriunda do fornecimento 
de energia elétrica e de suas atividades inerentes e acessórias. Tem 
suas atividades regulamentadas e fiscalizadas pela Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica - ANEEL, vinculada ao Ministério de Minas e 
Energia, conforme contrato de concessão de Distribuição de Ener-
gia Elétrica que tem por objetivo a exploração do serviço público de 
energia elétrica. Atualmente a Companhia atua somente no seg-
mento de distribuição de energia elétrica. 2. Concessão: Contratos 
de Concessão assinados com o órgão do poder concedente ANEEL 
- Agência Nacional de Energia Elétrica:
Data 
Assinatura

Contrato
 nº Aditivo Data

Tipo 
Concessão

Venci-
mento

18/10/2000 084/2000 4º 09/12/15 Distribuição 07/07/2045
Através do Decreto 8.461 de 02/06/15 foi regulamentada a renova-
ção das concessões cujos contratos de distribuição venceram 
07/07/15. Através do Despacho do MME de 09/11/15 foi autorizado 
a Eletrocar proceder a renovação da concessão. Assim sendo em 
09/12/15 foi assinado o quarto termo aditivo ao contrato de distribui-
ção nº 084/2000 junto a ANEEL - Agência Nacional de Energia Elé-
trica, órgão regulador, cuja renovação tem prazo de trinta anos, 
vencendo em 07/07/2045. A concessão poderá ser extinta pelo tér-
mino do contrato, encampação do serviço, caducidade, rescisão, 
irregularidades ou falência da concessionária. Não poderá ocorrer 
transferência de controle acionário majoritário da concessionária 
sem anuência prévia do poder concedente. O novo aditivo ao con-
trato traz cláusulas específicas que garantem o direito à indeniza-
ção do valor residual dos bens vinculados ao serviço ao final da 

concessão, bem como metas a serem cumpridas para a continuida-
de da concessão. 3. Reajuste tarifário anual e revisão periódica: 
No reajuste anual, que ocorre entre as revisões tarifárias, as empre-
sas distribuidoras de energia elaboram seus pleitos, com base em 
fórmulas definidas nos contratos de concessão, onde consideram-
se custos não gerenciáveis (parcela A), as variações incorridas no 
período entre reajustes e, os custos gerenciáveis (parcela B), a va-
riação do IGP-M, ajustados pelo Fator X. A revisão tarifária periódi-
ca ocorre a cada cinco anos e tem por objetivo restabelecer o equi-
líbrio econômico-financeiro da concessão. A próxima data-base de 
revisão tarifária é julho de 2027. Neste processo, a Aneel procede 
ao recálculo das tarifas, considerando as alterações na estrutura de 
custos e mercado da concessionária, estimulando a eficiência e a 
modicidade das tarifas. Os reajustes e as revisões são mecanismos 
de atualização tarifária, ambos previstos no contrato de concessão.
4. Apresentação: As Demonstrações Contábeis foram elaboradas 
de acordo com os princípios contábeis previstos na legislação so-
cietária, Lei das Sociedades por Ações e procedimentos contábeis 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e em 
particular os padronizados pelo “Manual de Contabilidade do Servi-
ço Público de Energia Elétrica- MCSE” e resoluções da Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. As demonstrações contábeis 
regulatórias foram preparadas de acordo com as normas, procedi-
mentos e diretrizes  contidas no Manual de Contabilidade do Setor 
Elétrico - MCSE, versão 2022, aprovado pela Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL através da Resolução Homologatória 933 
de 18 de maio de 2021 e do Despacho 2.904 de 17 de setembro de 
2021. As demonstrações contábeis regulatórias são separadas das 
demonstrações contábeis societárias. Há diferenças entre as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e a base de preparação das infor-
mações previstas nas demonstrações para fins regulatórios, uma 
vez que as instruções contábeis para fins regulatórios especificam 
um tratamento ou divulgação diferentes em certos aspectos. No 
entanto, a base para apuração fiscal corrente e dos dividendos é o 
lucro apurado com base nas práticas contábeis societárias e divul-
gado nas demonstrações financeiras societárias. As demonstra-
ções contábeis regulatórias e societárias auditadas estarão disponí-
veis no site www.eletrocar.com.br a partir de 30 de abril de 2024. De 
acordo com a Instrução Contábil 6.3.14 do Manual de Contabilida-
de, às Obrigações Especiais vinculadas a Concessão estão sendo 
apresentadas como redutora do ativo  imobilizado. A Concessionária 
adotou as normas, pronunciamentos, interpretações e orientações 

técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC. As políticas, práticas e critérios contábeis foram consistente-
mente adotados na elaboração dessas demonstrações contábeis 
em todos os períodos apresentados. Os efeitos da adoção das 
IFRS estão apresentados em notas explicativas. Algumas informa-
ções adicionais estão sendo apresentadas em notas explicativas e 
quadros suplementares em atendimento às instruções contidas nos 
Despachos emitidos pela Superintendência de Fiscalização Econô-
mico-Financeira da ANEEL. A preparação das demonstrações con-
tábeis requer o uso de estimativas contábeis, baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demons-
trações contábeis. A moeda funcional da empresa é o Real e as 
demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em milhares 
de reais. O arredondamento é realizado somente após a totalização 
dos valores. Desta forma, os valores em milhares apresentados 
quando somados podem não coincidir com os respectivos totais já 
arredondados. Contratos de Concessão (ICPC 01 e OCPC 05): 
Essa interpretação prevê que a infraestrutura da concessão não 
pode ser reconhecida como ativo Imobilizado, uma vez que se con-
sidera que o concessionário não controla os ativos subjacentes, 
passando a ser reconhecida de acordo de acordo com os modelos 
contábeis previstos na interpretação, dependendo do tipo de com-
promisso de remuneração do concessionário assumido junto ao 
concedente, conforme contrato estabelecido entre as partes, que 
são os modelos de Ativo Financeiro, do Ativo Intangível e modelo 
Bifurcado. Na geração e na distribuição de energia elétrica aplica-se 
o modelo “bifurcado” em virtude das empresas do segmento serem 
remuneradas: pelo poder concedente, no tocante ao valor residual 
da infraestrutura ao final do contrato de concessão; e pelos usuá-
rios, pela parte que lhes cabe dos serviços de construção e pela 
prestação do serviço de fornecimento de energia elétrica. 
5. Práticas Contábeis Específicas do Setor: 5.1 - Plano de Con-
tas - A Companhia adota o plano de contas contido no Manual de 
Contabilidade do Serviço Público de Energia Elétrica (MCSE), o 
qual é instituído por Resolução da ANEEL. 5.2 - Ativos e passivos 
regulatórios - A CVA - Compensação de Variação dos Itens da Par-
cela - A, ativos e passivos regulatórios, são despesas dos encargos 
setoriais pagas antecipadamente ou receitas não inclusas na tarifa. 
São apropriados ao resultado a medida em que, a receita ou despe-
sa correspondente for faturada. Trata-se de valores realizáveis ou 
exigíveis em decorrência do contrato de concessão, que tem como 
objetivo, dentre outros, assegurar o equilíbrio econômico financeiro 
da concessão e apresentar a realização dos componentes tarifários 
e da efetiva remuneração com obediência ao Pressuposto Básico 
da Competência, no processo de confrontação das despesas com 
as receitas entre os períodos contábeis. 5.3 - Ativo imobilizado e 
depreciação - Os ativos imobilizados são registrados ao custo de 
aquisição, construção ou formação, e estão deduzidos da deprecia-
ção acumulada. Bens e instalações são cadastrados e controlados 
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pela concessionária e permissionária em sistemas auxiliares, por 
meio de Unidade de Cadastro - UC e Unidade de Adição e Retirada 
- UAR, por Ordem de Imobilização - ODI, conta contábil, data de sua 
transferência (capitalização) para o Imobilizado em Serviço. A De-
preciação é calculada pelo método linear, em contrapartida ao re-
sultado do exercício, tomando-se por base os bens registrados nas 
UC - Unidades de Cadastro, conforme resolução ANEEL 674/15 da 
Aneel. As taxas anuais estão estabelecidas em tabela anexa a esta 
resolução. Os ganhos e perdas na alienação/baixa de um ativo imo-
bilizado são apurados pela comparação dos recursos advindos da 
alienação com o valor contábil do bem, e são reconhecidos líquidos 
dentro de outras receitas/despesas operacionais. Em função do dis-
posto na IG 36 do Plano de Contas, os juros e encargos financeiros 
relativos a financiamentos, quando efetivamente aplicados no imo-
bilizado em curso, estão registrados como custo neste subgrupo. 
5.4 - Obrigações especiais vinculadas à concessão - são regis-
tradas pelos valores recebidos de consumidores e órgãos públicos 
para a realização de obras necessárias ao atendimento de forneci-
mento e estão vinculadas ao imobilizado. O prazo de vencimento 
dessas obrigações é aquele estabelecido pelo Órgão Regulador, 
cuja quitação ocorrerá ao final da concessão. As obrigações espe-
ciais estão sendo amortizadas às mesmas taxas de amortização 
dos bens que compõem a infraestrutura, usando-se uma taxa mé-
dia, a partir do segundo ciclo de revisão tarifária periódica. 5.5 - Re-
serva de avaliação - A reserva de avaliação está representada pelo 
registro das avaliações regulatórias compulsórias, com base nas 
Revisões Tarifárias Periódicas, cuja contrapartida está vinculada 
aos bens do ativo imobilizado que lhe deram origem e das Obriga-
ções Especiais. Sua movimentação ocorre pela baixa dos bens que 
a geraram, bem como pelos encargos de depreciação. 6. Práticas 
Contábeis Gerais: 6.1 - Caixa e Equivalentes de Caixa - Compre-
endem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras com vencimentos originais de 90 dias. Essas aplicações 
financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimen-
tos auferidos até a data de encerramento do exercício, com liquidez 
imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. 6.2 - Consumidores, Contas a receber de clientes e outros 
- estão apresentadas líquidas da provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa - PCLD reconhecida em valor considerado suficiente 
pela administração para cobrir as prováveis perdas na realização 
das contas a receber de consumidores e títulos a receber cuja recu-
peração é considerada improvável. 6.3 - Provisão para Crédito de 
Liquidação Duvidosa - é constituída com base nos valores a rece-
ber de consumidores: residenciais vencidos a mais de 90 dias; co-
merciais vencidos há mais de 180 dias; industriais, rurais poderes 
públicos e demais vencidos a mais de 360 dias, de acordo com o 
quê prevê o Manual de Contabilidade do serviço Público de Energia 
elétrica. As provisões atendem as expectativas da Administração, 
considerando suficientes para cobrir as perdas prováveis na realiza-
ção das contas a receber. 6.4 - Estoques - estão registrados ao 
custo médio de aquisição e não excedem os seus custos de reposi-
ção ou valores de realização. 6.5 - Cauções e Depósitos Vincula-
dos - referem-se a garantias prestadas, para atendimento as exi-
gências legais, vinculados a processos judiciais. 6.6 - Receitas de 
fornecimento de energia elétrica - são reconhecidas pelo fatura-
mento mensal de acordo com o calendário de leitura. A receita não 
faturada, correspondente ao período não lido, é estimada e reco-
nhecida como receita do mês em que a energia foi consumida.  
6.7 - Fornecimento de energia elétrica não faturado - até 
31/12/23 foi contabilizado com base no regime de competência con-
siderando o número de dias decorridos desde a última leitura até o 
último dia do mês, com base no consumo da última fatura e estão 
demonstrados na conta Consumidores. 6.8 - Receita e Custo de 
Construção - O ICPC 01 estabelece que a concessionária de ener-
gia elétrica deve registrar e mensurar a receita dos serviços que 
presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos 17 - Contratos 
de Construção (serviços de construção e melhoria) e CPC 30 - Re-
ceitas (serviços de operação/fornecimento de energia elétrica, mes-
mo quando regidos por um único contrato de concessão). A Con-
cessionária contabiliza Receitas e Custos relativos a serviço de 
construção ou melhoria da infraestrutura utilizada na prestação dos 
serviços de distribuição de energia elétrica. A margem de constru-
ção adotada é estabelecida como sendo igual a “zero”, consideran-
do que: - A atividade-fim da Concessionária é a distribuição de ener-
gia elétrica; - Toda a receita de construção está relacionada com a 
construção de infraestrutura sua atividade-fim. Mensalmente, a to-
talidade das adições efetuadas no Ativo Intangível em curso é trans-
ferida para o resultado, como receita e custo de construção.  
6.9 - Programas de Pesquisa e Desenvolvimento - P&D e  
Eficiência Energética - PEE - São programas de investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento e em eficiência energética, para os 
quais as concessionárias de energia elétrica estão obrigadas a des-
tinar 1% de sua receita operacional líquida, conforme Lei n° 
9.991/00 e regulamentação nas Resoluções Aneel nº 300/08 e 
316/08. 6.10 - A provisão sobre as férias vencidas e/ou propor-
cionais; 13º Salário e 1/3 sobre Férias - estão apresentados na 
conta “Obrigações Sociais e Trabalhistas” no Passivo Circulante. 
6.11 - Ativo Financeiro - Indenizável (concessão) - refere-se à 
parcela não amortizada até o final da concessão, dos investimentos 
realizados em infraestrutura e em bens essenciais para a prestação 
do serviço público que estejam vinculados ao contrato de conces-
são. Esses investimentos não amortizados serão revertidos ao po-
der concedente ao término do prazo de concessão mediante o pa-
gamento de indenização. Ao longo do contrato de concessão o ativo 
indenizável é remunerado pelo custo médio ponderado de capital 
(WACC) regulatório, utilizado no cálculo dos componentes da tarifa 
de distribuição de energia elétrica da companhia. Este registro de-
corre da aplicação da Interpretação Técnica ICPC-01 e da orienta-
ção OCPC 05 emitidas pelo CPC para os contratos de concessão. 
6.12 - Ativos Intangíveis - Compreende o direito de uso da infraes-
trutura, construída ou adquirida pelo operador ou fornecida para ser 
utilizada pela outorgante como parte do contrato de concessão do 
serviço público de energia elétrica e consequentemente direito de 
cobrar dos usuários do serviço público por ela prestado ao longo da 
concessão. Estão em consonância com o CPC 04 (Ativos Intangí-
veis), ICPC 01 (contratos de Concessão) e OCPC 05 (contratos de 
Concessão). Os contratos de concessão têm vida útil finita e o ativo 
deverá ser completamente amortizado ao término da concessão. 
São avaliados ao custo de aquisição, incluindo capitalização de 
custos de empréstimos e remuneração das imobilizações em curso, 
deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao 
valor recuperável, quando aplicável. 6.13 - Provisão para o Impos-
to de Renda e Contribuição Social - é calculada conforme legisla-
ção vigente, sobre lucro real anual, e reconhecido o diferimento em 
função de diferenças intertemporais. 6.14 - Despesas pagas ante-
cipadamente - são compostas por valores efetivamente desembol-
sados e ainda não incorridas. 6.15 - Aplicações Financeiras - es-
tão demonstradas ao custo da aplicação, acrescidos dos 
rendimentos correspondentes até a data do balanço. 6.16 - PIS/
COFINS - A tributação nas receitas, é pela não cumulatividade, es-
tando sujeitas as alíquotas de 1,65% para o Pis e 7,60% para a 
Cofins. 6.17 - Ajuste de Avaliação Patrimonial - A Lei 11.638/07 
determinou que periodicamente as empresas devem reavaliar seus 
Ativos e Passivos e proceder ajustes que devem ser lançados na 
conta Ajuste de Avaliação Patrimonial no Patrimônio Líquido. Con-
soante ao que determina a NBC TG 01 (R4), que trata da redução 
de ativos ao seu valor recuperável, apesar de não ter sido elabora-
do trabalho técnico específico. Nos exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2022 e 2021, não houve indicativo de deterioração e em 
função disso a Companhia não efetuou análise para seus ativos. 
6.18 - Empréstimos e financiamentos - As obrigações desta natu-
reza estão em moeda nacional, atualizadas pela variação monetária 
e pelas taxas efetivas de juros, incorridas até a data dos balanços, 
de acordo com os termos dos contratos financeiros, deduzidas dos 
custos de transação incorridos na captação dos recursos. 6.19 - Forne-
cedores - As contas a pagar aos fornecedores e prestadores de 
serviços são obrigações referentes a bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios. Contempla, principalmen-
te, os saldos a pagar relativos a aquisição de energia elétrica e de 
encargos de uso da rede elétrica. 6.20 - Encargos setoriais - São 
obrigações a recolher, derivadas dos encargos do consumidor de 
energia elétrica, estabelecidos em lei federal e normatizados pela 
Agencia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 6.21 - Dividendos 
- A política de reconhecimento contábil de dividendos está em con-
sonância com as normas previstas no CPC 25 e ICPC 08, as quais 
determinam que os dividendos propostos a serem pagos e que es-
tejam fundamentados em obrigações estatutárias, devem ser regis-
trados no passivo circulante. O estatuto social da Companhia esta-
belece que, no mínimo, 25% do lucro líquido anual seja distribuído 

à título de dividendos. Desse modo, no encerramento do exercício 
social e após as compensações de prejuízos acumulados e as de-
vidas destinações legais, a Companhia registra provisão equivalen-
te ao dividendo mínimo obrigatório, no passivo circulante, e os divi-
dendos propostos excedentes ao mínimo obrigatório como 
dividendo adicional proposto, no patrimônio líquido. 6.22 - Provi-
sões - A Companhia registrou provisões, as quais envolvem consi-
derável julgamento por parte da Administração, para contingências 
fiscais, trabalhistas e cíveis que como resultado de um aconteci-
mento passado, é provável que uma saída de recursos envolvendo 
benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita do montante dessa obriga-
ção. A Companhia também está sujeita a várias reivindicações, le-
gais, cíveis e processos trabalhistas cobrindo uma ampla faixa de 
assuntos que advém do curso normal das atividades de negócios. 
O julgamento da Companhia é baseado na opinião de seus consul-
tores legais. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. Os resultados reais podem diferir das estimativas. 6.23 - De-
mais direitos e obrigações - Outros ativos e passivos, circulantes 
e não circulantes sujeitos à variação monetária por força de legisla-
ção ou cláusulas contratuais e estão corrigidos com base nos índi-
ces previstos nos respectivos dispositivos, de forma a refletir os 
valores atualizados até a data das demonstrações contábeis. Os 
demais estão apresentados pelos valores incorridos na data de for-
mação, sendo os ativos reduzidos de provisão para perdas e/ou 
ajuste a valor presente, quando aplicável. 6.24 - Questões ambien-
tais - A Companhia capitaliza gastos referentes a demandas am-
bientais exigidos pelos órgãos públicos competentes, para conces-
são das respectivas licenças que permitirão a execução dos 
projetos. As demandas correspondem a compensações que devem 
ser realizadas para executar o projeto, visando reparar, atenuar ou 
evitar danos ao meio ambiente onde será realizado o empreendi-
mento. 6.25 - Transações entre partes relacionadas - As transa-
ções de compra e venda de energia, de prestação de serviços e de 
mútuo são realizadas em condições e prazos firmados entre as 
partes e registradas de acordo com os termos contratados. As mes-
mas são atualizadas pelos encargos estabelecidos nos contratos. 
6.26 - Demonstrações do valor adicionado - A Empresa incluiu na 
divulgação das suas demonstrações financeiras a Demonstração 
do Valor Adicionado - DVA, que tem o objetivo de demonstrar o valor 
da riqueza gerada e a sua distribuição entre os elementos que con-
tribuíram para a geração dessa riqueza, tais como empregados, fi-
nanciadores, acionistas, governo e outros, bem como a parcela da 
riqueza não distribuída. 6.27 -  Apuração do resultado - As receitas 
e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 7. No-
tas Explicativas: 7.1 - Caixa e Equivalentes de Caixa: O Caixa e 
Equivalentes de Caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de curto prazo e não para outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de con-
versibilidade imediata em um montante conhecido de caixa.
Disponíveis 2023 2022
Caixa e depósitos bancários a vista 414 231
Aplicações Financeiras de liquidez imediata 810 4.797
Numerário em Trânsito 178 147
Total 1.402 5.175
7.1.1 - As Aplicações Financeiras são de alta liquidez, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa, não estando su-
jeitos a risco significativo de mudança de valor. 7.1.2 - Numerário 
em trânsito referem-se valores da arrecadação em processo de 
classificação em função do float bancário.
7.2 - Consumidores - Contas a Receber

Consumidores

Créditos a Receber Total
Vin- 
cen- 
dos

Venci- 
das até  
90  ias

Venci- 
das +  

90 dias 2023 2022
Residencial 3.129 1.367 1.000 5.496 4.314
Industrial 528 32 174 734 755
Comércio e serviços 1.626 228 365 2.219 1.950
Rural 900 173 51 1.124 1.195
Poder público 213 4 – 217 129
Iluminação pública 192 103 – 295 161
Serviço público 330 – – 330 271
Consumidor livre 1.193 – – 1.193 816
Serviço taxado e outros 936 85 190 1.211 856
(–) Arrecadação 
 proc. classificação (132) – – (132) (12)
Enc. capacidade emergencial – – 3 3 3
Renegociação/
 parcelamento 500 270 304 1.074 1.083
Não faturado 2.927 – 2.927 2.796
Participação financeira cons. 44 – 6 50 198
Subtotal 12.386 2.262 2.093 16.741 14.515
(–) Crédito líq. duvidosa – – (1.912) (1.912) (1.923)
Total Consumidores 12.386 2.262 181 14.829 12.592
• Após o vencimento, há a incidência de juros de 0,033% ao dia e 
multa de 2% sobre o valor das faturas dos consumidores em atraso.
7.2.1 - Parcelamentos: Parcelamento de débitos de consumidores 
referem-se à negociação de créditos vencidos junto a consumido-
res. Com base na melhor estimativa da Administração, para os 
montantes sem garantia ou sem expectativa de recebimento, foram 
constituídas provisões para créditos de liquidação duvidosa.  
7.2.2 - Receita não faturada: Correspondente ao período não lido 
do fornecimento de energia elétrica é estimada e reconhecida como 
receita do mês em que a energia foi consumida. 7.2.3 - Provisão 
para Créditos de Liquidação Duvidosa: A provisão para Crédito 
de Liquidação Duvidosa foi constituída com base nos valores a re-
ceber de consumidores: residenciais vencidos a mais de 90 dias; 
comerciais vencidos há mais de 180 dias; industriais, rurais, pode-
res públicos e demais vencidos a mais de 360 dias, de acordo com 
o que prevê o Manual de Contabilidade do Serviço Público de Ener-
gia Elétrica. As provisões atendem as expectativas da Administra-
ção, consideradas suficientes para cobrir as perdas prováveis na 
realização das contas a receber.
Composição 2023 2022
Residencial 1.099 1.103
Industrial 174 172
Comercial 387 394
Rural 41 43
Outros 211 211
Total 1.912 1.923
7.3 - Serviços em Curso: Referem-se aos custos dos programas 
de Pesquisa e Desenvolvimento - P&D e Eficiência Energética - 
PEE em andamento, apurados através de Ordem de Serviço - ODS, 
sendo:
Composição 2023 2022
Pesquisa e desenvolvimento – –
Eficiência energética 522 –
Outros 20 26
Total 522 26
7.4 - Tributos a Compensar: A empresa, por força de determina-
ções legais teve e/ou procedeu retenções/antecipações para poste-
rior compensação de tributos e contribuições sociais.

Impostos
Circulante Não Circulante
2023 2022 2023 2022

ICMS - compras do ativo imobilizado 323 218 493 372
ICMS - Subvenções consumidores 267 437 (171) (119)
PIS/COFINS – – 13.289 21.835
Imposto de Renda/Contribuição Social – 2 – –
Total 590 657 13.611 22.088
• ICMS compras do ativo imobilizado: refere-se aos créditos de ICMS 
originados das aquisições dos equipamentos e materiais para o ativo 
intangível e imobilizado, realizáveis nos próximos 48 meses mediante 
as compensações mensais com o imposto incidente sobre a venda de 
energia elétrica aos consumidores. • ICMS sobre subvenções consu-
midores: refere-se a cobrança de ICMS pelo Estado do Rio Grande do 
Sul, sobre as subvenções tarifárias recebidas. • Imposto de renda reti-
do na fonte e contribuições: originado basicamente de retenções reali-
zadas sobre rendimentos de aplicações financeiras e do fornecimento 
de energia elétrica aos órgãos públicos, serão compensados com as 
antecipações mensais de IRPJ e Contribuição Social. • Imposto de 

renda e contribuição social: O saldo de Imposto de renda e contribui-
ção social, refere-se a valores pagos na modalidade estimativa a 
maior, a serem compensados com os impostos devidos. • PIS/CO-
FINS, créditos da exclusão do Icms da base do PIS/COFINS conforme 
processo Judicial 5000174-80.2012.4.04.7104/RS, com trânsito em 
julgado em 20/10/20 e Despacho Decisório RFB nº 1268 em 23/07/21 
no valor atualizado de R$35.103.644,20. Valor original no período de 
02/2007 a 10/2020 de R$23.734.642,54. Os valores compensados de 
julho de 2021 a dezembro de 2023 foram de R$30.297.735,32.  
7.5 - Depósitos Judiciais e Cauções: Estão classificados neste grupo 
os depósitos judiciais recursais à disposição do juízo para permitir a 
interposição de recurso, nos termos da lei.

Depósitos
Circulante Não Circulante

2023 2022 2023 2022
Ações cíveis – – – –
Ações trabalhistas – – 50 66
Total – – 50 66
7.6 - Ativos e Passivos Financeiros Setoriais: A conta de com-
pensação dos valores da parcela A - CVA é o mecanismo destinado 
a registrar as variações de custos relacionados à compra de energia 
e encargos regulatórios, ocorridas no período entre reajustes tarifá-
rios anuais e/ou revisões periódicas, de modo a permitir maior neu-
tralidade no repasse dessas variações para as tarifas. A Companhia 
contabilizou as variações destes custos como ativo e passivo finan-
ceiro setorial, conforme demonstrado a seguir:

Composição

CVA 2023 CVA 2022

Ativa
Pas- 
siva

Lí- 
quida Ativa

Pas- 
siva

Lí- 
quida

Custo de aquisição
  de energia 157 372 (215) 3.225 3.225
Proinfa 6 160 (154) 426 32 394
Transporte energia -
  rede básica 1.135 17 1.118 842 – 842
Transporte energia -
  Itaipu 247 – 247 253 – 253
Conta de desenvolvimento
 energético -  CDE 109 49 60 2.201 3 2.198
Encargos de 
 Serviço - ESS 13 224 (211) 850 1.010 (160)
Neutralidade da 
 parcela A 367 766 (399) 782 167 615
Sobrecontratação 
 de energia 370 370 234 148 86
Devoluções tarifárias – 6.621 (6.621) – 12.144 (12.144)
Outros – 178 (178) – 1.635 (1.635)
Total 2.404 8.387 (5.983) 8.813 15.139 6.326

Ativos e Passivos regulatórios
Circulante Não Circulante

2023 2022 2023 2022
Ativos
Ativos regulatórios - em recuperação 1.474 6.731 – –
Ativos regulatórios - em formação 930 2.082 – –
(–) Amortização conta Covid – – – –
Total do Ativo 2.404 8.813 – –
Passivos
Passivos regulatórios - 
 em recuperação 6.859 14.284 – –
Passivos regulatórios - em formação 1.528 855 – –
(–) Amortização conta Covid – – – –
Total do Passivo 8.387 15.139 – –
Líquido (5.983) (6.326) – –
• Os referidos custos integram a base dos reajustes tarifários e são 
apropriados ao resultado, à medida que a receita correspondente é 
faturada aos consumidores conforme determinado na legislação e 
disposições da Aneel. O saldo dessa conta é atualizado com base 
na taxa de juros da Selic. • Dos valores constantes nos itens Devo-
luções tarifárias e Passivos regulatórios em recuperação, R$5.765 
(R$11.380 em 2022) se referem aos créditos de PIS/COFINS que 

estão sendo devolvido aos consumidores, conforme Ofício Circular 
319/2021-SFF/SRM/SGT/ANEEL, Consulta Pública 018/2022 e Re-
solução Homologatória 3070/2022 e 3223/23, referente ao proces-
so administrativo 48500.001747/2020-22. • Em recuperação: repre-
sentado pelos custos não gerenciáveis capturados em períodos 
tarifários anteriores e repassados à tarifa de energia elétrica para o 
período de 2023/2022. • Em formação: é composto pelos custos 
não gerenciáveis da parcela A apurados no período de 22 de julho 
de 2023 a 31 de dezembro 2023 os quais deverão integrar o próxi-
mo reajuste tarifário em 2024. 7.7 - Investimentos temporários: O 
valor aplicado refere-se a títulos de Capitalização, com depósitos 
mensais em 60 meses. O capital é atualizado pela taxa de remune-
ração básica, aplicada a Caderneta de Poupança.

Banco
Prazo  

resgate
Circulante Não Circulante

2023 2022 2023 2022
Banrisul - Cap Mais 09/06/26 – – 51 33
Banrisul - Cap Master 09/10/25 – – 1 –
Total – – 52 33
7.8 - Créditos a receber
Composição 2023 2022
Parcelamentos de contas de energia 390 263
Empregados 112 119
Rendas a receber 2.132 861
Subsídios tarifários 3.191 3.657
Adiantamento a fornecedores 190 199
Serviços a receber 30 164
Outros 49 50
Soma 6.094 5.313
(–) Crédito liquidação duvidosa (109) (109)
Total 5.985 2.204
7.8.1 - Subsídios tarifários: Referem-se aos descontos na tarifa e 
custos de energia, valor a ser repassado pela Eletrobrás e Ccee a 
título de ressarcimento aos descontos incidentes sobre as tarifas 
aplicáveis aos usuários do serviço público de distribuição de ener-
gia elétrica, conforme Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, redação 
dada pela Medida Provisória nº 605, de 23 de janeiro de 2013, e 
Decreto nº 7.891, de 23 de janeiro de 2013.
Resolução homologatória Competência Valor Anual
ANEEL 3070/22 Jul-22 a Jun/23 11.185
ANEEL 3223/23 Jul/23 a Jun/24 10.388
7.9 - Estoque: Os materiais em estoque estão registrados ao custo 
médio de aquisição e destinam-se para manutenção, recuperação e 
construção do sistema elétrico e consumo interno.
Composição do Estoque 2023 2022
Manutenção do sistema 326 247
Construção 4.765 4.096
Consumo interno 252 217
Outros 154 157
Total 5.497 4.717
7.10 - Despesas Antecipadas
Despesas

Circulante
2023 2022

Prêmios de seguros 58 55
Impostos 69 79
Outras 16 4
Total 142 138
7.11 - Outros Créditos - Longo Prazo
Composição dos créditos 2023 2022
Créditos a receber 5.599 5.545
Fornecedores – Contratuais 583 575
Convênios de arrecadação 206 206
Indenização pela concessão 3.963 2.988
Subtotal 10.351 9.314
(–) Crédito liquidação duvidosa (6.186) (6.123)
Total 4.165 3.191

7.12 - Ativo Intangível e Financeiro: 7.12.1 - Pela formação/Natureza

Formação
Em milhares de Reais

Intangível Ativo Financeiro Avaliação Total
2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022

Intangíveis 4 – 2.664 2.664 1.495 1.498 4.163 4.162
Terrenos 284 – 17 17 2.446 2.446 2.747 2.463
Edificações, obras civis e benfeitorias 1.040 1.115 3 3 432 457 1.475 1.575
Máquinas e equipamentos 47.229 45.960 5.571 4.596 30.262 32.351 83.062 82.907
Veículos 2.096 2.506 – – 21 23 2.117 2.529
Móveis e utensílios 21 95 – – 14 17 35 112
Em curso 1.191 1.124 – – – – 1.191 1.124

51.865 50.800 8.255 7.280 34.670 36.792 94.790 94.872
(–) Obrigações especiais (5.323) (4.731) (4.292) (4.292) (13.744) (14.452) (23.359) (23.475)
Total 45.542 46.069 3.963 2.988 20.926 22.340 71.431 71.397
• A agência reguladora, Aneel, é responsável por estabelecer a vida útil-econômica estimada de cada bem integrante da infraestrutura de 
distribuição, para efeitos de determinação da tarifa, bem como para apuração do valor de indenização dos bens reversíveis no vencimen-
to do prazo de concessão. O valor residual de cada bem que ultrapassa o prazo de vencimento da concessão está alocado como conces-
são do serviço público (Ativo Financeiro). • Em conformidade com a Interpretação Técnica ICPC 01, foi registrado no Ativo Intangível, a 
parcela da infraestrutura que será utilizada durante a concessão, composta pelos ativos da distribuição de energia elétrica, líquidos das 
participações de consumidores (obrigações especiais).

2023 2022
Ativo Imobilizado Bruto Depreciação e amortização acumulada Valor líquido Valor líquido
Em serviço
Distribuição
 Custo histórico 94.095.949,29 33.015.582,41 61.080.366,88 57.959.551,45
 Reavaliação 55.301.550,80 23.083.414,19 32.218.136,61 34.334.485,61
Administração
 Custo histórico 4.847.865,16 3.036.572,41 1.811.292,75 1.983.823,93
 Reavaliação 3.649.622,10 1.197.441,82 2.452.180,28 2.455.112,66

157.894.987,35 60.333.010,83 97.561.976,52 96.732.973,65
Em curso
Distribuição 1.184.962,65 1.124.394,18
Administração 5.876,75 –

  1.190.839,40 1.124.394,18
157.894.987,35 60.333.010,83 98.752.815,92 97.857.367,83

EVOLUÇÃO PATRIMONIAL - VOC
Saldo inicial  
em 01/2023 Adição Baixas

Transferência 
s/ajustes

Saldo final  
em 12/2023

Em serviço
Intangíveis 3.590.785,20 4.265,66 3.595.050,86
Terrenos 17.078,47 284.200,00 – – 301.278,47
Edificações, Obras Civis e Benfeitorias 2.394.342,96 – – – 2.394.342,96
Máquinas e equipamentos 83.506.014,44 6.820.839,48 1.501.225,31 73,50 88.825.702,11
Veículos 3.958.736,59 – 362.215,00 – 3.596.521,59
Móveis e utensílios 239.578,04 1.535,05 10.121,13 - 73,50 230.918,46
Total em serviço 93.706.535,70 7.110.840,19 1.873.561,44 – 98.943.814,45
(–) Reintegração acumulada
Intangíveis 926.882,12 926.882,12
Edificações, Obras Civis e Benfeitorias 1.277.016,91 73.813,84 – – 1.350.830,75
Máquinas e equipamentos 29.890.266,37 3.046.131,77 872.389,84 73,50 32.064.081,80
Veículos 1.452.721,79 408.761,96 360.911,21 – 1.500.572,54
Móveis e utensílios 216.273,13 3.691,87 10.103,89 - 73,50 209.787,61
Total reintegração acumulada 33.763.160,32 3.532.399,44 1.243.404,94 – 36.052.154,82
Saldo Líquido 59.943.375,38 3.578.440,75 630.156,50 – 62.891.659,63

7.12.2 - Investimentos realizados
Có- 2023 2022

Tipo de unidade de cadastro
digo 
 UC

Quan- 
tidade R$

Quanti- 
dade R$

Postes 255 738 2.099 762 1.878
Condutores 190 42,492 1.153 44,275 840
Regulador de tensão 340 13 484 5 77
Medidores 295 2.793 624 3.676 975
Transformador de distribuição 565 137 1.721 148 1.123
Transformadores de medida 575 11 22 13 24
Equipamento geral 
 e informática

230/ 
235 26 116 75 408

Sistema de telemedição 485 134 173 167 217
Sistema de aterramento 395 1.035 56 1,077 31
Chave Seccionadora 160 34 24 43 58
Banco de Capacitores 125 2 25 3 27
Religadores 345 2 114 – –
Painel de medição 305 10 212 4 14
Veículos 615 – – 15 2.048
Urbanização e Benfeitorias 610 2 288 – –
Total Investimentos – – 7.111 – 7.720

7.12.3 - Obrigações Especiais Vinculadas a Concessão
Obrigações 
 Especiais

2023 2022
Vlr.  

Histó- 
rico

Ava- 
liação Total

Vlr.  
Histó- 

rico
Ava- 

liação Total
Participação 
 financeira união,
  estado, mu 333 633 966 333 633 966
Participação 
 financeira 
  consumidor 9.388 10.764 20.152 8.351 10.764 19.115
Subvenções para 
 investimentos 951 2.034 2.985 951 2.034 2.985
Universalização
  do serviço 
  público 132 281 413 132 281 413
Outros 2.682 5.732 8.414 2.682 5.732 8.414
Total 13.486 19.444 32.930 12.449 19.444 31.893
(–) Depreciação (4.517) (5.700) (10.217) (4.045) (4.991) (9.036)
Em andamento 646 – 646 618 618
Total 9.615 13.744 23.359 9.022 14.453 23.475
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• Refere-se a contribuição do Consumidor, subvenções para investimen-
tos e incentivos fiscais recebidos para possibilitar a execução de empre-
endimentos necessários ao atendimento de pedidos de fornecimento de 
energia elétrica, e estão vinculados ao ativo imobilizado e a concessão. 
Estão apresentadas como redução do Ativo Imobilizado, de acordo com 
o item 6.3.23 do MCSE. • A partir de julho de 2008, a empresa passou a 
registrar as quotas de reintegração dos valores dos bens constituídos 
com recursos das Obrigações Especiais, independentemente da data 
da sua formação, tendo seus efeitos anulados no resultado contábil, 
conforme Despacho 3073/2006. 7.12.4 - Avaliação Patrimonial:

Avaliação 
 Patrimonial

2023 2022

VNR
Depre- 
ciação VMU VNR

Depre- 
ciação VMU

Intangíveis 1.594 99 1.495 1.636 138 1.498
Terrenos 2.446 – 2.446 2.446 – 2.446
Edificações 3.105 2.674 431 3.105 2.648 457
Maquinas e 
 equipamentos 51.610 21.348 30.262 52.653 20.301 32.351
Veículos 28 6 22 (116) (139) 23
Móveis e utensílios 267 253 253 270 253 17
Totais 59.050 24.380 34.670 59.994 23.201 36.792
• A Companhia registrou complemento de seu ativo imobilizado, con-
forme, decorrente da aplicação da mensuração pelo Valor Novo de 
Reposição - VNR em contrapartida ao Patrimônio Líquido. 7.12.5 - 
Cálculo da Depreciação: A Depreciação é calculada pelo método 
linear, em contrapartida ao resultado do exercício, tomando-se por 
base os bens registrados nas UC - Unidades de Cadastro, conforme 
resolução ANEEL 674/15 da ANEEL. As taxas anuais estão estabele-
cidas em tabela anexa a esta resolução. As taxas estabelecidas pela 
ANEEL são utilizadas nos processos de revisão tarifária, cálculo de 
indenização ao final da concessão e são reconhecidas como uma 
estimativa razoável da vida útil dos ativos da concessão. Desta for-
ma, estas taxas foram utilizadas como base para a avaliação e amor-
tização do ativo intangível. As principais taxas anuais de depreciação 
por macroatividade, de acordo com a Resolução Normativa ANEEL 
n° 674, de 11 de agosto de 2015, estão demonstradas a seguir:

Taxas Anuais  
de depreciação

Distribuição
Banco de capacitores 6,67%
Chave de distribuição - seccionadora tensão 
 igual ou superior a 69 kV 3,33%
Chave de distribuição - seccionadora tensão 
 igual ou superior a 69 kV 3,33%
Chave de distribuição - seccionadora tensão 
 inferior a 69 kV 6,67%
Condutor - classe de tensão igual ou superior a 69 kV 2,70%
Condutor - classe de tensão inferior a 69 kV 3,57%
Estrutura do sistema - poste 3,57%
Estrutura do sistema - Torre 2,70%
Regulador de tensão - igual ou superior a 69 kV 3,45%
Regulador de tensão - inferior a 69 kV 4,35%
Transformador de distribuição - Aéreo 4,00%
Transformador de Força 2,86%
Transformador de medida - 
 corrente igual ou superior a 69 kV 3,33%
Transformador de medida - corrente inferior a 69 kV 4,35%
Administração central
Edificações 3,33%
Veículos 14,29%
Equipamentos gerais 6,25%
Móveis e Utensílios 6,25%
7.12.6 - Dos Bens Vinculados à Concessão: De acordo com os 
Art. 63 e 64 do Decreto nº 41.019 de 26/02/57, os bens e instala-
ções utilizados na produção, transmissão e distribuição de energia 
elétrica, são vinculados a esses serviços, não podendo os mesmos, 

serem retirados, alienados, cedidos ou dados em garantia hipotecá-
ria sem a prévia e expressa autorização do órgão do poder conce-
dente. A desvinculação dos bens é regulamentada pela Resolução 
020/99 da ANEEL, que concede autorização prévia para desvincu-
lar bens inservíveis à concessão, quando destinados a alienação, 
determinando que o produto da alienação seja depositado em conta 
bancária vinculada para aplicação na concessão. Para efeitos de 
apresentação das Demonstrações Contábeis, os bens vinculados 
estão sendo apresentados como Ativo Imobilizado, conforme orien-
tação no despacho ANEEL 4.097 de 30/12/10, que não recepcionou 
a aplicação do ICPC 01. 7.13 - Passivo Circulante e Não Circu-
lante: 7.13.1 - Fornecedores:

Fornecedores

2023 2022

Circu- 
lante

Não  
Circu- 
lante Total

Circu- 
lante

Não  
Circu- 
lante Total

Suprimento de 
 energia elétrica 3.986 – 3.986 4.307 – 4.307
Compra de energia 
 elétrica 413 – 413 167 – 167
Encargos de uso 
 da rede 1.721 – 1.721 1.545 – 1.545
Materiais, serviços 
 e outros 2.666 – 2.666 1.786 – 1.786
Total 8.786 – 8.786 7.805 – 7.805
7.13.2 Tributos:

Tributos

2023 2022

Circu- 
lante

Não  
Circu- 
lante Total

Circu- 
lante

Não  
Circu- 
lante Total

Icms - faturamento 683 969 1.652 382 969 1.351
Icms - parcelamento 3.303 211 3.514 1.694 1.007 2.701
Inss 305 – 305 271 – 271
Imposto de renda e
  contribuição social 8 – 8 1.088 – 1.088
FGTS 93 – 93 84 – 84
PIS-PASEP/COFINS 650 – 650 707 – 707
PIS-PASEP/COFINS -
  parcelamento 335 809 1.144 303 1.001 1.304
Outros 57 – 57 53 – 53
Total 5.434 1.989 7.423 4.582 2.977 7.559
• ICMS faturamento circulante: refere-se ao saldo a recolher do fa-
turamento mensal com vencimento no dia 27 do mês e o saldo no 
dia 10 do mês seguinte. ICMS não circulante: refere-se a provisão 
para cobrança de ICMS pelo Estado do Rio Grande do Sul, sobre as 
subvenções tarifárias recebidas no período de setembro de 2018 a 
janeiro de 2020. • ICMS Parcelamento - referem-se a débitos de 
ICMS sobre o faturamento de consumo de energia elétrica e co-
brança de ICMS sobre as subvenções tarifárias recebidas no perío-
do de janeiro de 2013 a agosto de 2018. Em abril de 2017, a Com-
panhia aderiu ao novo programa de parcelamento do ICMS - “REFAZ 
2017”, instituído pelo Decreto 53417/17 do governo estadual, refe-
rente a débitos já parcelados e débitos em atraso. O Programa pré-
via parcelamentos em até 60 ou 120 meses, dependendo da idade 
do débito, deduzindo-se as parcelas pagas em parcelamentos ante-
riores, com prazo final em agosto de 2025. Em agosto de 2021 a 
empresa parcelou o débito de cobrança de ICMS pelo Estado do 
Rio Grande do Sul, sobre as subvenções tarifárias recebidas no 
período de janeiro de 2013 a agosto de 2018 em 36 meses. Em 
novembro de 2023 a empresa parcelou débitos de ICMS normal no 
valor de R$2.325 em 12x com parcela final em out/24. • PIS/CO-
FINS parcelados - Débitos de compensações de créditos não acei-
tos pela Receita Federal, parcelados em 120 meses, com juros de 
1% e correção pela SELIC. • Demais tributos referem-se ao valor 
provisionado ou retido no mês, para recolhimento no mês seguinte, 
conforme o respectivo vencimento.

7.13.2.1 - Tributos Parcelados:

Tributo
Taxas Prazo Datas 31/12/23 31/12/22

% meses Inicio Final Circ. N. Circ. Total Circ. N. Circ. Total
ICMS SELIC 12m 30/11/23 31/09/24 2.426 – 2.426 – – –
ICMS SELIC 60m 31/10/16 31/08/25 292 211 503 282 471 753
ICMS SELIC 36m 25/07/21 25/06/24 585 – 585 921 537 1.458
PIS-PASEO/COFINS 1%am+SELIC 60m 27/05/22 27/04/27 335 809 1.144 300 1.000 1.300
Soma 3.638 1.020 4.658 1.997 2.008 4.005

7.13.3 - Obrigações Sociais e Trabalhistas
Obrigações Trabalhistas 2023 2022
Folha de Pagamento 376 326
Provisão de férias 782 729
Provisão de gratificação 1/3 de férias 261 243
Provisão de encargos sociais 404 378
Tributos retidos na fonte 207 183
Outros 14 11
Total 2.044 1.870
• Folha de Pagamento, saldo de salários provisionados no mês de 
competência e pagos no mês seguinte. • Provisões - refere-se à 
provisão de 1/12 avos sobre os salários dos empregados; de férias 
vencidas e/ou proporcionais, 1/3 de férias e dos encargos sociais.  
• Tributos retidos na fonte - Imposto de renda retido na fonte e en-
cargos sociais retidos sobre a folha de pagamento mensal, recolhi-
dos no mês seguinte. 7.13.4 - Encargos Setoriais

Circulante
Não Cir- 
culante

Encargos Setoriais 2023 2022 2023 2022
Taxa de fiscalização - ANEEL 13 11 – –
Conta de desenvolvimento 
 energético - CDE 75 – – –
Encargo de Energia de Reserva - EER 245 380 – –
Programa eficiência energética - PEE 20 20 602 903
Programa eficiência energética - PROCEL 190 106 – –
Programa pesquisa e 
 desenvolvimento - P&D 10 10 1.329 276
Programa pesquisa e 
 desenvolvimento - FNDCT 33 33 – –
Programa pesquisa e 
 desenvolvimento - MME 16 17 – –
Adicional bandeira vermelha – – – –
Total 602 577 1.779 1.179
• PEE e P&D - A Companhia reconheceu passivos relacionados a 
valores já faturados em tarifas (1% da Receita Operacional Líqui-
da), mas ainda não aplicados nos Programas de Eficiência Energé-
tica - PEE e Pesquisa e Desenvolvimento - P&D, atualizados men-
salmente, a partir do 2º mês subsequente ao seu reconhecimento 
até o momento de sua efetiva realização, com base na taxa  
Selic, conforme as Resoluções Aneel n° 300/2008 e 316/2008.  

• Bandeiras Tarifárias - visam refletir por meio de uma sinalização de 
fácil assimilação pelos consumidores (analogia a um semáforo) os 
custos variáveis da geração de energia elétrica que, até antes de 
sua implementação, somente eram repassados às tarifas de ener-
gia nos reajustes tarifários ordinários das distribuidoras. Além de 
garantir a cobertura dos custos variáveis de energia às distribuido-
ras, o mecanismo tem um papel fundamental de sinalizar à popula-
ção os custos reais de geração de energia elétrica proporcionando 
que esta possa promover alterações de hábitos voltados à realiza-
ção de um consumo consciente de energia.

Saldo dos programas 
 PEE e P&D

2023 2022
A  

reco- 
lher

Em  
apli- 

cação

A  
apli- 
car

A  
reco- 

lher

Em  
apli- 

cação

A  
apli- 
car

PEE 20 502 827 20 33 870
P&D 10 – 450 10 – 276
FNDTC 33 – – 33 – –
MME 16 – – 17 – –
PROCEL 190 – – 106 – –
Total 269 502 1.277 186 33 903
7.13.5 Outras Obrigações
Outras obrigações 2023 2022
Multas regulatórias – 172
Convênios arrecadação por conta terceiros 359 280
Consumidores 6.145 4.701
Total 6.504 5.153
• Os convênios de arrecadação são instrumentos utilizados pela 
empresa para cobrança na conta do consumidor de contribuições a 
favor das conveniadas. O Item de maior volume refere-se à Contri-
buição para o Custeio da Iluminação Pública, instituída pela Emen-
da Constitucional 39/2002 destinada ao custeio do consumo e ma-
nutenção de energia elétrica da rede de iluminação pública.  
• Consumidores, referem-se a valores a serem devolvidos aos con-
sumidores nas próximas faturas, referentes a faturas pagas em du-
plicidade, multas regulatórias por violações de indicadores, danos 
elétricos e créditos de geração distribuída. 7.13.6 - Empréstimos e 
Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos obtidos são 
reconhecidos pelo valor justo no recebimento dos recursos e pas-
sam a ser mensurados pelo custo amortizado, sendo acrescido de 
encargos, juros e variações monetárias e cambiais incorridos.

Composição dos saldos dos empréstimos e financiamentos:

Credor
Taxas Prazo Datas 2023 2022

% meses Inicio Final Circ. N. Circ. Total Circ. N. Circ. Total
Badesul 4,9%aa+TJLP 48 m 14/11/06 15/05/23 – – – 452 0 452
Sicredi 6,80aa%+CDI 36 m 26/08/21 20/09/24 375 – 375 656 219 875
Eletrobrás 5%aa+RGR 120m 09/03/12 11/05/25 934 389 1.323 934 1.323 2.257
BRDE 0,38aa+Selic 48 m 15/12/22 15/06/26 514 212 726 395 467 862
Banrisul 0,27aa+CDI 48 m 27/10/22 27/09/26 741 627 1.368 543 1.318 1.861
Total 2.564 1.228 3.792 2.980 3.327 6.307

• Os empréstimos junto a Eletrobrás e Badesul foram obtidos para 

investimentos em uma Linha de Transmissão - LT 69 kV TPRZ, com 

46 km de extensão, 2 circuitos, 6 fases com estruturas metálicas, 

ligando a SE da Eletrosul em Tapera com a SE Carazinho I. • Os 

empréstimos junto ao Sicredi foram obtidos para financiamento de 

capital de giro a curto prazo. • Os empréstimos do Banrisul e Brde 

foram obtidos para financiamento da aquisição de veículos. Os em-

préstimos e financiamentos contratados pela Eletrocar possuem 

covenants e garantias financeiras de recebíveis, cujo não cumpri-

mento durante o período de apuração, poderá acarretar no venci-

mento antecipado dos contratos. Vencimento das parcelas não cir-

culantes dos empréstimos e financiamentos:

2024 2025 2026 Total
Eletrobrás 934 389 – 1.323
Sicredi 375 – – 375
Banrisul 741 497 130 1.368
Brde 514 102 101 726
Total 2.564 997 231 3.792

7.13.7 - Provisões Passivas e Depósitos Judiciais: A Companhia 
é parte (polo passivo) em ações judiciais e processos administrati-
vos perante tribunais e órgãos governamentais decorrentes do cur-
so normal de suas atividades. A Administração com base em infor-
mações de seus assessores jurídicos e análise das demandas e 
experiências em ações anteriores, constituiu provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas.

Provisão Contingências

2023 2022
Provisão 

 CP/LP
Dep. 
 Jud.

Provisão  
CP/LP

Dep. 
 Jud.

Trabalhistas – 255 45 – 475 62
Cíveis – 1.995 5 – 1.690 4
Outras 2.165 7.851 – 637 7.337 –
Total 2.165 10.101 50 637 9.502 66
• Contingências Trabalhistas - Estão relacionadas, em sua maioria, 
às reclamações movidas por empregados e ex-empregados da 
Companhia e de empresas prestadoras de serviços relativas a 
questões de responsabilidade subsidiária/solidária, horas extras, 
indenização por acidente de trabalho, verbas rescisórias e outras.  
• Contingências Cíveis - Estão relacionadas a diversas ações cíveis 
movidas por pessoas físicas e jurídicas, relativas a questões de in-
denizações por danos materiais, danos morais e lucros cessantes, 
acidente e outras causadas por falhas no fornecimento ou com re-
des de energia de energia elétrica. • Outras - A Empresa constituiu 
provisão para provável cobrança em 2022/23 pela supridora de 
energia elétrica de valores apurados a título de penalidade de sub-
contratação dos montantes de energia elétrica do ano de 2018, de-
finidos no Proret 11.1. A Empresa manifestou administrativamente 
sua inconformidade alegando que não se trata de aplicar a penali-
dade, mas sim em erro de faturamento a menor dos montantes fa-
turados mensalmente, em função da saída da geração própria em 
março de 2018 para o mercado livre. • Riscos ambientais - A Com-
panhia está sujeita leis de preservação ambiental e considera que a 
exposição aos riscos, não representam impactos relevantes no re-
sultado de suas operações. 7.14 - Patrimônio Líquido: 7.14.1 - 
Capital Social: O Capital Social da Companhia em 31/12/23 é de 
R$35.000.000,00, representado por 1.598.333 ações nominativas e 
sem valor nominal, sendo: 1.576.274 ações ordinárias; 22.002 
ações preferenciais classe A e 57 ações preferenciais classe B, con-
forme composição por classe e acionistas abaixo:

Composição 
Acionistas

Es- 
pécie

Nº Ações
Capital  
Social

2023 2022 % R$
Prefeitura M.
 de Carazinho ON 1.514.361 1.514.361 94,74628 32.741.281
Roberto Neves
  Rodrigues ON 49.441 49,441 3,09329 1.021.101
Prefeitura M. 
 de Selbach ON 12.386 12.386 0,77493 255.965
Prefeitura M. 
 de Colorado ON 86 86 0,00538 1.795
Diversos PN 22.059 22.059 1,38013 979.858
Total 1.598.333 1.598.333 100,00000 35.000.000

• O valor Patrimonial de cada ação em 31/12/23 é de R$41,45 e 

R$39,45 em 31/12/22. 7.14.1.1 - Dividendos: O Estatuto Social da 

Companhia é assegurado um dividendo mínimo obrigatório de 25% 

sobre o lucro líquido ajustado. Por força do contrato de concessão 

a distribuição de dividendos acima dos 25% fica vinculado ao cum-

primento dos parâmetros mínimos estabelecidos. 7.14.2 - Reserva 

de Capital: Constituída com base no cálculo da remuneração do 

capital próprio (JOA) sobre as imobilizações em curso. 7.14.3 - 

Ajuste de Avaliação Patrimonial: Os ajustes de avaliação patri-

monial foram constituídos de acordo com a Res. 396/10 da ANEEL 

tendo como base o Laudo da Base de Remuneração Extraordinária-

-BRR de 31/07/2022 ajustado até 31/12/23.

Avaliação 2023 2022
Valor novo de reposição 59.050 59.994
Depreciação (24.380) (23.201)
Obrigações especiais (19.444) (19.444)
Obrigações especiais - Depreciação 5.700 4.991
Total 20.926 22.340

7.14.4 - Reserva de Lucros

Reservas 2023 2022
Reserva legal 547 316
Reserva Especial - Dividendos e JCP 
 não distribuídos 1.607 1.607
Outros 8.004 3.695
Total 10.158 5.618

• Reserva Especial - Dividendos não distribuídos, refere-se ao divi-

dendo mínimo obrigatório (25%), a qual foi constituída com base no 

Art. 202, §4º da Lei das S/A, devido a situação financeira incompa-

tível com a distribuição. • Outros, refere-se ao saldo do lucro líquido 

do exercício a disposição da Assembleia Geral, a qual disporá para 

aumento do capital social.

7.15 - Efeitos Tributários no Resultado do Exercício:

2023 2022
Lucro do Exercício antes impostos 3.888 6.869
+ Provisões 24.390 25.633
+ Multas 116 296
+ Despesas indedutíveis 124 84

Realização reserva avaliação 864 –
– Reversão de provisões (23.124) (23.075)
– Base Negativa – –

Base de cálculo IR 6.258 9.807
Imposto de Renda 1.540 2.428
(–) Compensações (54) (80)
Contribuição Social 563 883
Total Tributos a recolher 2.049 3.231

7.16 - Receita Operacional: 7.16.1 - Receita faturada de energia elétrica por classe de consumo e demais receitas:

Classes
Nº Consumidores MWh Reais

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Fornecimento Faturado:
 Residencial 31.593 31.205 73.728 69.469 53.166 55.972
 Industrial 159 156 56.438 57.125 18.137 18.473
 Comercial 3.994 3.919 45.779 43.569 28.199 30.813
 Rural 3.647 3.687 22.330 23.768 13.733 14.410
 Poder público 427 459 4.407 4.234 3.154 3.346
 Iluminação pública 10 10 5.511 5.464 2.278 2.472
 Serviço público 30 28 6.297 6.260 3.687 4.100
 Consumo próprio 5 5 218 218 – –
Receita Faturada E. Elétrica 39.865 39.469 214.708 210.107 122.354 129.586
 Fornecimento Não faturado 132 (594)
 Excedente reativos/ultrapassagem (670) (726)
Receita de Energia Elétrica 121.816 128.266
 Demais receitas:
 Suprimento de energia – – – – 6 212
 Receita de construção – – – – 6.479 6.481
 Subsídios tarifários – – – – 11.150 15.481
 Receita de compensação tarifária – – – – 12.129 6.738
 Outras receitas – – – – 5.194 3.248
Receita Operacional Bruta – – – – 156.774 160.426
7.16.2 - Receitas de fornecimento de energia elétrica são reco-
nhecidas pelo faturamento mensal de acordo com o calendário de 
leitura. Em 2023 as tarifas foram reajustadas na média em 4,24% e 
-4,24% em 2022. 7.16.3 - Receita não faturada, correspondente ao 
período não lido do fornecimento de energia elétrica é estimada e 
reconhecida como receita do mês em que a energia foi consumida. 
7.16.4 - Excedentes de Reativos e Ultrapassagem de Demanda, 
conforme Res. 463 de 22/11/11 da ANEEL, sub-módulo 2.7 - Outras 
Receitas, as receitas auferidas com a ultrapassagem de demanda e 
excedentes de reativos, deverão ser contabilizadas como Obriga-
ções Especiais. 7.16.5 - Receita de Construção - O ICPC 01 esta-
belece que a concessionária de energia elétrica deve registrar e 
mensurar a receita dos serviços que presta de acordo com os Pro-
nunciamentos Técnicos 17 - Contratos de Construção (serviços de 
construção e melhoria) e CPC 30 - Receitas (serviços de operação/
fornecimento de energia elétrica, mesmo quando regidos por um 
único contrato de concessão). A Concessionária contabiliza Recei-
tas e Custos relativos a serviço de construção ou melhoria da infra-
estrutura utilizada na prestação dos serviços de distribuição de 
energia elétrica. 7.16.6 - Subsídios tarifários - Receita reconheci-
da em decorrência dos subsídios incidentes nas tarifas aplicáveis 
aos usuários do serviço público de distribuição de energia elétrica, 
incluindo subsídios de baixa renda, que são reembolsados pela 
CCEE. 7.16.7 - Receita de compensação tarifária - Os Ativos e 
Passivos Financeiros, incluído na conta de Compensação da Varia-
ção dos Custos da “Parcela A” - CVA, destinam-se a contabilização 
dos custos não gerenciáveis, assim definidos pela Aneel, e ainda 
não repassados às tarifas de fornecimento de energia elétrica.
7.17 - Outras Receitas:
Receitas 2023 2022
Renda da prestação de serviços 275 6
Serviço taxado 447 434
Compartilhamento de Infraestrutura 3.585 2.490
Aluguel Equipamentos 8 7
Arrecadação de convênios 3 30
Lucro na alienação/desativação 779 255
Outras 97 26
Total 5.194 3.248
7.18 - Deduções a Receita Operacional: 7.18.1 -Encargos Setoriais
Encargos do consumidor 2023 2022
Taxa de fiscalização 147 137
Conta de desenvolvimento energético - CDE 18.844 18.673
Bandeiras Tarifárias – 3.362
Programa de eficiência energética 482 473
Programa de pesquisa e desenvolvimento 482 473
Total 19.955 23.118
7.18.1.1 - Bandeiras Tarifárias: Conforme o Decreto nº 8.401, de 4 
de fevereiro de 2015, foi criada a Conta Centralizadora dos Recur-
sos de Bandeiras Tarifárias - CCRBT, destinada a administrar os 
recursos decorrentes da aplicação das bandeiras tarifárias instituí-
das pela ANEEL, a Agência Nacional Reguladora de Energia Elétri-
ca, que lançou o Sistema de Bandeiras Tarifárias com vigência a 
partir de 1º de janeiro de 2015 para as Concessionárias, com a fina-
lidade de sinalizar aos consumidores as condições de geração de 
energia elétrica no Sistema Interligado Nacional - SIN, por meio da 
cobrança de valor adicional à Tarifa de Energia. O sistema de Ban-
deiras Tarifárias possui três faixas i) Bandeira Verde, o que significa 
condições favoráveis de geração de energia e o consumidor não 
possui cobrança adicional pela utilização da energia; (ii) Bandeira 
Amarela a qual representa condições menos favoráveis e um adi-
cional na cobrança na utilização de energia e a (iii) Bandeira Verme-
lha que sinaliza condições desfavoráveis e custosas para a gera-
ção, com um acréscimo maior no faturamento. 7.18.1.2 - Programa 
de Eficiência Energética e Pesquisa e Desenvolvimento - PEE e 
P&D: PEE e P&D - A Companhia reconhece passivos relacionados 
a valores faturados em tarifas, referentes a 1% da Receita Opera-
cional Líquida, conforme as Resoluções ANEEL nº 300/2008 e 
316/2008.

7.18.2 - Impostos: Impostos 2023 2022
ICMS 17.224 21.250
COFINS 10.137 10.161
PIS/PASEP 2.201 2.206
ISS 77 55
Total 29.639 33.672
Total das deduções (encargos + impostos) 49.594 56.790
• As alíquotas de ICMS aplicadas pelo estado RS são: - Residencial 
até 50 Kwh - 12% - Residencial acima 50 kwh- 30%; - Industrial - 
18% - Comercial - 30%; - Rural até 100 kwh - Isento - Rural acima 
100 Kwh - 12%; - Poder Público - 30% - Iluminação Pública - 20%; 
- Serviço Público - 30%. • As alíquotas de PIS/COFINS aplicadas, 
regime não cumulativo, são: PIS: 1,65% e COFINS: 7,60% para as 
receitas operacionais; para as receitas financeiras são de 0,65% e 
4% respectivamente. As alíquotas de Iss são de 3%.
7.19 - Energia Elétrica Comprada para Revenda

Custos com Energia
Em Mwh Em R$

2023 2022 2023 2022
Energia comprada 150,58 158,88 32.771 34.145
Geração distribuída – – 14.744 10.846
Proinfa 3,26 3,43 2.375 2.753
Variação cambial Itaipu – – (62) (87)
(–) Créditos PIS/COFINS – – (3.348) (3.468)
Total compra energia – – 46.480 44.189
Encargos de uso da rede – – 18.007 15.048
Encargo de Energia - ESS/EER – – 3.587 4.554
(–) Créditos PIS/COFINS – – (1.543) (1.198)
Total encargos – – 20.051 18.404
Custo com energia 153,84 162,31 66.531 62.593
7.20 - Custos operacionais totais:
7.20.1 - Despesas por Natureza de Gastos:
Natureza 2023 2022
Pessoal - empregados 14.473 13.311
Pessoal - administradores 1.129 1.154
Material 1.251 1.090
Serviço de terceiros 3.687 3.390
Custo com energia comprada 66.531 62.593
Custo de construção infraestrutura 6.479 6.481
Aluguéis 116 420
Seguros 154 95
Depreciação/amortização 3.715 2.791
Impostos e taxas 174 113
(–) Recuperação de despesas (250) (776)
Outras despesas 2.407 2.729
Provisões/reversões 1.266 2.558
Contribuições e doações 124 84
Baixa bens ativo 326 488
Total 101.582 96.521
7.21 - Resultado Financeiro: 7.21.1 - Receitas e Despesas 
Financeiras:
Receitas 2023 2022
Rendimentos de aplicações financeiras 233 348
Acréscimos moratórios contas energia 1.165 1.420
Variações monetárias 4.091 2.302
Atualizações monetárias CVA 614 2.860
Outras 46 102
(–) Tributos (363) (327)
Total 5.786 6.705
Despesas
Encargos de dívidas 657 683
Juros bancários/iof 659 931
Juros e multas 367 23
Juros sobre o capital próprio 2.782 2.683
Variações monetárias 2.764 2.195
Atualização CVA 254 428
Outras 12 7
Total 7.495 6.950
Resultado (1.709) (245)
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos acionistas da Centrais Elétricas de Carazinho S.A. -  

ELETROCAR. Carazinho - RS. Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da Centrais Elétricas de Carazinho S.A. - ELE-
TROCAR que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido para o exercício findo nessa data e 
demonstração dos fluxos de caixa, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual, da Centrais Elétricas 
de Carazinho S.A. - ELETROCAR em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros Assuntos: Demonstração do Valor Adicio-

nado (DVA): Examinamos, também, a demonstração do valor adi-
cionado (DVA), referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, cuja apresentação é requerida pela legislação societária  
brasileira para as companhias abertas, e como informação suple-
mentar pelas IFRS que não requerem a apresentação do DVA. Esta  

demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de audito-
ria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamen-
te apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação 
às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras infor-

mações que acompanham as demonstrações contábeis indivi-

duais e o relatório do auditor: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis individuais não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações con-
tábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administra-
ção e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 

governança pelas demonstrações contábeis: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a ad-
ministração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhias ou cessar 

suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-

ções contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 

objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de  
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem  
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que iden-
tificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre/RS, 22 de março de 2024

ACS AUDITORES E CONSULTORES SS 

Antônio César da Silva - Contador - Mestre em Controladoria

CRC-RS 043890-O-9 - CVM AD 17.595 - Registro 12840

Diretoria

Jonas Lampert - Presidente - CPF 948.755.290-15 João Carlos Algayer - Diretor Administrativo e Financeiro - CPF 471.761.800-91 Rui Luiz Toso - Contador - CRC/RS 40.629 - CPF: 273.968.430-49

Parecer do Conselho Fiscal

Senhores Acionistas: Os membros efetivos do Conselho Fiscal da Centrais Elétricas de Carazinho S/A - Eletrocar, dando cumprimento as disposições legais e estatutárias examinaram as Demonstrações Contábeis, compreendendo o Balanço Patrimonial, a Demonstração do 
Resultado do Exercício e Demais Demonstrativos Contábeis bem como as Notas Explicativas e com base nos pareceres dos Auditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, são de parecer que os mesmos refletem com propriedade a 
situação patrimonial e financeira da Companhia, bem como o resultado de suas operações, estando assim, tais documentos, em condições de serem submetidos à apreciação e consequente aprovação pelos Senhores Acionistas na Assembleia Geral.

Carazinho/RS, 28 de março de 2024
Daniel Schu - Conselheiro - CPF 006.519.260-50 Elòi Francisco Soliman - Conselheiro - CPF 198.564.820-20 José Maurício de Souza Leal - Conselheiro - CPF 307.735.800-00

Manifestação do Conselho de Administração

Os membros do Conselho de Administração da Eletrocar, no uso e nos limites das suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado o Relatório da Administração, as Demonstrações Contábeis, os esclarecimentos da Diretoria Executiva, os Relatórios da Auditoria Interna, 
o Relatório dos Auditores Independentes, o Relatório do Comitê de Auditoria Estatutário e o Parecer do Conselho Fiscal, deliberam favoravelmente sobre as Demonstrações Contábeis referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 e as submetem para delibe-
ração final dos Acionistas em Assembleia Geral da Companhia.

Carazinho/RS, 12 de abril de 2024
Ermógenes Bodanese

Presidente - CPF 525.735.919-72
Lisiane Bueno Maidana

Vice-Presidente - CPF 716.755.310-72
Leandro Garcia da Silva

Conselheiro - CPF 946.775.490-87
Jaime Luis Kiper da Rosa

Conselheiro - CPF 347.380.370-72
Marlon Augusto Allebrandt

Conselheiro - CPF 015.079.410-05
Cassiano Scheibe Vailatti  

Conselheiro - CPF 650.085.290-72

7.22 - Seguros: A Companhia mantém cobertura securitária patri-
monial e da frota de veículos, garantindo a terceiros cobertura de 
danos pessoais e matérias, suficientes para cobrir eventuais per-
das, considerando a natureza e o grau de risco dos ativos e respon-
sabilidades.
Bens Segurados Vigência Vlr. segurado
Veículos 2022 2023 Tabela Fipe
Patrimonial (incêndio/danos 
 elétricos/vendaval) 21/06/22 a 21/06/23 21.710.000,00
7.23 - Participação de Resultados: Consta em cláusula de dissí-
dio coletivo, porém ainda não foi implantado o programa de partici-
pação dos empregados nos resultados da empresa. 7.24 - Instru-
mentos Financeiros: Os valores estimados de mercado e os 
instrumentos financeiros dos Ativos e Passivos da Companhia em 
31/12/23 e 31/12/2022 não se apresentam diferentes daqueles re-
conhecidos nas Demonstrações Contábeis. A Companhia não atua 
no mercado de derivativos nem tem instrumentos financeiros que 
estejam registrados no exercício. 7.25 - Alíquotas PIS/COFINS: 
Até junho de 2005 as alíquotas de Pis e Cofins eram incluídas no 
cálculo da tarifa de forma cumulativa, reconhecendo as diferenças 
pagas a maior em ativo regulatório. A partir da tarifa de 29 de junho 
de 2005 a apuração passou a ser de forma não cumulativa calcula-
da pela empresa e cobrado diretamente do consumidor pela alíquo-
ta efetiva. 7.26 - Transações com Partes Relacionadas: Quanto 
às transações entre partes relacionadas, as transações de compra 
e venda de energia e de prestação de serviços são realizadas em 

condições e prazos firmados entre as partes e registradas de acor-
do com os termos contratados. As mesmas são atualizadas pelos 
encargos estabelecidos nos contratos. 7.27 - Remuneração dos 
Administradores: A remuneração dos Administradores é fixada 
pela Assembleia Geral. 7.28 - Plano de Previdência e Outros Be-
nefícios aos Empregados: A empresa não possui plano de com-
plementação de aposentadoria. A empresa concede benefícios aos 
seus empregados tais como: vale alimentação, vale transporte, au-
xilio creche, seguro de vida, incentivo educacional, auxilio acidente 
trabalho. 7.29 - Questões Ambientais: A Eletrocar vem tentando 
minimizar ao máximo as consequências do impacto produzido no 
meio ambiente, executando com bastante cautela os cortes e/ou 
poda de árvores na implantação e manutenção das redes de distri-
buição urbanas e rurais. 7.30 - Revisão Tarifária Periódica - RTP: 
A revisão tarifária é realizada a cada 5 anos e está prevista no con-
trato de concessão e tem como objetivo reposicionar as tarifas para 
assegurar a remuneração dos investimentos prudentes e cobertura 
dos custos operacionais eficientes, de modo a proporcionar um ser-
viço de qualidade aos consumidores. De acordo com o 4º Termo 
Aditivo ao Contrato de Concessão nº 084/2000, firmado entre a 
ANEEL e a Distribuidora em 09 de dezembro de 2015, a próxima 
Revisão Tarifária periódica da Empresa ocorrerá na data de 22 de 
julho de 2027. Nos períodos entre as revisões são realizados os 
reajustes tarifários. A 5ª Revisão Tarifária Periódica - RTP da  
ELETROCAR ocorreu em 22 de julho de 2022 e o reajuste tarifário 
- RTA em 2023, teve a seguinte recomposição tarifária:

2022 2023
Consumidores 
Residenciais - 

B1

Baixa  
tensão -  

em média

Alta  
tensão -  

em média

Efeito médio 
para o  

consumidor

Consumidores  
Residenciais - 

B1

Baixa  
tensão -  

em média

Alta  
tensão - 

 em média

Efeito médio  
para o  

consumidor
(2,82%) (2,82%) (8,21%) (4,24%) 9,15% 10,16% 4,63% 8,72%

A tabela a seguir resume o cálculo da Base de Remuneração Regu-
latória, bem como da remuneração e quota de reintegração da Ele-
trocar na 5ª revisão tarifária periódica

Base de Remuneração Bruta e Quota  
de Reintegração Regulatória (QRR)

Descrição Valor
(1) Ativo Imobilizado em Serviço 
 (Valor Novo de Reposição) 139.151.254
(2) Índice de Aproveitamento Integral –
(3) Obrigações Especiais Bruta 32.688.137
(4) Bens Totalmente Depreciados 18.825.085
(5) Base de Remuneração Bruta 87.638.031
(17) Taxa de Depreciação 3,51%
(18) Quota de Reintegração Regulatória 3.076.095
Base de Remuneração Líquida e 
 Remuneração do Capital (RC)
Descrição Valor
(1) Ativo Imobilizado em Serviço 
 (Valor Novo de Reposição) 139.151.254
(6) Depreciação Acumulada 53.101.456
(7) AIS Líquido (Valor de Mercado em Uso) 86.049.797
(8) Índice de Aproveitamento Depreciado –

Descrição Valor
(9) Valor da Base de Remuneração (VBR) 86.049.797
(10) Almoxarifado em Operação 173.232
(11) Ativo Diferido –
(12) Obrigações Especiais Líquida 23.892.890
(13) Terrenos e Servidões 6.977.568
(14) Base de Remuneração Líquida 69.307.707
7.31 - Análise Econômico-Financeira - (valores em R$ mil): Des-
tacamos abaixo alguns dos resultados econômico-financeiros da 
Eletrocar no término do exercício: Receita Operacional Bruta  
Anual: A receita operacional foi de R$156.773.892,69 sendo 2,28% 
inferior a 2022 que foi de R$160.426.084,07. A receita de Forneci-
mento de Energia Elétrica faturada foi de R$122.354.211,21 contra 
R$129.587.004,56 em 2022, sendo 5,58% menor que 2022. ICMS 
s/Faturamento Energia Elétrica: O ICMS faturado foi de 
R$17.224.277,75 em 2023 e de R$21.249.855,00 em 2022, sendo 
18,94% inferior a 2022. Demais impostos: PIS, COFINS e ISS  
somaram o valor de R$12.415.610,59 em 2023 e R$12.422.446,76 
em 2022, tendo uma redução 0,06%. Encargos Setoriais: Os en-
cargos setoriais foram de R$19.954.433,39 em 2023 e 
R$23.118.138,86 em 2022 tendo uma redução 13,68%. Despesas 
com Pessoal e Administradores: As despesas com pessoal em 

2023 foram de R$15.600.983,96 e em 2022 foi de R$14.465.394,57, 
tendo um aumento de 7,85%. Custos com Energia Elétrica: Os 
custos com energia elétrica foram de R$66.530.856,05 em 2023 e 
R$62.592.852,53 em 2022, tendo uma redução de 6,29%. A compra 
de energia para revenda foi de R$32.771.589,33 em 2023 e de 
R$34.144.918,96 em 2022, tendo uma redução de 4,02%. A gera-
ção distribuída, teve um aumento de 13,74%, sendo 
R$14.743.630,36 em 2023 e R$10.846.590,84 em 2022 (126,19%).
O Proinfa teve um aumento de 13,74% sendo de R$2.374.620,72 
em 2023 e R$2.752.850,04 em 2022 (61,96%). Os Encargos de 
Uso do Sistema e Conexão foram de R$18.006.752,77 em 2023 e 
R$15.047.948,41 em 2022, tendo uma variação de 19,66%. Os cré-
ditos gerados de PIS/COFINS sobre os custos com energia elétrica 
foram de R$4.890.732,69 em 2023 e de R$4.665.332,41 em 2022 
tendo um aumento de 4,83%. Material e Serviço de Terceiro: As 
despesas foram de R$4.937.635,06 em 2023 e de R$4.479.995,71 
em 2022, tendo um aumento de 10,22%. Provisões e reversões: 
As provisões para prováveis perdas foram negativas em 
R$2.557.713,01 em 2023 e de R$2.557.713,01 em 2022, tendo 
uma variação negativa de 50,49%. Demais Despesas Operacio-
nais: As demais despesas operacionais, exceto depreciações e 
provisões, foram de R$3.052.184,26 em 2022 e R$3.153.081,07 em 
2022, tendo uma variação negativa de 3,20%. Receita Financeira: 
As receitas financeiras atingiram o valor de R$5.785.819,72 e 
R$6.705.111,81 em 2022 tendo uma variação negativa de 13,71%. 
Despesas Financeiras: As despesas financeiras foram de 
R$7.494.778,17 em 2023 e R$6.950.159,88 em 2022, tendo uma 
variação de 7,84%. Lucro Operacional da Atividade: O lucro ope-
racional da atividade foi de R$5.597.386,64 em 2023 e de 
R$7.114.263,42 em 2022, tendo uma variação negativa de 21,32%.
Capital Circulante Líquido: O Capital Circulante Líquido foi nega-
tivo em R$5.083.408,76 em 2023 e R$3.958.309,45 em 2022 tendo 
uma variação de 28,42%. Lucro Bruto do Exercício: O lucro bruto 
do exercício antes da reversão dos juros sobre o capital próprio foi 
de R$3.888.428,19 em 20223 e R$6.869.215,42 em 2022. Lucro 
Líquido do Exercício: O lucro líquido do exercício foi de 
R$4.620.333,04 e R$6.321.977,20 em 2022. EBITDA: Lucro da ati-
vidade excluída as depreciações, em 2023 foi de R$9.312.493,79 e 
R$9.905.722,64 em 2022.
Lucro líquido, geração 
 de caixa e dividendos 2023 2022
 Lucro líquido 4.620.333,04 6.321.977,20
- Juros capital próprio (2.781.649,77) (2.683.067,04)
I. Renda e C. Social 2.049.744,92 3.230.305,26
Resultado financeiro 1.708.958,45 245.048,00
Depreciação/Amortização 3.715.107,15 2.791.459,22
= Geração de Caixa (EBITDA) 9.312.493,79 9.905.722,64

A seguir apresentamos alguns indicadores da empresa:
Coeficiente Fórmula 2023 2022

Liquidez Imediata
Disponível

% 0,04 0,12Passivo Circulante

Liquidez Corrente
Ativo Circulante

% 0,86 0,90Passivo Circulante

Coeficiente Fórmula 2023 2022

Liquidez Geral
A.Circ.+Realiz L/P

% 0,91 0,89P.Circ.+ Exig. L/P

Endividamento total
Exigibilidades Total

% 0,46 0,54Ativo Total

Retorno do Capital
Lucro Líquido

% 0,07 0,10Patrimônio Líquido

Razão Operacional
Despesa Operacional

% 0,95 0,93Receita Líquida

Capital Fixo Aplicado
Ativo Permanente

% 0,58 0,52Ativo Total
Despesa Pessoal x 
 Receita Líquida

Despesa Pessoal
% 0,15 0,14Receita Líquida

Energia Comprada x
  Receita Líquida

Compra Energia
% 0,68 0,67Receita Líquida

EBITDA
Lucro Exercício 
 + Depreciação R$ 9.312 9.906

7.32 - Governança: O Plano de Negócios da Eletrocar levou em 
consideração a estratégia pela sobrevivência, como forma de en-
frentamento da crise financeira da companhia, sendo que vem sen-
do tomadas medidas concretas no sentido de manter a saúde finan-
ceira da companhia, bem como a tomada de decisões pautadas 
pela eficiência/eficácia/economicidade e desburocratização nos 
atos administrativos. Estes itens, no que envolve a Carta Anual da 
Governança, passam a ser acompanhados pelos indicadores de 
sustentabilidade. Com relação à estrutura societária da companhia, 
não estão previstas alterações na composição societária. 7.33 - Ex-
clusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS: Conforme 
processo 5000174-80.2012.4.04.7104 - TRF4, com sentença em 
trânsito em julgado em outubro de 2020, determinando o cálculo 
com base no ICMS destacado em nota fiscal, porém a receita Fede-
ral quer reconhecer apenas o ICMS sobre o saldo devedor, confor-
me entendimento COSIT 013/2018. A empresa habilitou o valor de 
R$35.103.644,20 conforme pedido em 15/07/21 e Despacho deci-
sório da RFB em 23/07/21. Foram compensados de julho 2021 a 
dezembro de 2022 o valor de R$17.724.890,96, restando um saldo 
atualizado de R$20.638.203,82. 7.34 - Aporte de Capital: Confor-
me previsto na cláusula 7ª, subcláusula 1ª, III e cláusula 4ª do Quar-
to Termo Aditivo ao Contrato de Concessão de Serviço Público de 
Distribuição de Energia Elétrica nº 084/2000-ANEEL, havendo ne-
cessidade, o sócio Controlador deverá aportar recursos sob forma 
de integralização do Capital Social, em Caixa ou Equivalentes de 
Caixa, na totalidade da insuficiência que ocorrer para o alcance do 
Parâmetro Mínimo de Sustentabilidade Econômica e Financeira da 
Concessionária. 7.35 - Compra de energia: A partir de julho de 
2019 a empresa começou a comprar energia elétrica no mercado 
livre junto a CCEE, de aproximadamente 92% do mercado próprio, 
conforme chamada publica 018/02 de 19/04/18. Os diretores da 
Companhia declaram que examinaram, discutiram e revisaram to-
das as informações contidas nas Demonstrações Contábeis da 
Companhia, bem como, concordam com a opinião dos auditores 
independentes da Companhia, referenciadas no Relatório dos  
Auditores Independentes a seguir apresentado.

Carazinho/RS 31 de dezembro de 2023
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TRAMONTINA S. A., CUTELARIA
CNPJ nº 90.050.238/0001-14 – NIRE: 43300005071 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 26 de abril de 2024, às 10h00min (dez horas), na sede da
Companhia sita na Av. Ivo Tramontina, nº 1024, emCarlos Barbosa, RS, para deliberarem sobre a seguinte
ORDEM DO DIA: I – EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as
Demonstrações Financeiras e o Parecer da Auditoria Independente relativas ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2023; 2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da
Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Consultivo; e, II - EM AGE: 1. Atualização do
objeto social da Companhia, com a inclusão de novas atividades; e 2. Sua consequente alteração
estatutária. Carlos Barbosa, RS, em 17 de abril de 2024.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração
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TRAMONTINA MULTI S. A.
CNPJ nº 88.037.668/0001-54 – NIRE: 43300025381 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 26 de abril de 2024, às 14h00min (quatorze horas), na sede da
Companhia sita na Rodovia BR-470/RS, Km 230, em Carlos Barbosa, RS, para deliberarem sobre a
seguinte ORDEM DO DIA: I – EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e
votar as Demonstrações Financeiras e o Parecer da Auditoria Independente relativas ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2023; 2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os
honorários da Diretoria e do Conselho de Administração; e, II - EM AGE: 1. Atualização do objeto social
da Companhia, com a inclusão de novas atividades; e 2. Sua consequente alteração estatutária.

Carlos Barbosa, RS, em 17 de abril de 2024.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062
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Escaneie o QR Code e entre no site

especial de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, respeitando 
integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em contato para fazer 
um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 9 9649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br
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(51) 3213-1333 / 3213-1338

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em
31 de dezembro de 2023 e 2022

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro Líquido do Exercício 314.040 305.193 314.040 305.193
Outros Resultados Abrangentes - - - -
Resultado Abrangente do Exercício 314.040 305.193 314.040 305.193

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022Demonstração do fluxo de caixa – Método indireto Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

Ativos Circulante Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa 651.629 726.484 832.920 868.286
Contas a receber clientes 211.452 216.220 415.292 438.567
Adiantamentos a fornecedores 22.097 11.207 142.627 62.472
Estoques 201.942 372.510 360.453 597.021
Créditos tributários 149.884 194.973 350.160 343.470
Instrumentos financeiros derivativos 4.461 21.620 4.461 21.620
Outros ativos circulantes 8.559 9.834 13.803 15.193
Total do ativo circulante 1.250.024 1.552.848 2.119.732 2.346.628
Não circulante
Créditos tributários 95.668 39.330 158.528 67.006
Outros ativos não circulantes 108.049 174.350 111.258 174.350
Adiant. para futuro aum. de capital - AFAC 137.645 - - -
Depósitos judiciais 3.265 2.599 5.163 4.501
IR e contribuição social diferidos 119.723 20.245 164.986 53.495
Total do realizável a longo prazo 464.350 236.524 439.935 299.352
Investimentos 1.050.052 1.072.680 97.166 103.992
Imobilizado 205.676 195.508 601.534 565.878
Intangível 932 1.012 11.095 11.224
Direito de uso em arrendamento 22.760 41.276 22.760 41.275
Total do ativo não circulante 1.743.770 1.547.000 1.172.490 1.021.722
Total do ativo 2.993.794 3.099.848 3.292.206 3.368.350

Atribuível aos acionistas controladores
Reserva de capital Reserva de lucros

Capital Ágio na Debêntures Ajustes de aval. Reserva Reservas Reserva de Lucros Patrim.
social integraliz. de capital conversíveis em ações patrimonial legal de subv. retenção lucros acumul. Total líq. total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 80.522 5.675 350.000 599 34.808 329.296 50.359 - 851.258 851.258
Debêntures Conversíveis em Ações - - 200.000 - - - - - 200.000 200.000
Lucro Líquido do exercício
antes das destinações: - - - - - - - 305.193 305.193 305.193
Realização Reserva de Reavaliação - - - (133) - - - 133 - -
(-) Reserva crédito presumido ICMS - - - - - 82.990 - (82.990) - -
(-) Lucro a disposição da AGO - - - - - - 22.336 (22.336) - -
(-) Dividendos pagos antecipadamente - - - - - - - (200.000) (200.000) (200.000)
(-) Dividendos pagos - - - - - - (50.000) - (50.000) (50.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 80.522 5.675 550.000 466 34.808 412.286 22.695 - 1.106.452 1.106.452
Realização Reserva de Reavaliação - - - (40) - - - 40 - -
(-) Reversão de reserva

crédito presumido ICMS - - - - - (392.906) - 381.474 (11.432) (11.432)
(-) Reserva de incentivos fiscais de ICMS - - - - - 203.790 - (203.790) - -
Lucro Líquido do exercício
antes das destinações: - - - - - - - 314.041 314.041 314.041
(-) Dividendos pagos ou distribuídos - - - - - - (78.510) - (78.510) (78.510)
(-) Lucro a disposição da AGO - - - - - - 491.767 (491.767) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 80.522 5.674 550.000 426 34.808 223.170 435.952 - 1.330.552 1.330.552

Fluxo de Caixa das Ativid. Operac. Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Result. antes dos tributos sobre o lucro 133.843 295.188 80.919 261.441
Ajustes para reconciliar o result. ao
fluxo de caixa das ativid. operac.: (172.616) 49.189 212.416 249.295
Depreciação e amortização 13.775 11.507 32.467 22.484
Equivalência patrimonial (357.371) (206.511) (1.037) (28.966)
Desp. de juros sobre dívidas financeiras 150.520 230.239 159.823 241.554
Baixa residual de imobiliz. e intangível 831 1.611 1.281 1.661
Amortização do direito de uso 13.868 14.490 13.868 14.490
Juros sobre o direito de uso 3.127 (1.384) 3.127 (1.384)
Provisões para contingências 525 (763) 779 (544)
Outras provisões 2.108 - 2.108 -
Variações de Ativos e Passivos 392.424 (127.797) 318.097 (189.345)
Contas a receber 4.768 35.505 22.054 (3.532)
Estoques 170.568 (24.500) 236.567 (57.769)
Créditos tributários 58.040 (80.947) 12.257 (183.839)
Depósitos judiciais (666) (305) (662) (305)
Outros ativos 56.686 (157.122) (6.681) (135.593)
Fornecedores 32.045 82.225 (17.606) 137.161
Impostos a pagar 663 (2.071) 488 (3.687)
Outros passivos 70.320 9.413 71.948 14.468
Imposto de renda e contribuição social - 10.005 (267) 43.752
CAIXA LÍQ. GERADO PELAS ATIVID. OPERAC. 353.652 216.581 611.433 321.391
Fluxo de Caixa das Ativid. de Invest.
Aquisições de imobilizado e intangível (24.694) (38.946) (69.275) (100.556)
Aquisições de investimentos (137.645) (150.201) (1.145) (25.280)
Baixa de investimentos - 480.084 - 480.156
Recebimentos de parte relacionadas 380.000 100.000 - -
CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS
(UTILIZADO NAS) ATIVID. DE INVEST. 217.661 390.936 (70.420) 354.320
Fluxo de Caixa das Ativid. de Financ.
Debêntures Conversíveis em Ação - 200.000 - 200.000
Empréstimos e financiamentos obtidos 461.099 425.524 636.099 534.533
Instrumentos financeiros derivativos ativos 17.159 4.997 17.159 4.997
Instrumentos financ. derivativos passivos 7.615 2.555 7.743 2.555
Pag. de emprést. e financiamentos (1.037.233) (996.083) (1.142.572) (1.088.895)
Arrendamentos pagos (16.296) (17.256) (16.296) (17.256)
Dividendos destinados (63.785) - (63.785) -
Dividendos pagos (14.725) (250.000) (14.725) (250.000)
Financ. com partes relacionadas - 586 - -
CAIXA LÍQ. UTILIZ. NAS ATIVID. DE FINANC. (646.166) (629.677) (576.378) (614.066)
Aum./ (Red.) líq. em caixa e equiv. de caixa 74.854 (22.160) (35.366) 61.644
(Red.) / Aum. do Caixa e Equiv. de Caixa (74.854) (22.160) (35.366) 61.644
Caixa e equiv. de caixa no início do exerc. 726.484 748.643 868.286 806.641
Caixa e equiv. de caixa no final do exerc. 651.629 726.484 832.920 868.286

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita líquida de vendas 2.244.864 2.943.186 5.476.239 5.874.226
Custo dos produtos e mercadorias
vendidas e dos serviços prestados (2.119.406) (2.826.032) (5.055.552) (5.609.039)
Lucro bruto 125.458 117.154 420.687 265.187
Despesas administrativas (51.410) (48.898) (93.815) (76.005)
Despesas com vendas (47.819) (47.758) (83.020) (74.553)
Outras (despesas) receitas
operacionais (63.411) 268.036 (54.138) 270.955
Resultado da equivalência
patrimonial 357.371 206.511 1.035 28.966
Resultado antes das receitas
(despesas) financeiras 320.189 495.045 190.749 414.550
Receitas financeiras 116.430 136.640 204.978 197.476
Despesas financeiras (308.868) (331.071) (319.736) (344.469)
Variação cambial 6.092 (5.425) 4.927 (6.116)
Despesas financeiras líquidas (186.346) (199.856) (109.831) (153.109)
Resultado antes dos tributos
sobre o lucro 133.844 295.188 80.918 261.441
Imposto de renda e contribuição
social - correntes 69.289 5.297 110.200 (6.564)
Imposto de renda e contribuição
social - diferidos 110.908 4.707 122.922 50.316
Lucro líquido do exercício 314.040 305.193 314.040 305.193

Passivos Circulantes Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores 401.154 369.109 505.044 523.870
Salários a pagar 9.616 6.811 13.533 9.457
Impostos e contribuições a pagar 7.035 6.372 11.546 11.057
Empréstimos, financiamentos e debêntures 548.886 739.549 575.302 837.002
Instrumentos financeiros derivativos 12.426 4.811 12.554 4.811
Arrendamento mercantil a pagar 12.792 21.371 12.792 21.371
Outros passivos circulantes 75.936 8.421 81.290 14.889
Total do passivo circulante 1.067.845 1.156.444 1.212.062 1.422.457
Não circulante
Emprést., financ. e debêntures 578.115 813.067 728.115 813.067
Provisão para Contingências 6.328 5.803 9.069 8.290
Arrendamento mercantil a pagar 8.623 17.862 8.623 17.862
Outros passivos não circulantes 2.330 222 3.785 222
Total do passivo não circulante 595.396 836.953 749.592 839.441
Patrimônio líquido
Capital social 80.522 80.522 80.522 80.522
Reservas de capital 555.674 555.674 618.374 555.674
Ajustes de avaliação patrimonial 426 466 425 466
Reservas de lucros 693.930 469.790 631.231 469.790
Total do patrimônio líquido 1.330.552 1.106.452 1.330.552 1.106.452
Total do passivo e patrimônio líquido 2.993.794 3.099.848 3.292.206 3.368.350

OLEOPLAN S.A. - ÓLEOS VEGETAIS PLANALTO - CNPJ Nº 88.676.127/0001-76 - NIRE 43300010864 RELATÓRIO DA DIRETORIA: Senhores Acionistas: A
OLEOPLAN S/A – Óleos Vegetais Planalto, cumprindo as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter a apreciação de V.Sªs. o balanço
patrimonial e as respectivas demonstrações financeiras relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. As notas explicativas e o relatório dos
auditores independentes estão disponíveis na sede da sociedade. Porto Alegre, 27 de fevereiro de 2024. A Diretoria

Marcos M. Boff - Presidente Andrea M.T.S. Pereira - Vice-Presidente Jussara T. Scheffel - Contadora: CRC RS 077801/O-8

(em milhares de Reais)
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TRAMONTINA GARIBALDI S. A., IND. METAL.
CNPJ. N° 90.049.792/0001-81 – NIRE: 43300011658 – Garibaldi – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no
dia 29 de abril de 2024, às 10h00min (dez horas), na sede da Companhia sita na Rua Tramontina, nº
600, em Garibaldi, RS, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: I - EM AGO: 1. Tomar as
contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o Parecer da
Auditoria Independente relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 2. Destinar o
resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria, do Conselho de Administração e do
Conselho Consultivo. Garibaldi, RS, em 18 de abril de 2024.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração
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TRAMONTINA FARROUPILHA S. A., IND. METAL.
CNPJ. N° 87.834.883/0001-13 – NIRE: 43300011607 – Farroupilha – RS

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 29 de abril de 2024, às 14h00min (quatorze horas), na sede da
Companhia sita na Rodovia RS 122, Km 61, Distrito Industrial, em Farroupilha, RS, para deliberarem
sobre a seguinte ORDEM DO DIA: I - EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar,
discutir e votar as Demonstrações Financeiras, Parecer da Auditoria Independente e o Parecer do
Conselho Fiscal relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 2. Destinar o
resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria, do Conselho de Administração e do
Conselho Consultivo; 4. Eleição do Conselho Fiscal; e, II - EM AGE: 1. Atualização do objeto social da
Companhia, com a inclusão de novas atividades; e 2. Sua consequente alteração estatutária.

Farroupilha, RS, em 18 de abril de 2024.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!
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*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338

TRAMONTINA ELETRIK S. A.
CNPJ nº 88.674.080/0001-01 – NIRE: 43300025225 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a
realizar-se cumulativamente, no dia 30 de abril de 2024, às 10h00min (dez horas), na sede da Companhia
sita na Rodovia BR-470/RS, Km 230, em Carlos Barbosa, RS, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM
DODIA: I- EMAGO: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações
Financeiras, o Parecer da Auditoria Independente e o Parecer do Conselho Fiscal relativas ao exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os
honorários da Diretoria e do Conselho de Administração; 4. Eleição do Conselho Fiscal. II- EM AGE: 1.
Atualização do objeto social da Companhia, com a inclusão de novas atividades; e 2. Sua consequente
alteração estatutária. Carlos Barbosa, RS, em 18 de abril de 2024.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração
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TRAMONTINA MADEIRAS S. A.
CNPJ. 93682854/0001-86 – NIRE: 43300042588 – Encruzilhada do Sul – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 30 de abril de 2024, às 14h00min (quatorze horas), na sede da
Companhia sita na Rodovia RST 471, Km 233, em Encruzilhada do Sul, RS, para deliberarem sobre a
seguinte ORDEM DO DIA: I - EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e
votar as Demonstrações Financeiras, o Parecer da Auditoria Independente, e o Parecer do Conselho
Fiscal relativos aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2023; 2. Destinar o
resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria e do Conselho de Administração; 4.
Eleição do Conselho Fiscal. II - EM AGE: 1. Proposta da Diretoria para aumento do Capital Social em R$
4.200.000,00, mediante subscrição particular pelos acionistas; 4. Sua consequente alteração estatutária.

Encruzilhada do Sul, RS, em 18 de abril de 2024.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração
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TRAMONTINA INTERNACIONAL S. A.
CNPJ nº 04.693.723/0001-74 – NIRE: 43300043231 – Carlos Barbosa – RS.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA – CONVOCAÇÃO
Convocamos os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se cumulativamente, no dia 30 de abril de 2024, às 17h00min (dezesete horas), na sede da
Companhia sita na Av. Ivo Tramontina, n° 1024, em Carlos Barbosa, RS, para deliberarem sobre a
seguinte ORDEM DO DIA: I - EM AGO: 1. Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e
votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2023; 2. Destinar o resultado desse exercício social; 3. Fixar os honorários da Diretoria, e do Conselho
de Administração; II - EM AGE: 1. Proposta da Diretoria para aumento do Capital Social em R$
55.000.000,00, mediante subscrição particular pelos acionistas; 2. Sua consequente alteração
estatutária. Carlos Barbosa, RS, em 22 de abril de 2024.

Eduardo Scomazzon – Presidente do Conselho de Administração

*Escaneie o QR Code para ter acesso 

ao portal de publicidade legal do JC

O JC possui um portal específico que oferece praticidade e segurança para as 
publicações legais. Todas as publicações são certificadas digitalmente, 
respeitando integralmente as regras e normas estabelecidas por lei. Entre em 
contato para fazer um orçamento e conhecer melhor nosso produto. 

PUBLICIDADE LEGAL TEM DATA CERTA PARA SER PUBLICADA!

(51) 99649-0062

agencias@jornaldocomercio.com.br

comercial@jornaldocomercio.com.br

(51) 3213-1333 / 3213-1338
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MADEIREIRA GIACOMET S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO CNPJ 88.612.395/0001-24 - NIRE 43.300.004.210
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas, cumprindo as disposições legais e Estatutárias, temos o prazer submeter à apreciação de V. Sas. O Balanço Patrimonial e as respectivas Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. A Diretoria.
BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL (CONTROLADORA): A Madeireira Giacomet S.A. - In-
dústria e Comércio é uma Sociedade Anônima de capital fechado, com sede em Caxias do
Sul, tem por objeto social a industrialização, o comércio e a exportação de madeiras; a
exploração de culturas agrícolas em geral e a pecuária; importação em geral; o refloresta-
mento e florestamento e demais atividades inerentes à exploração florestal; podendo par-
ticipar de outras sociedades, como sócia ou acionista. CONTEXTO OPERACIONAL
(CONTROLADAS): A controlada Araupel S.A. é uma sociedade anônima de capital fecha-
do, com sede em Porto Alegre-RS e filial em Quedas do Iguaçu-PR. A controlada tem por
objeto social a industrialização, o comércio, a importação e exportação de madeiras e
produtos agroflorestais, locação de imóveis próprios, a prestação de serviços a terceiros
na área industrial e florestal, bem como os serviços fitossanitários e a participação em
outras sociedades. AAraupel S.A. possui 100% do seu capital nacional, sendo controlado
pela acionista majoritária Madeireira Giacomet S.A., que detém 68,31% das ações da
Companhia controlada. A controlada Millpar S.A. é uma sociedade anônima de capital fe-
chado, com sede em Guarapuava - PR onde está instalada sua principal unidade industrial
com filial em Quedas do Iguaçu-PR. A Companhia tem por objeto social a industrialização,
comércio, importação e a exportação de madeiras e produtos agroflorestais, a prestação
de serviços a terceiros na área industrial e florestal, bem como os serviços fitossanitários.
A Millpar S.A. possui 100% do seu capital nacional, sendo controlado pela acionista majo-
ritária Madeireira Giacomet S.A., que detém 68,31% das ações da Companhia controlada.
A controlada Madegisa - Investimentos e Representações Ltda. é uma sociedade de cotas
de participação limitada que possui o objeto social de participação em outras sociedades e
a administração de bens, com sede em Caxias do Sul - RS, sendo controlado pela sócia
majoritária Madeireira Giacomet S.A., que detém 99,99% das cotas da sociedade contro-
lada. A administração das controladas concluiu ser apropriada a adoção do pressuposto da
continuidade normal de suas operações. 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS: As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Companhia
em 20 de março de 2024, foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária brasi-
leira, em conformidade com as resoluções do Conselho Federal de Contabilidade. 3. PO-
LÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS: As políticas contábeis materiais aplicadas na prepa-
ração destas demonstrações contábeis estão definidas a seguir. Essas práticas estão
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrá-
rio. 3.1 Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, bancos e as
aplicações financeiras de liquidez imediata, com baixo risco de variação de valor, e com
vencimento inferior a 90 dias da data da aplicação. As aplicações financeiras são registra-
das aos valores nominais acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço e
classificados na categoria “mantidos até o vencimento”. 3.2 Clientes e provisão para
créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber de clientes, classificadas na cate-
goria de instrumentos financeiros, estão registradas pelo valor nominal dos títulos repre-
sentativos desses créditos. Os títulos em moeda estrangeira estão convertidos em moeda
nacional pelo regime de competência. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é
calculada com base nas perdas estimadas segundo avaliação individualizada das contas
a receber e considerando as perdas históricas, cujo, montante é considerado suficiente
pela Administração da Companhia para cobrir eventuais perdas na realização dos créditos.
3.3. Estoques: São demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o
menor. O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O custo dos
produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de projeto, ma-
térias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas
de produção (com base na capacidade operacional normal), excluindo os custos de em-
préstimos. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos
negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários
para efetuar a venda. 3.4 Uso de estimativas: A elaboração de demonstrações contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil tem como pressuposto que a Ad-
ministração use de julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos
e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor residual
do ativo imobilizado, provisões para devedores duvidosos, estoques, provisão para contin-
gências, valorização de instrumentos financeiros em geral, etc. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados,
devido às naturais imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia
revisa as estimativas e premissas periodicamente. 3.5 Instrumentos financeiros: Incluem
caixa e equivalentes de caixa, investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, con-
tas a receber e outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, bem como contas a pa-
gar e outras dívidas. Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor
justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição
ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao
valor justo por meio do resultado, quando tais custos são diretamente lançados no resulta-
do do exercício. Sua mensuração subsequente, ocorre a cada data de balanço de acordo
com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias de ativos e
passivos financeiros: ativo financeiro ou passivo financeiro mensurado pelo valor justo por
meio do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis,
ativos financeiros e disponíveis para a venda. 3.6 Ajustes a valor presente: Foi efetuada
análise específica, quanto a efeitos em ajuste a valor presente das contas do ativo e do
passivo decorrentes de operações de curto prazo, não sendo apurado efeito significativo
ou relevante. 3.7 Investimentos em controladas: Os investimentos encontram-se avalia-
dos pelo método da equivalência patrimonial. O resultado da avaliação tem como contra-
partida uma conta de resultado operacional. As práticas contábeis adotadas são uniformes
para registro das operações e avaliação dos elementos patrimoniais. 3.8 Propriedades
para investimento: É a propriedade mantida pelo proprietário para auferir aluguel para
valorização do capital. Está demonstrado ao valor de custo, deduzido de depreciação e
perda por redução ao valor recuperável acumuladas. As receitas geradas pela propriedade
para investimento que se encontra alugada são reconhecidas no resultado, dentro de cada
competência. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item registrado em
propriedades para investimento são determinados pela diferença entre os valores recebi-
dos na venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos no resultado. 3.9 Ativos
biológicos: Os ativos biológicos da Controladora estão representados pelas florestas em
formação de Pinus, cujos produtos agrícolas (toras) são vendidos em mercado ativo. Nas
Controladas Araupel S.A. e Millpar S.A. os ativos biológicos estão representados pelas
florestas em formação de Eucalipto e Pinus, que são utilizadas basicamente como maté-
ria-prima na própria indústria. A metodologia utilizada na mensuração do valor justo dos
ativos biológicos da controladora e da controlada Araupel S.A. e Millpar S.A. corresponde
à projeção dos fluxos de caixa futuros descontados, de acordo com o ciclo de produtivida-
de projetado das florestas, levando-se em consideração as variações de preço e cresci-
mento dos ativos biológicos. Para a apuração do valor, tomou-se por base a prognose fu-
tura, ou seja, o volume comercial a ser gerado em cada fase do projeto, para árvore em pé,
excluídos os tributos incidentes, as despesas de administração estimadas e as despesas
de manutenção das plantações. O aumento ou diminuição no valor justo é determinado
pela diferença entre os valores justos dos ativos biológicos no início do período e no final
do período avaliado. A apuração da exaustão dos ativos biológicos é realizada com base
no valor justo dos ativos biológicos colhidos no período. A contrapartida do valor justo dos
ativos biológicos, líquido dos impostos diferidos incidentes, é mantida dentro da reserva
especial de lucros específica para a valorização dos ativos biológicos em função do seu
valor justo, no patrimônio líquido, até a sua efetiva realização financeira e econômica,
sendo neste momento transferido o valor proporcional realizado para lucros acumulados
para destinação. A Companhia (Controladora e Controladas) definiu por efetuar a
avaliação do valor justo de seus ativos biológicos a cada fechamento das demonstrações

CONTROLADORA CONSOLIDADO
ATIVO NOTAS 2023 2022 2023 2022
ATIVO CIRCULANTE 22.073 42.395 580.998 510.215
Caixa e equivalentes de caixa (4) 7.005 9.088 320.132 351.289
Clientes (5) 1.352 1.122 33.085 19.343
Estoques (6) – – 151.953 124.615
Impostos e contribuições a recuperar (7) 13 35 24.201 11.983
Ativos biológicos (13) – – 46.824 –
Outros créditos (9) 13.703 32.150 4.803 2.985
ATIVO NÃO CIRCULANTE 451.910 433.145 507.567 585.225
Ativo Realizável a Longo Prazo 206 51 23.084 27.447
Créditos de desapropriação (8) – – 1.052 1.002
Partes relacionadas (20) – 51 – –
Depósitos judiciais (10) – – 5.446 5.674
Impostos e contribuições a recuperar (7) – – 15.518 19.910
Outros créditos (9) 206 – 1.068 861
Investimentos (11) 378.677 365.210 – –
Propriedade para investimento (12) – – 11.708 13.309
Ativos biológicos (13) 62.152 56.852 69.216 146.428
Imobilizado (14) 10.859 11.014 403.319 397.818
Intangível 16 18 240 223
TOTAL DO ATIVO 473.983 475.540 1.088.565 1.095.440

CONTROLADORA CONSOLIDADO
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO NOTAS 2023 2022 2023 2022
PASSIVO CIRCULANTE 12.479 29.257 182.999 215.733
Empréstimos e financiamentos (15) – – 108.854 133.557
Partes relacionadas (20) 1.140 1.837 – –
Dividendos a pagar (19) 10.860 27.011 17.199 41.907
Fornecedores 9 23 30.856 16.363
Impostos e contribuições (18) 289 230 5.768 6.677
Salários 132 139 10.924 6.606
Provisão para contingências (17) – – 1.176 1.452
Outras obrigações 49 17 8.222 9.171
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 4.854 7.721 275.324 271.993
Empréstimos e financiamentos (15) – – 184.710 184.689
Impostos diferidos (16) 4.854 4.721 49.727 42.986
Impostos e contribuições (18) – – 35.794 35.794
Provisão para contingências (17) – 3.000 4.469 7.886
Outras obrigações – – 624 638
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 456.650 438.562 630.242 607.714
Capital social (19) 75.900 75.900 75.900 75.900
Reservas de lucros 316.145 297.964 316.145 297.964
Ajustes avaliação patrimonial 64.605 64.698 64.605 64.698
Participação dos acionistas não controladores – – 173.592 169.152
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO
LÍQUIDO 473.983 475.540 1.088.565 1.095.440

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS
EM 31 DE DEZEMBRO

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

CONTROLADORA CONSOLIDADO
NOTAS 2023 2022 2023 2022

RECEITA LIQUIDA DE VENDAS (21) 15.639 20.353 494.070 905.330
Custo dos produtos vendidos (22) (7.101) (7.384) (372.239) (421.811)
LUCRO BRUTO 8.538 12.969 121.831 483.519
Despesas com vendas (22) – – (57.608) (190.251)
Despesas administrativas (22) (1.900) (1.651) (33.050) (33.478)
Resultado de equivalência patrimonial (11) 28.569 112.687 – –
Outras receitas e despesas
operacionais líquidas (23) 3.166 217 3.127 6.518
RESULTADO ANTES DAS RECEITAS
E DESPESAS FINANCEIRAS 38.373 124.222 34.300 266.308
Receitas financeiras (24) 1.272 1.045 56.851 16.132
Despesas financeiras (24) (35) (23) (21.437) (22.112)
RESULTADO ANTES DA CS E DO IR 39.610 125.244 69.714 260.328
Provisão para CSLL e IRPJ -
corrente e diferido (16) (807) (804) (20.134) (83.891)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO: 38.803 124.440 49.580 176.437
Acionistas controladores – – 38.803 124.440
Acionistas não controladores – – 10.777 51.997
Resultado básico por ação
(Valores expressos em Reais) (25) 0,51 1,64

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DOS PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Reservas de Lucros Ajustes Avaliação Patrimonial

CONTROLADORA Capital Social Reserva Legal
Reserva Aplicação
Incentivos Fiscais

Reserva Especial
Correção Monetária

Reflorestamento Reserva Lucros a Realizar

Reserva
Especial
de Lucros

Reserva
Especial
Lucros
Ativos

Biológicos Controladora Controlada
Lucros

Acumulados
Total

Controladora
Acionistas não
Controladores

Total
Consolidado

SALDOS EM 31/12/2021 75.900 15.180 497 1.261 28.243 123.875 43.544 5.851 58.941 – 353.292 132.066 485.358
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – – 124.440 124.440 51.997 176.437
Dividendos distribuídos – – – – – (13.068) – – – – (13.068) (7.456) (20.523)
Dividendos propostos – – – – – – – – – (26.102) (26.102) (7.455) (33.558)
Realização ajustes ativos biológicos – – – – – – 8.045 – – (8.045) – – –
Realização ajustes aval. patrimonial – – – – – – – (94) – 94 – – –
Constituição reserva especial de lucros – – – – – 90.387 – – – (90.387) – – –
SALDOS EM 31/12/2022 75.900 15.180 497 1.261 28.243 201.194 51.589 5.757 58.941 – 438.562 169.152 607.714
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – – 38.803 38.803 10.777 49.580
Dividendos distribuídos – – – – – (11.014) – – – – (11.014) (3.168) (14.182)
Dividendos propostos – – – – – – – – – (9.701) (9.701) (3.169) (12.870)
Realização ajustes ativos biológicos – – – – – – 5.373 – – (5.373) – – –
Realização ajustes aval. patrimonial – – – – – – – (93) – 93 – – –
Constituição reserva especial de lucros – – – – – 23.822 – – – (23.822) – – –
SALDOS EM 31/12/2023 75.900 15.180 497 1.261 28.243 214.002 56.962 5.664 58.941 – 456.650 173.592 630.242

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
CONTROLADORA CONSOLIDADO

2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 38.803 124.440 49.580 176.437
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total 38.803 124.440 48.580 176.437

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO

MÉTODO INDIRETO
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

CONTROLADORA CONSOLIDADO
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 38.803 124.440 68.907 259.498
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Ajustes por:
Depreciação, amortização e exaustão 4.574 5.361 118.485 99.221
Equivalência patrimonial (28.569) (112.687) – –
Valor justo dos ativos biológicos (9.708) (13.513) (64.095) (125.627)
Baixa de ativo imobilizado – – (189) 2.066
Provisão para contingências – – (693) (247)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (529) (216) (529) (216)
Impostos diferidos 134 224 134 224
Juros e variações apropriados – – (2.527) 2.454
Variações nos ativos e passivos
Redução/(aumento) em contas a receber de clientes 92 (241) (17.783) 18.066
(Aumento) nos estoques – – (24.619) (27.333)
Redução/(aumento) nos impostos e
contribuições a recuperar 22 (22) (22.583) (43.925)
Redução/(aumento) em outras contas a receber 57 75 592 (3.246)
(Redução)/aumento em fornecedores (14) (8) 15.583 (16.905)
(Redução)/aumento em contas a pagar
e provisões (4.083) 2.075 (1.469) (83.837)
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais 779 5.488 69.214 80.193
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos recebidos 33.544 40.983 33.544 40.983
Aplicações em ativo imobilizado e ativos biológicos (10) (200) (28.398) (34.982)
Recompra ações dos sócios – – – (14)
Caixa líquido gerado pelas atividades
de investimentos 33.534 40.783 5.146 5.987
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (36.396) (45.995) (84.834) (105.995)
Obtenção de empréstimos e financiamentos – – 132.151 238.730
Pagamentos de empréstimos e financiamentos – – (152.834) (45.538)
Caixa líquido (consumido)/gerado pelas
atividades de financiamentos (36.396) (45.995) (105.517) 87.197
(Redução)/aumento líquida de caixa
e equivalentes de caixa (2.083) 276 (31.157) 173.377
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9.088 8.812 351.289 177.912
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 7.005 9.088 320.132 351.289

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

contábeis. 3.10 Imobilizado: O ativo imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição ou
construção, deduzido dos impostos compensáveis, quando aplicável, e da depreciação
acumulada. A Companhia utiliza o método de depreciação linear definida com base na
avaliação da vida útil estimada de cada ativo, estimados com base na expectativa de gera-
ção de benefícios econômicos futuros, exceto para terras, as quais não são depreciadas.
As taxas anuais de depreciação estão mencionadas na Nota 14. Os ganhos e as perdas de
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são
reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais líquidas” na demonstração do
resultado. 3.11 Operações de arrendamento: Na avaliação da Administração da Compa-
nhia, os arrendamentos existentes se enquadram nas características para isenção de reco-
nhecimento, e foram contabilizados no resultado em base linear ao longo dos contratos.
3.12 Análise sobre tratamento de tributos sobre a renda: A administração avaliou os
principais tratamentos fiscais adotados pela Companhia nos períodos em aberto sujeitos a
questionamento pelas autoridades tributárias e concluiu que não há impacto significativo a
ser registrado nas demonstrações contábeis. 3.13 Ativos intangíveis: Ativos intangíveis
compreendem direito de tradição como exportador, marcas e patentes e direitos de uso de
software. São demonstrados ao custo de aquisição deduzido da amortização no período,
apurado de forma linear com base na vida útil definida. Para os casos que não tenham vida
útil definida, é efetuada a análise de valor recuperável. 3.14 Valor recuperável de ativos:
Os saldos das rubricas de ativos são revistos anualmente para se identificar evidências de
perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 3.15 Imposto de renda e contri-
buição social: A Controladora calcula o imposto de renda (IRPJ) e a contribuição social
(CSLL), corrente e diferido, pelo regime de tributação do lucro presumido. As Companhias
controladasAraupel S.A. e Millpar S.A. calculam o imposto de renda (IRPJ) e a contribuição
social (CSLL), corrente e diferido pelo regime de tributação do lucro real. Os saldos são
reconhecidos no resultado da Companhia pelo regime de competência. A Madegisa - In-
vestimentos e Representações Ltda. calcula o imposto de renda (IRPJ) e a contribuição
social (CSLL), pelo regime de tributação do lucro presumido. Os valores de imposto de
renda e contribuição social diferidos são registrados nos balanços pelos montantes líqui-
dos, sendo provenientes basicamente de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição
social, e de diferenças temporárias. A provisão para imposto de renda e contribuição social
corrente do exercício é apresentada nos balanços patrimoniais pelo líquido das antecipa-
ções de imposto pagos durante o exercício. 3.16 Empréstimos e financiamentos: Os
empréstimos que a controladora mantém referem-se à captação de recursos de empresas
controladas e estão registrados pelo seu valor original sem sofrer variações a título de re-
muneração, em função de não haver uma data pactuada para a liquidação desses valores.
Os empréstimos da controlada Araupel S.A., bem como, da controlada Millpar S.A., são
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconheci-
da na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são
classificados como passivo circulante, a menos que a Controlada tenha um direito incondi-
cional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
Os custos de empréstimos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisi-
ção, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamen-
te, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda
pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles
irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam
ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como
despesa no período em que são incorridos. Conforme descrito na nota explicativa n° 15.
3.17 Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido
no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com seguran-
ça. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável,
dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As pro-
visões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os
ativos e os passivos são classificados como circulantes quando, sua realização ou liquida-
ção sejam consideradas provável nos próximos doze meses. Caso contrário, são demons-
trados como não circulantes. 3.18 Reconhecimento da receita: A receita é reconhecida
no resultado quando: a) seu valor pode ser mensurado de forma confiável; b) todos os ris-
cos e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador; c) a Companhia
não detém mais controle ou responsabilidade sobre a mercadoria vendida; d) é provável
que os benefícios econômicos sejam gerados a seu favor. O resultado, apurado pelo regi-
me de competência, inclui os rendimentos, encargos e variações monetárias calculados a
índices ou taxas oficiais, incidentes sobre ativos e passivos circulantes e não circulantes.
3.19 Critérios adotados na consolidação: As demonstrações contábeis das controladas
são elaboradas para o mesmo período de divulgação que as da controladora, utilizando
políticas contábeis consistentes com as políticas adotadas pela controladora. Para a con-
solidação, os seguintes critérios são adotados: (i) eliminação dos investimentos em empre-
sas controladas, bem como os resultados das equivalências patrimoniais, (ii) os lucros
provenientes de operações realizadas entre as empresas consolidadas, assim como os
correspondentes saldos de ativos e passivos são igualmente eliminados e (iii) as parcelas
do patrimônio líquido e do resultado referentes às participações dos acionistas não contro-
ladores estão apresentadas em destaque no balanço patrimonial e demonstração do resul-
tado do exercício consolidado. As demonstrações contábeis consolidadas abrangem
as da Companhia e as de suas controladas em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, con-
forme segue.

Participação - %
Empresas Consolidadas Participação 2023 2022
Madegisa Investimentos e Representações Ltda. Direta 99,9900 99,9900
Millpar S.A. Direta 68,3052 68.3052
Araupel S.A. Direta 68,3052 68,3052
Rio das Cobras Florestal Ltda. Indireta 99,9993 99,9993
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e bancos 4 8 397 13.068
Recursos em moeda estrangeira (a) – – 39.429 36.189
Aplicações financeiras (b) 7.001 9.080 280.306 302.032
Total 7.005 9.088 320.132 351.289
(a) Recursos recebidos de exportações, através de ordens de pagamento, ou em conta
internacional com processo de fechamento de câmbio a realizar. (b) As aplicações financei-
ras são representadas por Certificados de Depósitos Bancários - CDB, com liquidez ime-
diata e remuneração de 101,7% do CDI em 2023 (102,4% do CDI em 2022).
5. CLIENTES:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Clientes do mercado interno 1.700 1.998 4.601 3.949
Clientes do mercado externo – – 28.832 16.270
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (348) (876) (348) (876)
Total 1.352 1.122 33.085 19.343

6. ESTOQUES: Consolidado
2023 2022

Produtos prontos 60.288 34.779
Produtos em elaboração 52.617 62.351
Insumos 10.408 5.578
Almoxarifado 18.891 16.717
Estoques em Terceiros 1.840 –
Adiantamento a fornecedores 7.909 5.190
Total 151.953 124.615
7. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECUPERAR: Referem-se aos créditos que as con-
troladas Araupel S.A. e Millpar S.A. têm de ICMS em suas unidades de produção em função
das exportações de vendas ao mercado local para empresas beneficiadas com diferimento
desse tributo e das vendas para fora do Estado do Paraná com alíquotas interestaduais
menores do que as internas que são pagas nas compras de insumos. Para realização destes
créditos, as Controladas estão habilitadas no Programa SISCRED de transferências de ICMS
dentro do Estado do Paraná, que habilita as Controladas a pagamento de fornecedores,
venda de ICMS e pagamento desse tributo das Importações realizadas. As Controladas já
consideram um deságio de 40% sobre os créditos de ICMS, a provisão é reconhecida no
resultado na rubrica de outras receitas e despesas operacionais líquidas.
CIRCULANTE 2023 2022
Pis e Cofins a recuperar 13 13
Exclusão ICMS BC Pis e Cofins – 22
Total CONTROLADORA 13 35
ICMS (líquido de provisão de deságio) 11.842 6.723
Pis e Cofins 8.817 4.337
Reintegra 214 72
IRPJ e CSLL 3.212 713
Demais impostos 116 138
Total CONSOLIDADO 24.201 11.983

Consolidado
NÃO CIRCULANTE 2023 2022
ICMS (líquido de provisão de deságio) 15.515 19.907
Demais impostos e contribuições a recuperar 3 3
Total CONSOLIDADO 15.518 19.910
8. CRÉDITOS DE DESAPROPRIAÇÃO - CONSOLIDADO: Referem-se a créditos oriun-
dos de desapropriações de terras da controlada Araupel S.A. pelo Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), em fase de execução de sentença. Os valores
dos títulos de dívida agrária são atualizados pelo seu valor de face mais juros de 6% ao ano
e os precatórios são remunerados em 6% a.a. mais taxa referencial (TR).

Consolidado
Crédito de Desapropriação 2023 2022
INCRA - Precatórios e 2ª Desapropriação - TDAS 1.052 1.002
Total Ativo Não Circulante 1.052 1.002
9. OUTROS CRÉDITOS Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Despesas antecipadas (a) 19 – 2.762 2.528
Instrumentos Financeiros Derivativos – – 1.491 –
Créditos Santa Cecilia - SC (b) – – 812 812
Dividendos a receber Millpar S.A. 13.661 32.102 – –
Outros créditos 229 48 806 506

13.909 32.150 5.871 3.846
Parcela circulante 13.703 32.150 4.803 2.985
Parcela não circulante 206 – 1.068 861
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DIRETORIA CONTADOR
André Cagliari - Diretor - CPF: 405.292.400-25 Caroline Sambaquy Giacomet - Diretora - CPF: 980.460.040-49 Marco Antônio Dal Pai - Téc. Cont. CRC-RS: 39.807 - CPF: 414.076.280-20

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

a) Representado por prêmios de seguros e são apropriados ao resultado pelo período de
vigência da operação. b) Crédito em processo judicial oriundo da aquisição de imóvel em
Santa Cecilia/SC. adquirido através do exercício de opção de compra que constou no con-
trato de arrendamento, porém existem pendências junto à União e Estado de Santa Cata-
rina, impossibilitando de realizar a escrituração e consequentemente a transferência de
propriedade no Registro de Imóveis. 10. DEPÓSITOS JUDICIAIS - CONSOLIDADO: A
composição do grupo de depósitos judiciais está assim apresentada:

2023 2022
Depósitos compulsórios 5.354 5.355
Depósitos judiciais trabalhistas 92 319
TOTAL 5.446 5.674
11. INVESTIMENTOS - CONTROLADORA: Os investimentos em controladas são avalia-
dos pelo método de equivalência patrimonial, para fins de demonstrações contábeis indivi-
duais. Outros investimentos que não se enquadrem na categoria acima mencionada são
avaliados pelo custo de aquisição ou valor justo, conforme o caso.
Dados dos Investimentos Diretos:

Araupel S.A. Millpar S.A. Madegisa Inv. Ltda.
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Capital social 29.666 24.599 226.828 226.828 10 10
Patrimônio líquido 194.745 194.984 357.496 338.707 27 672
Participação 68,3052% 68,3052% 68,3052% 68,3052% 99,9900% 99,9900%
Resultado do exercício 239 58.709 38.789 105.315 795 660

Movimentação Araupel S.A. Millpar S.A.

Madegisa
Inv. e
Repres.
Ltda.

TOTAL
CONTRO-
LADORA

em: 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Saldo inicial 133.183 284.613 231.355 – 672 12 365.210 284.625
Cessão ações – (154.940) – 154.940 – – – –
Equivalência
patrimonial (163) 8.290 26.495 103.737 2.237 660 28.569 112.687
(–) Dividendos
a receber – (4.780) (13.661) (27.322) – – (13.661) (32.102)
Subtotal 133.020 133.183 244.189 231.355 2.909 672 380.118 365.210
(–) Dividendos
recebidos – – – – (1.441) – (1.441) –
Saldo final 133.020 133.183 244.189 231.355 1.468 672 378.677 365.210
12. PROPRIEDADE PARA INVESTIMENTO - CONSOLIDADO:

Consolidado
2023 2022

Unidade de Telêmaco Borba (a) 3.926 3.926
Unidade de Quedas de Iguaçu (b) 7.782 9.383

11.708 13.309
(a) Refere-se à Unidade de Telêmaco Borba da controlada Araupel S.A., que avaliou a re-
cuperabilidade do ativo e reconheceu uma perda de R$ 2.075 em 2020 no seu resultado.
Anteriormente se tratava de uma unidade operacional da Controlada e atualmente está
destinada à locação ou venda e está registrada a custo histórico. Em 2023 a companhia
firmou contrato de arrendamento deste imóvel para terceiros. (b) Para a Unidade de Que-
das de Iguaçú, após a reestruturação societária realizada em 2022, a Companhia firmou
contrato de arrendamento das instalações fabris para a Millpar S.A.
13. ATIVOS BIOLÓGICOS:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo Inicial das florestas plantadas 56.852 48.530 146.428 88.636
Custo de plantio e manutenção das florestas plantadas 152 347 152 347
(–) Exaustão florestas plantadas pelo custo de formação (224) (327) (581) (2.857)
Ajuste a valor justo das florestas plantadas 9.556 13.167 10.030 15.373
(–) Exaustão florestas plantadas pelo valor justo (4.184) (4.865) (7.165) (24.649)
Saldo final das florestas plantadas 62.152 56.852 148.864 76.850
Florestas compradas
Aquisição de florestas – – 53.991 85.291
(–) Exaustão florestas compradas – – (86.815) (7.086)
Restruturação societária – – – (8.627)
Saldo final das florestas compradas – – (32.824) 69.578
Saldo final das florestas plantadas + compradas 62.152 56.852 116.040 146.428
Parcela circulante – – 46.824 –
Parcela não circulante 62.152 56.852 69.216 146.428
De acordo com a hierarquia do CPC 46 (equivalente ao IFRS13) - Mensurações do Valor
Justo, o cálculo dos ativos biológicos se enquadra no Nível 3, por conta de sua complexi-
dade e estrutura de cálculo. Dentre as premissas utilizadas no cálculo destaca-se a sensi-
bilidade aos preços utilizados na avaliação e a taxa de desconto utilizada no fluxo de caixa
descontado. Os preços praticados são os das regiões onde a Controladora e as Controla-
das Araupel S.A. e Millpar S.A. desempenham as suas atividades fins, já a taxa de descon-
to corresponde taxas que reflitam adequadamente a remuneração do capital e riscos da
Controladora e às Controladas Araupel S.A. e Millpar S.A., do setor e do país. Variações
significativas nos preços utilizados na avaliação resultariam em acréscimo ou decréscimo
na mensuração do valor justo dos ativos biológicos.
14. IMOBILIZADO

Controladora
Terrenos Construções Outros* Total

Taxa média de depreciação – 4% a.a.
6,67% a
25% a.a.

Saldos em 31/12/2022 10.025 631 358 11.014
Adições – – 8 8
Depreciações – (90) (73) (163)
Saldos em 31/12/2023 10.025 541 293 10.859

Controladora
Terrenos Construções Outros* Total

Taxa média de depreciação – 4% a.a.
6,67% a
25% a.a.

Saldos em 31/12/2021 10.025 721 256 11.002
Adições – – 180 180
Depreciações – (90) (78) (168)
Saldos em 31/12/2022 10.025 631 358 11.014

Consolidado

Terrenos
Constru-

ções
Máquinas
industriais Outros*

Imobili-
zações em
andamento Total

Taxa média de
depreciação – 4% a.a. 10% a.a.

6,67% a.a.
25% a.a. –

Saldos em31/12/2022 233.372 47.926 64.193 24.189 28.138 397.818
Adições – – – 73 28.562 28.635
Baixas – – (147) (112) (77) (336)
Depreciações – (3.472) (14.936) (5.946) – (24.354)
Transferências 29 4.393 12.285 4.074 (20.826) (45)
Transferências
propriedade para
investimento – 654 – 704 243 1.601

Saldos em31/12/2023 233.401 49.501 61.395 22.982 36.040 403.319
Consolidado

Terrenos
Constru-

ções
Máquinas
industriais Outros*

Imobili-
zações em
andamento Total

Taxa média de
depreciação – 4% a.a. 10% a.a.

6,67% a.a.
25% a.a. –

Saldos em31/12/2021 233.800 60.778 77.612 27.160 6.901 406.251
Adições – – 14 295 30.262 30.571
Baixas (686) (7) (1.097) (414) (26) (2.230)
Depreciações – (3.288) (16.765) (7.291) – (27.344)
Transferências 258 (2.378) 4.429 6.400 (8.756) (47)
Transferências
propriedade para
investimento – (7.179) – (1.961) (243) (9.383)

Saldos em31/12/2022 233.372 47.926 64.193 24.189 28.138 397.818
* A conta “Outros” é composta por: caminhões, hardwares, implementos, instalações, mó-
veis e utensílios, tratores e veículos. * A conta “transferência propriedade para Investimen-
to” refere-se principalmente à Unidade de Telêmaco Borba que já foi uma unidade opera-
cional da Companhia (Araupel S.A.), e atualmente está destinada à locação ou venda e
está registrada a custo histórico. 15. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS - CONSOLI-
DADO: O saldo de financiamentos das controladas Millpar S.A. e Araupel S.A. correspon-
dem ao valor dos recursos captados, acrescidos dos juros e encargos proporcionais ao
período incorrido, deduzidos das parcelas amortizadas.

Consolidado
Agente Financeiro Vencimentos 2023 2022
ACC - Adiantamento de Contrato de Câmbio 01/2024 a 09/2027 159.889 233.562
CPR-Fs - Cédula de Produto Rural Liq. Financeira 01/2024 a 12/2028 133.675 84.684

293.564 318.246
Parcela circulante 108.854 133.557
Parcela não circulante 184.710 184.689
Garantias
Todas as operações contratadas são livres de garantias, avais, ou vinculação de quaisquer
outras obrigações. A operação contratada através de CPR-F possui convenant fixado, sen-
do que a controlada Millpar S.A. atendeu a expectativa na data-base de 31 de dezembro de
2023. Movimentações dos Empréstimos:

Consolidado
2023 2022

Saldo inicial 318.246 –
Recebido do acervo líquido incorporado – 105.210
Captação de empréstimos 132.151 238.730
Juros e Variação cambial apropriados (3.999) 11.919
Pagamento de principal (139.772) (33.568)
Pagamento de juros (13.062) (4.045)

293.564 318.246
Visando otimizar a estrutura de capital a controlada Millpar S.A., no ano de 2023 buscou
uma captação líquida de mais de R$ 132,1 milhões, sendo R$ 98,6 em operações de giro,
R$ 21 milhões para compra de florestas e R$ 12,5 milhões em investimentos industriais.
16. IMPOSTOS CORRENTES E DIFERIDOS: 16.1 Impostos Diferidos Controladora:

Controladora
Passivos 2023 2022
Ajustes de avaliação patrimonial - Custo atribuído 9.072 9.165
Alíquota IRPJ 25% 25%
(=) IRPJ diferido passivo 2.268 2.291
Alíquota CSLL 9% 9%
(=) CSLL diferido passivo 816 825
Subtotal 3.084 3.116
Mais-Valia de ativos biológicos 57.488 52.116
Presunção de Lucro IRPJ (8%) 4.599 4.169
Alíquota IRPJ 25% 25%
(=) IRPJ diferido passivo 1.149 1.042
Presunção de Lucro CSLL (12%) 6.898 6.254
Alíquota CSLL 9% 9%
(=) CSLL diferido passivo 621 563
Subtotal 1.770 1.605
Total do passivo não circulante 4.854 4.721
16.2 Impostos Diferidos Consolidado:

Consolidado
2023 2022

Natureza dos créditos Base de cálculo IR CS Total Total
Ativo:
Provisão perdas c/créditos ICMS 16.098 4.023 1.448 5.471 5.432
Provisão para contingências 4.506 1.126 406 1.532 1.768
Provisão despesas comerciais 1.237 309 111 420 298
Efeitos reversão receitas – – – – 1.453
Provisão Impairment 2.075 519 187 706 706
Prejuízos fiscais/bases negativas 1.894 474 170 644 –

6.451 2.322 8.773 9.657
Passivo:
Custo atribuído 143.649 35.912 12.928 48.840 48.872
Ativos biológicos 60.770 1.970 916 2.886 3.574
Efeitos reversão receitas CPC/47 547 137 49 186 –
Instrumentos derivativos 1.491 372 134 506 –
Variação cambial 17.890 4.472 1.610 6.082 197

42.863 15.637 58.500 52.643
Valor líquido 36.412 13.315 49.727 42.986
A Controlada Araupel S.A. reconheceu créditos tributários sobre diferenças temporárias,
prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, os quais não possuem prazo
prescricional. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado anualmente pela controla-
da. Com base em projeções de resultado preparadas pela administração e aprovadas pelo
Conselho de Administração, a controlada espera recuperar os créditos tributários sobre
prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social com a geração de lucros tributá-
veis futuros decorrentes das atividades normais e com o aproveitamento de programas de
recuperação fiscal (Refis) e alienação de ativos em um período de até 10 anos. 16.3 Im-
postos correntes Controladora: Demonstrativo das despesas com imposto de renda e
contribuição social:

Controladora
2023 2022

Lucro antes dos impostos 39.610 125.244
Alíquota vigente 34% 34%
Expectativa de despesa de imposto de renda e contribuição social (13.467) (42.583)
Despesas/receitas não dedutíveis para fins de impostos e presunção 12.660 41.779
Encargo fiscal (807) (804)
Impostos correntes (674) (580)
Impostos diferidos (133) (224)
Encargo fiscal (807) (804)
Alíquota efetiva 2,0% 0,6%
16.4 Impostos correntes Consolidado
Demonstrativo das despesas com imposto de renda e contribuição social:

Consolidado
2023 2022

Lucro antes dos impostos 69.714 260.328
Alíquota vigente 34% 34%
Expectativa de despesa de imposto de renda e contribuição social (23.702) (88.512)
Despesas/receitas não dedutíveis para fins de impostos 3.113 4.019
Impostos diferido sobre variação cambial não realizada – (197)
Outros 455 799
Encargo fiscal (20.134) (83.891)
Impostos correntes (13.393) (80.948)
Impostos diferidos (6.741) (2.943)
Encargo fiscal (20.134) (83.891)
Alíquota efetiva 29% 32%
17. PROVISÕES PARACONTINGÊNCIAS: (a) Perdas prováveis, provisionadas no balan-
ço patrimonial:

Circulante -
Consolidado

Não Circulante -
Controladora

Não Circulante -
Consolidado

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Contingência trabalhistas 1.176 1.452 – – 29 –
Contingências cíveis – – – 3.000 3.300 6.300
Outras provisões – – – – 1.140 1.586
Total passivo 1.176 1.452 – 3.000 4.469 7.886
Contingências Trabalhistas: A controlada Araupel S.A. é parte em ações judiciais de na-
tureza trabalhista. Nenhuma dessas ações se refere a valores individualmente significati-
vos. As discussões envolvem principalmente reclamações de horas extras, insalubridade e
periculosidade, indenizações por acidente de trabalho, entre outros. Contingências Cí-
veis: A controlada Araupel S.A. é parte em ações judiciais de natureza indenizatória, o
principal processo está estimado em R$ 1.400, relacionado ao pedido de indenização por
danos morais e materiais e pensão. A controlada Madegisa Investimentos e Representa-
ções Ltda. adotou provisões para riscos contingenciais de natureza tributária e cível, decor-
rente da atividade normal de seu negócio, em montante considerado suficiente para fazer
face a eventuais perdas que possam advir de desfechos desfavoráveis. Contingências
Tributárias: A controlada Araupel S.A. decidiu por reconhecer uma provisão para fazer
frente a uma provável saída de caixa, para a contingência representada por incertezas em
relação a créditos tomados de Pis e Cofins. (b) Perdas possíveis, não provisionadas no
balanço patrimonial (consolidado):

Consolidado
2023 2022

Tributárias 1.221 1.418
Cíveis 92.084 90.244
Trabalhistas – 312
Total 93.305 91.974
• Tributárias - representado por autuações federais e estaduais que se encontram em
andamento nas esferas administrativas e judicial. • Cíveis - a maioria das ações cíveis
é de natureza indenizatória, sendo que em todas as ações já ouve a apresentação
de contestação as mesmas encontram-se em fase de instrução processual, decorrentes do
curso normal de suas operações. A principal ação, promovida pela controlada Araupel
S.A., tem na outra parte o INCRA, na qual é discutida a validade de parte dos títulos de

propriedade da terra, correspondentes a 56,7% da sua área total, envolvida no processo
e 43,3% sem discussão, sobre a qual tem plena convicção de que os argumentos e provas
utilizados no processo são robustos e efetivos para o sucesso neste processo. • Trabalhis-
tas - diversas reclamatórias trabalhistas vinculadas em sua maioria a vários pleitos indeni-
zatórios. 18. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

INSS e Funrural 31 32 2.167 1.814
FGTS 11 10 590 513
PIS e COFINS 18 23 736 834
IRRF 35 33 678 623
ISSQN – – 1 –
Contribuição Social (a) 52 51 9.881 10.240
Imposto de Renda (a) 124 57 27.402 28.300
Outros Impostos 18 24 107 147
Total 289 230 41.562 42.471
Passivo Circulante 289 230 5.768 6.677
Passivo Não Circulante – – 35.794 35.794
(a) A Controlada Araupel S.A., em 2003, integralizou capital na investida Rio das Cobras
Florestal Ltda., mediante aporte de investimento detido na Giacomar Indústria e Comércio
Ltda., e ativos imobilizados reavaliados a mercado, a operação gerou um ganho de R$
105.277, reconhecido no resultado da Controlada na respectiva competência, um passivo
a título de imposto de renda e contribuição social foi constituído até a realização dos ativos
reavaliados. 19. CAPITAL SOCIAL E DESTINAÇÃO DO RESULTADOS: O Capital Social
da Companhia está totalmente subscrito e integralizado, sendo composto de 75.900.000
ações sem valor nominal, pertencentes a acionistas residentes e domiciliados no país. Por
conta do saldo de Reserva Especial de Lucros foram distribuídos em 2023 R$ 11.014 (R$
13.068 em 2022), do resultado do exercício foram destinados R$ 23.822 (R$ 90.387 em
2022) para a Reserva Especial de Lucros.

Controladora
2023 2022

Lucro líquido do exercício 38.803 124.440
Reserva legal – –
Base de cálculo para dividendos 38.803 124.440
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 9.701 26.102
Dividendo mínimo obrigatório, por ação R$ 0,12 R$ 0,34
Demonstrativo dos Dividendos a Pagar Controladora

2023 2022
Dividendo mínimo obrigatório do ano 9.701 26.102
Dividendos de anos anteriores a pagar 1.159 909
Total dos dividendos a pagar 10.860 27.011
20. PARTES RELACIONADAS

a) Partes Relacionadas
Passivo

Circulante
Ativo

Não Circulante
2023 2022 2023 2022

Madegisa Inv. e Representações Ltda. 1.140 1.837 – 51
Total 1.140 1.837 – 51
b) Os honorários da administração estão incluídos em Despesas Gerais e Administrativas,
conforme quadro a seguir:

Controladora Consolidado
Diretoria e Conselhos 2023 2022 2023 2022
Pró-labore (578) (534) (5.563) (5.352)
Encargos (115) (106) (1.112) (1.070)
Total (693) (640) (6.675) (6.422)
21. RECEITAS - Líquida de vendas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita Bruta Mercado Interno 6.702 7.979 67.266 80.803
(–) Devolução Mercado Interno (1) (14) (48) (457)
Receita Bruta Mercado Externo – – 428.928 822.456
(–) Devolução Mercado Externo – – (4.110) (1.916)
Valor Justo Ativo Biológico 9.556 13.166 9.556 13.166
RECEITA BRUTA 16.257 21.131 501.592 914.052
TRIBUTOS SOBRE AS VENDAS (618) (778) (7.522) (8.722)
COFINS (199) (239) (4.704) (5.700)
Contribuição Previdenciária Rural (138) (163) (242) (872)
ICMS (238) (324) (1.555) (903)
IPI – – – (10)
PIS (43) (52) (1.021) (1.237)
RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 15.639 20.353 494.070 905.330
22. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Custos fixos e variáveis (4.595) (5.191) (258.050) (289.245)
Despesas portuárias, armazenagem e fretes – – (52.720) (184.653)
Gastos com pessoal (2.017) (1.851) (97.561) (105.383)
Serviços de terceiros (1.648) (915) (12.199) (9.733)
Depreciação e amortização (167) (170) (22.632) (26.857)
Publicidade (44) (42) (109) (42)
Energia elétrica (71) (62) (14.558) (20.503)
Infraestrutura (55) (200) (252) (200)
Veículos (173) (334) (173) (334)
Outros gastos (231) (270) (4.643) (8.590)

(9.001) (9.035) (462.897) (645.540)
Despesas com vendas – – (57.608) (190.251)
Despesas administrativas (1.900) (1.651) (33.050) (33.478)
Custos (7.101) (7.384) (372.239) (421.811)

(9.001) (9.035) (462.897) (645.540)
23. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Outras receitas operacionais 3.166 217 5.402 11.369
Aluguel – 5 – 5
Outras receitas 173 15 1.099 1.334
Ganho s/ venda ativos – 4 196 7.899
Recuperação de créditos 365 193 365 1.390
Reversão provisão contingência 2.628 – 3.350 –
Reintegra – – 392 741
Outras despesas – – (2.275) (4.851)
Honorários profissionais – – (1.394) (2.065)
Baixa ativo fixo – – (6) (913)
Reclamatórias cíveis e trabalhistas – – (734) (1.389)
Provisão para riscos e contingências – – (29) 247
Outras despesas – – (112) (731)
Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas 3.166 217 3.127 6.518
24. RESULTADO FINANCEIRO:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras 1.272 1.045 56.851 16.132
Juros e descontos ativos 395 10 527 751
Receitas de aplicações financeiras 877 1.035 35.617 15.333
Variação cambial líquida – – 17.873 –
Outras Receitas – – 2.834 48
Despesas financeiras (35) (23) (21.437) (22.112)
Juros e descontos passivos (2) (23) (42) (663)
Juros sobre financiamentos – – (18.130) (7.994)
Variações passivas e cambial líquida – – – (7.362)
Outras despesas financeiras (33) – (1.923) (1.387)
Deságio sobre venda de crédito ICMS – – (1.342) (4.706)
Resultado financeiro 1.237 1.022 35.414 (5.980)
25. RESULTADO POR AÇÃO: O cálculo do resultado básico por ação é feito através da
divisão do lucro líquido do exercício atribuível aos detentores de ações ordinárias e prefe-
renciais da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferen-
ciais disponíveis durante o exercício, excluindo as ações em tesouraria. No caso da Com-
panhia, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação, pois esta não possui
ações ordinárias ou preferenciais, potenciais diluidoras.

2023 2022
Resultado atribuível aos acionistas da companhia (em milhares de reais) 38.803 124.440
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (em milhares)75.900 75.900
Resultado básico/diluído por ação - (valores expressos em Reais) 0,51 1,64

Aos Acionistas da MADEIREIRA GIACOMET S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da
MADEIREIRA GIACOMET S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO (Companhia), identificadas
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, as políticas
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada da
MADEIREIRA GIACOMET S.A. - INDÚSTRIA E COMÉRCIO em 31 de dezembro de 2023,
o desempenho individual e consolidado e de suas operações e os seus respectivos fluxos
de caixa individual e consolidado para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras

informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e
consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo,
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no Relatório daAdministração, somos requeridos a comunicar esse fato.
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da
governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas

operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter
segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior
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do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à

capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais ou consolidadas
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas
controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações contábeis individuais e
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira

compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Porto Alegre, 20 de março de 2024. HLB BRASIL - Rokembach + Lahm, Villanova & Cia.
Auditores - CRCRS 3.663; Luís Antônio Villanova - Contador-RS-57436/O.
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IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A. CNPJ Nº 92.791.243/0001- 03 NIRE Nº43300002799 COMPANHIA
ABERTA ATA Nº 11 DE REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL 1. Data, hora e local: Realizada em 22 de
fevereiro de 2024, às 09:00 horas na Irani Papel e Embalagem S.A., na Avenida Carlos Gomes, nº 400, sa-
las 502/503, Bairro Boa Vista, em Porto Alegre/RS, CEP 90.480-900, por vídeo conferência. 2. Presenças
e mesa: A reunião contou com a totalidade dos membros do Conselho Fiscal, e como convidados, Odivan
C. Cargnin, Diretor de Administração, Finanças e Relações com Investidores, Evandro Zabott, Gerente
da Companhia, Rafael Biedermann, Auditor Independente da PricewaterhouseCoopers Brasil Ltda.- PWC,
presidida pelo Sr. Rene Sanda e secretariada pela Sra. Adrielly S. Moreira. 3. Ordem do Dia: Revisão e
análise do balancete trimestral e das demonstrações financeiras com data base de 31.12.2023; Verificação
da regularidade das demonstrações financeiras, bem como da adequação às normas contábeis e fiscais;
Avaliar as propostas de destinação do resultado anual e de distribuição de dividendos; Opinar sobre o re-
latório anual da administração fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar
necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; Cancelamento de Ações em Tesouraria; Examinar
as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar; acompanhadas das notas expli-
cativas e do Parecer da Auditoria Independente. 4. Abertura dos trabalhos: O Presidente do Conselho
Fiscal, Sr. Rene Sanda iniciou lendo a pauta da reunião e deu boas-vindas a todas as Conselheiras Fiscais
e demais participantes. 5. Matérias apreciadas: 5.1. Revisão e análise do balancete trimestral e das
demonstrações financeiras com data base de 31.12.2023. Odivan C. Cargnin, com auxílio de Evandro
Zabott, apresentaram o balancete trimestral e as demonstrações financeiras da Companhia referente a
31.12.2023. Os Conselheiros Fiscais revisaram e analisaram as demonstrações financeiras de 31.12.2023
e verificaram que as demonstrações financeiras retratam adequadamente as informações da Companhia.
5.2. Verificação da regularidade das demonstrações financeiras, bem como da adequação às nor-
mas contábeis e fiscais. Os Conselheiros Fiscais verificaram não haver indícios de irregularidades nas
demonstrações contábeis de 31.12.2023 e que essas se adequam as normas contábeis e fiscais. 5.3.
Avaliar as propostas de destinação do resultado anual e de distribuição de dividendos. Os Conse-
lheiros Fiscais consideraram adequada a proposta de destinação do resultado da Companhia. 5.4. Opinar
sobre o relatório anual da administração fazendo constar do seu parecer as informações comple-
mentares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral. Os Conselheiros Fiscais
opinaram sobre o relatório anual da administração e demonstrações financeiras de 2023, conforme parecer
em anexo (Anexo A). 5.5. Cancelamento de Ações em Tesouraria. Odivan C. Cargnin, apresentou o
programa de recompra de ações realizado pela Companhia e o cancelamento de ações de tesouraria que
modifica a quantidade de ações no Estatuto Social. Os Conselheiros Fiscais, opinaram em parecer sobre
o cancelamento de ações (Anexo B). 5.6. Examinar as demonstrações financeiras do exercício social
e sobre elas opinar; acompanhadas das notas explicativas e do Parecer da Auditoria Independente.
Convidado a participar da reunião o Auditor Independente da PWC, Sr. Rafael Biedermann. O Auditor Inde-
pendente apresentou seu parecer sem ressalvas para a apresentação das Demonstrações Financeiras de
2023 e em seguida informou sobre o decorrer dos trabalhos e que dentro do escopo de seus trabalhos não
encontraram quaisquer indícios de fraude ou corrupção, perguntado o mesmo ao Conselho Fiscal e respon-
dido que não encontraram indícios de corrupção ou fraude. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar,
foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata que foi por todos assinada. Porto Alegre, 22 de fevereiro
de 2024. Rene Sanda - Presidente do Conselho Fiscal. Letícia Pedercini Issa e Rosângela Costa Süffert
- Conselheiras Fiscais. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob
o nº 10307849 em 03/04/2024 da Empresa IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A., CNPJ 92791243000103
e protocolo 240795075 - 19/03/2024. Autenticação: 94E0F8B53EC1465D1DA784BC3BB434BD7985AE.
José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.

ATA DE REUNIÃO DA DIRETORIA 1. Data, hora e local: Em 21 de fevereiro de 2024, às 14:00 horas na
sede da Companhia, na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Carlos Gomes,
nº 400, salas 502/503, Bairro Boa Vista, CEP 90480- 900, por vídeo conferência. 2. Presenças e Mesa: A
reunião contou com a totalidade dos membros da Diretoria, sendo presidida por Sergio Luiz Cotrim Ribas.
3. Ordem do Dia: Ampliar as atividades da filial da sociedade, localizada no município de Vargem Bonita,
SC. 4. Deliberações: A Diretoria deliberou por unanimidade e sem quaisquer restrições, conforme artigo
14, item h do Estatuto Social, ampliar as atividades da filial localizada na BR 153, KM 47, Vila Campina da
Alegria, município Vargem Bonita, SC, inscrita no CNPJ Nº 92.791.243/0002-94 e NIRE nº 4290008079-0,
acrescentando as suas atividades secundárias g) geração de energia elétrica (CNAE - 3511-5/01) e h)
comercialização de energia elétrica (CNAE – 3513-1/00). 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a reunião e lavrada a presente ata que foi por todos assinada. (Presenças: Sérgio Luiz Cotrim
Ribas, Odivan Carlos Cargnin, Henrique Zugman, Lindomar Lima de Souza e Fabiano Alves de Oliveira)
6. Declaração: Declaro que a presente é cópia fiel da ata transcrita no livro próprio. Porto Alegre, 21 de
fevereiro de 2024. Sérgio Luiz Cotrim Ribas - Diretor Presidente. Junta Comercial, Industrial e Serviços
do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 10316512 em 10/04/2024 da Empresa IRANI PAPEL E
EMBALAGEM S.A., CNPJ 92791243000103 e protocolo 241026466 - 08/04/2024. Autenticação: 67D5D8E-
1B967DC31EA8875DB21F1B4CE9B3EF9. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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SETA S.A. Extrativa Tanino de Acácia - CNPJ nº 89.717.268/0001-52 - Nire 43300002730 - Edital de
Convocação: Ficam convocados os Srs. acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária a
realizar-se às 9:00 horas do dia 29/04/2024, na Av. 1º de Maio, nº 1109, em Estância Velha, RS, a fim
de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Tomar as contas dos Administradores, discutir e votar
as Demonstrações Contábeis e o Relatório da Administração, referentes ao exercício social encerrado
em 31/12/2023; 2) Destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e 3) Eleição
dos membros da Diretoria e fixação da remuneração. A Diretoria informa que os documentos previstos no
Artigo 133 da Lei das Sociedades Anônimas foram publicados e estão disponíveis na sede da Companhia.
Estância Velha, RS, 18/04/2024. Roberto Luz - Diretor Presidente
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AGROSETA S.A. CNPJ nº 94.474.061/0001-34 • NIRE 43300032132 • Edital de Convocação: Ficam
convocados os Srs. acionistas para reunirem-se emAssembleia Geral Ordinária a realizar-se às 8:00 horas
do dia 29/04/2024, na Av. 1º de Maio, nº 1.111, em Estância Velha, RS, a fim de deliberar sobre a seguinte
Ordem do Dia: 1) Tomar as contas dos Administradores, discutir e votar as Demonstrações Contábeis e
o Relatório da Administração, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023; 2) Destinação do
lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e 3) Eleição dos membros da Diretoria e fixação
da remuneração. A Diretoria informa que os documentos previstos no Artigo 133 da Lei das Sociedades
Anônimas foram publicados e estão disponíveis na sede da Companhia. Estância Velha, RS, 18/04/2024.

Roberto Luz - Diretor Presidente.
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Relatório da Administração

Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis, correspondentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Consolidado

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4.552 5.235
Contas a receber de clientes 75.487 38.234
Estoques 34.877 24.139
Impostos a recuperar 3.435 2.331
IRPJ e CSLL a recuperar 899 -
Instrumentos financeiros derivativos - 253
Outros créditos 1.451 684
Total do Circulante 120.701 70.876
Não circulante
Impostos a recuperar 484 435
Outros créditos 132 141
Impostos diferidos 1.224 -
Total do realizável a longo prazo 1.840 576
Imobilizado 112.763 20.735
Intangível 125.889 488
Total do Não Circulante 240.492 21.799

  
Total do ativo 361.193 92.675

Consolidado
Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores 26.249 10.580
Empréstimos e financiamentos 22.092 9.217
Salários, benefícios e encargos sociais 8.816 4.590
Impostos e encargos sociais 3.704 1.439
Adiantamentos de clientes 87 26
Outras contas a pagar 4.726 3.742
Arrendamento 2.488 -
Outras contas a pagar - partes relacionadas 18 17
Dividendos a pagar - partes relacionadas 3.476 740
Total do passivo circulante 71.657 30.351
Não circulante
Arrendamentos 1.135 -
Contingências 1.958 -
Impostos diferidos 1.086 2.677
Empréstimos e financiamentos 232.495 21.243
Obrigações a pagar por aquisição 
 de controlada 9.546 -
Total do passivo não circulante 246.220 23.920
Patrimônio líquido
Capital social 15.993 15.993
Reservas de capital 442 442
Reservas de lucros 27.428 21.413
Resultados abrangentes (548) 556
Total do patrimônio líquido 43.316 38.404
Total do passivo e do patrimônio líquido 361.193 92.675

Demonstrações dos resultados - exercícios 

findos em 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
 Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida 235.842 173.615
Custo dos produtos vendidos 
 e dos serviços prestados (179.897) (139.796)
Lucro bruto 55.944 33.819
Despesas com vendas (12.111) (7.493)
Despesas gerais e administrativas (12.755) (6.962)
Outras receitas operacionais 1.673 37
Outras despesas operacionais (1.146) (306)
Lucro antes do resultado financeiro 
 e impostos 31.605 19.095
Receitas financeiras 33.076 22.860
Despesas financeiras (52.846) (26.627)
Resultado financeiro (19.770) (3.767)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 11.835 15.328
IR e CS corrente (3.079) (3.073)
IR e CS diferidos 1.307 (2.367)
Lucro líquido do exercício 10.063 9.888

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos

em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)
Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 11.835 15.328
Ajustes por:
Depreciação e amortização 8.561 4.548
Juros e variações cambiais 
 apropriados sobre financiamentos 10.953 (483)
Ajustes de provisões (11.674) 63
Custo de baixas de imobilizado 359 -

20.034 19.456
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber (6.619) (8.355)
Estoques (1.656) 10.021
Partes relacionadas 1.968 (82)
Outros ativos 901 2.018
Fornecedores 5.541 (685)
Impostos a recolher (1.740) 264
Outros passivos 3.423 (7.773)
Juros sobre empréstimos pagos (3.845) (1.636)
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.917) (3.158)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 13.090 10.070
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Caixa recebido na incorporação - 957
Venda de ativo imobilizado - 19
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (39.353) (5.553)
Aquisição de controlada líquido 
 do caixa adquirido (190.555) -
Caixa líquido usado nas atividades 
 de investimento (229.908) (4.577)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
Empréstimos tomados 227.049 -
Empréstimos pagos (10.030) -
Juros sobre o Capital Próprio pagos (884) (1.478)
Caixa líquido proveniente das (utilizado 
 nas) atividades de financiamento 216.135 (1.478)
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa (683) 4.015
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 5.235 1.220
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 4.552 5.235

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Reserva de lucros

Capital 
social

Reserva 
de 

capital

Subvenção 
para 

investimento
Reserva 

legal

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial - CTA Total
Saldos em 01 de janeiro de 2022 5.999 442 16.690 550 (3.367) - 20.314
Resultado do exercício - - - - 9.888 - 9.888
Resultados abrangentes - tradução controlada 556 556
Constituição de reserva de incentivo fiscal - - 4.447 - (4.447) - -
Reversão de reserva legal - - - (550) 550 - -
Constituição de reserva legal - - - 276 (276) - -
Juros sobre o capital próprio - - - - (2.348) (2.348)
Aumento de capital 9.994 - - - - - 9.994
Saldos em 31 de dezembro de 2022 15.993 442 21.137 276 (0) 556 38.404
Resultado do exercício - - - - 10.063 - 10.063
Resultados abrangentes - tradução controlada - - - - - (1.103) (1.103)
Constituição de reserva de incentivo fiscal - - 5.955 - (5.955) - -
Reversão de reserva legal - - - (145) 145 - -
Constituição de reserva legal - - - 205 (205) - -
Juros sobre o capital próprio - - - - (2.850) - (2.850)
Dividendos distribuídos - - - - (1.198) - (1.198)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 15.993 442 27.092 336 - (547) 43.316

Notas Explicativas sobre as Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A America Industria e Comercio de Embala-
gens S.A. (Companhia) foi constituída em 04 de outubro de 2018, sendo 
subsidiária integral da Évora S.A., com sede e atividades industriais 

estabelecidos em Venâncio Aires, RS. Atua na produção e comerciali-
zação de embalagens plásticas em geral, principalmente tampas plásti-
cas para bebidas, tampas destinadas aos mercados de higiene, beleza 

e limpeza e cápsulas para café. Em 04 de agosto de 2023 a Companhia 
adquiriu a Plast & Pack Indústria e Comércio Ltda., situada no município 
de Pinhais, PR. Essa unidade atua no segmento plástico de embala-
gens rígidas injetadas e moldadas por sopro para a indústria alimentí-
cia, com foco em laticínios, doces, sorvetes e outros. A aquisição forta-
lece a participação da Companhia no mercado de embalagens 
plásticas, agregando ao seu portifólio novos produtos, mercados e 
clientes. Em 18 de outubro de 2023 foi realizada alteração no contrato 
social da Companhia, alterando o tipo societário de sociedade limitada 
para sociedade anônima, passando a utilizar a denominação America 
Industria e Comercio de Embalagens S.A. 2. Base de Preparação: De-
claração de conformidade com relação às normas IFRS e às normas do 
CPC: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com 
as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) e também de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utiliza-
das pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Diretoria em 20 de março de 2024. 
3. Principais políticas contábeis: O resultado das operações é apura-
do em conformidade com o regime contábil de competência de exercí-
cio. A receita é mensurada com base na contraprestação especificada 
no contrato com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando 
transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. Ativo não 
circulante: Os investimentos em controladas são avaliados por equiva-
lência patrimonial. Itens do imobilizado são mensurados pelo custo his-
tórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (im-
pairment). Os ativos intangíveis adquiridos que têm vidas úteis defini-
das são mensurados pelo custo, deduzidos da amortização acumulada 
e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando 
aplicável. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no 
método linear e nas vidas úteis de seus itens, líquido de seus valores 

residuais estimados, a partir da data em que estes estão disponíveis 
para uso. Passivo circulante e não circulante: São demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorri-
das até a data do balanço patrimonial. Capital social: O capital social da 
Companhia é de R$ 15.993 em 31 de dezembro de 2023, sendo com-
posto por 15.993 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.

Diretoria

Gustavo Dario Alvarez - Presidente
Eduardo Lubisco Souza - Secretário

Pauline Rückert Freitas - Contadora CRC RS nº 090503/O-1

America Industria e Comercio de Embalagens S.A.
CNPJ 31.686.196/0001-43 - NIRE 43.300.072.380.

americaembalagens.com
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Relatório da Diretoria

Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial levantado em 31/12/2023, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos
de Caixa, os quais se acham acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo, 14 de abril de 2024 A Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 101 45
Contas a receber de clientes 6 512 668
Impostos e contribuições a recuperar 237 186
Adiantamentos a fornecedores 32 173
Adiantamentos a colaboradores 9 –
Estoques 9 52
Despesas antecipadas 74 112

974 1.236
Não circulante

Impostos e contribuições diferidos 15 11.536 4.459
Partes relacionadas 7 243 215
Despesas antecipadas 214 –

11.993 4.674
Intangível operacional 8 63.303 52.073
Imobilizado 1.141 832

64.443 52.905
76.436 57.579

Total do ativo 77.410 58.815

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante

Fornecedores 1.367 1.889
Empréstimos e financiamentos 9 28.412 58.815
Obrigações trabalhistas 1.695 974
Obrigações tributárias 540 263
Outras obrigações a pagar 93 205

32.108 62.146
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 9 54.099 –
Partes relacionadas 7 3.868 3.256

57.967 3.256
Total do passivo 90.075 65.402
Patrimônio líquido

Capital social 10 9.795 2.115
Prejuízos acumulados (22.459) (8.702)

Total do patrimônio líquido (12.664) (6.587)

Total do passivo e patrimônio líquido 77.410 58.815

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais)

Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida 11 8.189 5.686

Custos dos serviços prestados 12 (11.278) (9.214)
Prejuízo bruto (3.089) (3.528)

Despesas comerciais, gerais e administrativas 13 (10.943) (5.258)
Outras receitas e (despesas) operacionais líquidas (71) –

Prejuízo antes do resultado financeiro (14.102) (8.786)
Resultado financeiro

Receitas financeiras 14 19 136
Despesas financeiras 14 (6.751) (3.116)

(6.732) (2.980)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (20.834) (11.766)

Imposto de renda e contribuição social diferidos 15 7.077 3.993
Prejuízo do exercício (13.757) (7.773)

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (13.757) (7.773)
Total do resultado abrangente do exercício (13.757) (7.773)

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de reais)
Capital social

Subscrito/Integralizado A integralizar Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido
Integralização de capital social 4.230 (2.115) (929) 1.186
Prejuízo do exercício – – (7.773) (7.773)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.230 (2.115) (8.702) (6.587)
Integralização de capital social 5.565 2.115 – 7.680
Prejuízo do exercício – – (13.757) (13.757)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 9.795 – (22.459) (12.664)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do fluxo de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais)

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (20.834) (11.766)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades

geradas pelas atividades operacionais
Apropriação de encargos sobre empréstimo 8.265 6.726
Apropriação de encargos sobre empréstimo de mútuo 612 216
Amortização do intangível 1.607 999
Depreciação 129 86

(10.221) (3.739)
Variações nas contas patrimoniais

Contas a receber de clientes 157 (198)
Impostos a recuperar (51) (152)
Adiantamento de fornecedores 132 (104)
Estoques 43 (52)
Despesas antecipadas (176) (28)
Fornecedores (522) 629
Obrigações trabalhistas 721 655
Obrigações tributárias 277 81
Outras obrigações a pagar (112) 197

470 1.028
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (9.751) (2.711)

Juros pagos (11.582) (4.777)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Custo de ativação do intangível (12.837) (25.890)
Aquisições do Imobilizado (439) (496)

Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos (24.858) (31.163)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com terceiros

Captação de empréstimos e financiamentos 86.013 20.642
Amortização de empréstimos e financiamentos (58.999) –

Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 27.013 20.642
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com acionistas

Capital social 7.680 –
Contas-correntes com partes relacionadas (27) 2.829

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos 7.653 2.829
Aumento/redução de caixa e equivalentes de caixa 56 (10.403)
Caixa e equivalentes de caixa

No início do período 45 10.448
No final do período 101 45

Aumento/redução de caixa e equivalentes de caixa 56 (10.403)

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: Em 19 de maio de 2021, a Construcap CCPS Engenharia e
Comércio S.A. (“Construcap”) sagrou-se vencedora da Concorrência n° 1/2020, licitação
realizada pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), autar-
quia federal vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, para a seleção da proposta mais
vantajosa para a contratação de concessão destinada à realização dos serviços de apoio à
visitação, turismo ecológico, interpretação ambiental e recreação em contato com a natu-
reza dos Parques Nacionais de Aparados da Serra e da Serra Geral (“Parques”). Passado
todo o processo licitatório e entrega de documentação necessária, foi concedida à Cons-
trucap o direito à assinatura do Contrato de Concessão, seguida da constituição da socie-
dade de propósito específico (“SPE”) que seria a subscritora do Contrato, conforme etapas
e dispositivos previstos no Edital de Licitação. A Urbia Cânions Verdes S.A. (“Sociedade” ou
“Concessionária”) é a SPE criada para a assinatura e assunção do Contrato de Concessão
nº 01/2021 (“Contrato de Concessão”), uma sociedade anônima de propósito específico de
capital fechado, com sede na Avenida Getúlio Vargas, 1.853, sala 02, Centro - Cambará do
Sul - RS. Sua constituição social foi registrada nos órgãos competentes em 13 de julho de
2021, sob o CNPJ 42.699.600/0001-30, e tem como objeto social a prestação de serviços
de gestão, operação e manutenção de parques nacionais sob o regime de concessão, mais
especificamente aqueles relacionados aos serviços de apoio à visitação, turismo ecológico,
interpretação ambiental e recreação em contato com a natureza dos Parques Nacionais de
Aparados da Serra e Serra Geral (“Parques”). O capital social da Sociedade subscrito é no
valor de R$ 9.795 mil. Houve o pagamento da Outorga Fixa (“Outorga Fixa”), no valor de
R$ 20.500 mil, devida ao ICMBio em contrapartida à delegação da exploração dos serviços
integrantes da concessão antes da assinatura do Contrato de Concessão. Decorrente dos
processos e etapas acima descritos, em 12 de agosto de 2021 foi assinado o Contrato de
Concessão, entre o ICMBio (“Poder Concedente”) e a Urbia Cânions Verdes S.A., no valor
de R$ 29.867 mil que corresponde à projeção do somatório dos investimentos obrigatórios
previstos ao longo da Concessão, somado à projeção das outorgas fixa e variável devidas
ao longo de toda a Concessão, conforme projetado nos documentos referenciais da Licita-
ção e conforme Anexo I do Contrato de Concessão, com vigência total de 30 anos, sendo
que durante os quatro primeiros anos deverão ser realizados os principais investimentos da
Concessão. O extrato de Concessão foi publicado no Diário Oficial da União nº 155, em 17
de agosto de 2021. Referente ao setor de atuação da Sociedade, de acordo com o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, instituído pela Lei Federal no
9.985/2000, em seu artigo 11, “os Parques Nacionais têm como objetivo básico a preserva-
ção de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitan-
do a realização de pesquisas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpreta-
ção ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico”. Além
disso, os Parques são porções do território nacional que, em virtude de seus elevados
atributos naturais ou histórico-culturais, estão sob cuidado do Governo Federal, garantido,
assim, seu caráter perene para o bem-estar da humanidade, a conservação da biodiversi-
dade e o provimento de serviços ambientais, com destaque ainda à visitação pública com
fins recreativos e educacionais, regulamentada pelo Plano de Manejo da Unidade. A ope-
ração, direitos e deveres da Concessionária restringem-se às áreas de uso público dos
Parques, nas quais há fluxo de visitação, atividades comerciais e operacionais. Neste sen-
tido, a Sociedade desempenha o serviço público de orientação à visitação e oferecimento
de variados serviços e facilidades aos visitantes, como bilheteria, controle de estaciona-
mento, transporte interno, banheiros, áreas de hospedagem, serviços de alimentação e
bebidas entre outros. Além disso, as atividades operacionais da Sociedade focam-se nos
serviços de gestão, administração, operação, manutenção e serviços de engenharia dos
parques, seguindo o objeto do próprio Contrato de Concessão, acima destacado. Para o
cumprimento das cláusulas e encargos oriundos do Contrato de Concessão, principalmen-
te aqueles relativos aos investimentos, obras e intervenções a serem realizados e aos
custos absorvidos dentro das áreas de uso público, a Concessionária detém determinados
direitos emergentes do Contrato, que se traduzem na arrecadação de receitas nos Par-
ques. Incluem-se nestas a cobrança de ingresso, e receitas acessórios, dentre outros direi-
tos emergentes do Contrato de Concessão, observados os limites e condições dispostos
neste. A Sociedade está em implantação dos principais investimentos, já aprovado pelo
ICMBio. Uma série de adequações operacionais, ajustes de manutenção corretiva, melho-
rias da infraestrutura e implantação de novos atrativos estão em andamento, com autoriza-
ção do Poder Concedente, para que se disponibilize uma melhor experiência ao visitante,
com maior segurança e desfrute.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: 2.1. Declaração
de conformidade e base de apresentação: As demonstrações contábeis da Sociedade
são apresentadas em reais (R$) e todos os valores arredondados para milhares de Reais,
exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações contábeis da Sociedade foram
preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto quando indicado de
outra forma, tais como certos ativos e instrumentos financeiros, que podem ser apresenta-
dos pelo valor justo, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A preparação das demonstrações contá-
beis da Sociedade está de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCs)
aceitas no Brasil e, requerem o uso de estimativas contábeis por parte da Administração da
Sociedade. As áreas que envolvem julgamento ou o uso de estimativas, relevantes para as
demonstrações contábeis estão demonstradas na nota explicativa n° 3. As demonstrações
contábeis foram aprovadas pela Administração em 15 de abril de 2024.
3. Principais práticas contábeis adotadas:
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consi-
deradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia e suas
controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contá-
beis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão
contempladas a seguir. a. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa
incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de
alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou menos, com risco insignificante de mudan-
ça de valor justo e com o objetivo de atender a compromissos de curto prazo. b. Ativos e
passivos contingentes e provisão para demandas judiciais: As práticas contábeis para
registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguin-
tes: • Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando existem garantias reais ou
decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos
prováveis são apenas divulgados em nota explicativa, quando aplicável; • Passivos contin-
gentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os mon-
tantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicionados
às provisões os montantes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de liqui-
dar o processo antes da conclusão de todas as instâncias. Quando as estimativas de per-
das avaliadas como possíveis, elas são divulgadas em Notas Explicativas. Para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2023 não foram reconhecidos e/ou divulgados saldos relacio-
nados a demandas judiciais devido não haver processos ou reclamações processuais nas
esferas cível, trabalhista e tributária. c. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reco-
nhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização

acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Os ativos relacionados à concessão
pública são reconhecidos quando o operador recebe o direito de explorar comercialmente
os espaços, edificações e áreas formados por estes ativos, após o período de investimento
ter sido plenamente concluído e atestado pelo Poder Concedente. Antes disso, trata-se de
intangível em andamento. Nesta circunstância, a receita da Concessionária está condicio-
nada ao uso do ativo e a sua geração de caixa esperada, dado que os riscos de mercado
e demanda são suportados, em situações de normalidade, pela própria Concessionária.
Por se tratar de uma concessão onerosa, não há previsão contratual de recebimento de
qualquer contraprestação pecuniária por parte do Poder Concedente pela utilização e ope-
ração do ativo intangível. O direito de exploração deste está atrelado ao devido pagamento
das Outorgas Fixa e Variável (o percentual da Receita Operacional Bruta obtida pela Con-
cessionária). Por este motivo, a Outorga Fixa foi contabilizada no Intangível desde o exer-
cício de seu pagamento, e é amortizada proporcionalmente ao prazo da Concessão e à
utilização dos ativos segundo a projeção da demanda operacional de cada parque. Até o
atual período, os itens ativados no Intangível dizem respeito à Outorga Fixa, juros capitali-
zados sobre empréstimos, gastos de desenvolvimento e gastos pertinentes as melhorias
previstas no objeto da concessão, que contribuirão para a determinação futura do intangí-
vel, portanto, para a devida exploração e geração de fluxo de caixa pela Concessionária. d.
Ativo imobilizado: O ativo imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, formação
ou construção, adicionado de juros e demais encargos financeiros incorridos durante a
construção ou desenvolvimento de projetos, quando aplicável, deduzido da depreciação
acumulada, calculada com base de método linear, levando-se em consideração a vida útil
estimada dos ativos. e. Contratos de concessão ICPC 01 (R1): A Sociedade contabiliza
os deveres, encargos e direitos do Contrato de Concessão conforme a interpretação técni-
ca ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), que especifica as condições a serem atendidas em conjunto para que as
concessões públicas estejam inseridas em seu alcance. A infraestrutura dentro do alcance
da ICPC 01 (R1) não é registrada como ativo imobilizado da Concessionária porque o
Contrato de Concessão não transfere a Concessionária o direito de controle do uso e
posse da infraestrutura de serviços. É prevista apenas a cessão de posse desses bens
para prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente ao térmi-
no do contrato. A Concessionária tem acesso apenas para operar a infraestrutura em virtu-
de da prestação de serviços públicos em nome do Poder Concedente, nos termos do Con-
trato de Concessão, atuando como prestador de serviço durante o prazo determinado. A
Concessionária reconhece um intangível à medida que recebe autorização (direito) de au-
ferir receitas nos espaços destinados ao serviço público e não possui direito a receber
caixa ou outro ativo financeiro do Poder Concedente, a não ser em revisões extraordinárias
do Contrato com vistas à manutenção do equilíbrio econômico e financeiro do mesmo. A
amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exer-
cício de acordo com o prazo do Contrato de Concessão e proporcionalmente à demanda
operacional constatada e projetada em cada parque da Concessão. O direito de outorga
corresponde à obtenção de concessão para exploração, sendo a mesma onerosa. Outorga
Fixa como critério licitatório foi paga à vista, concomitantemente à assinatura do Contrato
de Concessão. A amortização da outorga é efetuada com base no período contratual de 35
anos e proporcionalmente à demanda operacional projetada em cada parque. Está previsto
também no Contrato o pagamento da outorga variável que deverá ser apurado sobre a
Receita Operacional Bruta. Há duas outorgas variáveis, uma de percentual fixo de 1,12% e
outra variável, que pode ir de 1% a 0%, mediante avaliação de indicadores de desempenho
determinados conforme anexo V do Contrato. Neste caso, não há ativação do custo no In-
tangível, sendo contabilizada como custo operacional de cada exercício no resultado ope-
racional da Sociedade. f. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A
Administração revisa, no mínimo, anualmente o valor contábil líquido de seus ativos, com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando
estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é
constituída provisão para ajuste do valor contábil líquido frente ao valor recuperável. As
premissas normalmente utilizadas para o cálculo do valor recuperável dos ativos são ba-
seadas nos fluxos de caixa esperados, em estudos de viabilidade econômica que demons-
trem a recuperabilidade dos ativos ou o seu valor de mercado, todos descontados a valor
presente, comparados ao Intangível Líquido presente (carrying amount). Não foram apura-
dos redução ao valor recuperável do ativo intangível (Impairment) para o presente exercí-
cio. g. Outros ativos e outros passivos: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da
Sociedade e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou cons-
tituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico
seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes en-
cargos incorridos. As provisões são registradas, tendo como base as melhores estimativas
do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulante quando sua
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são
demonstrados como não circulante. h. Instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Sociedade compactua formal-
mente das disposições contratuais dos instrumentos financeiros e incluem aplicações fi-
nanceiras, outros recebíveis, caixa e equivalente de caixa, fornecedores e outras dívidas.
Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio de re-
sultado, são acrescidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. i. Capi-
tal social: Composto exclusivamente por ações ordinárias, classificadas no patrimônio lí-
quido. Todos os aportes de capital obrigatórios segundo o Contrato de Concessão já foram
executados conforme prazos e condições ali dispostos. j. Apropriação de despesas: As
despesas administrativas e de consumo, necessárias à sua manutenção, foram reconheci-
das conforme o regime contábil da competência. k. Receita operacional: As receitas das
Sociedades serão registradas nas demonstrações contábeis de acordo com os dispositivos
do Pronunciamento técnico CPC 47 - Contratos com clientes. A receita compreende o valor
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e servi-
ços no curso normal das atividades da Sociedade. A receita é apresentada líquida dos im-
postos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Sociedade reconhece a recei-
ta quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, e que prováveis
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tive-
rem sido atendidos. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação a qual
se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir:
1) Identificação do contrato; 2) Identificação das obrigações de desempenho; 3) Determina-
ção do preço da transação; 4) Alocação do preço da transação às obrigações de
desempenho; 5) Reconhecimento da receita. Essas operações estão relacionadas a venda
de ingressos, cessão de espaço para estacionamento, lanchonetes, dentre outras, caracte-
rizadas, para todos os fins, como “Receitas dos Parques”. l. Contas a receber de clientes:
O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na data em que foram originados
e quando se torna parte das disposições contratuais. Exemplo o contrato de patrocinado-
res, segregando as parcelas de curto e longo prazo. m. Imposto de renda e contribuição
social corrente e diferidos: As despesas de imposto de renda e contribuição social do
exercício compreendem os impostos corrente, diferido fiscal e diferido contábil. O encargo
de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas

leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Ad-
ministração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Sociedade e suas contro-
ladas nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regu-
lamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O im-
posto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, no passivo
quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente
pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição
social diferidos são reconhecidos usando- se o método do passivo sobre as diferenças
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus
valores nas demonstrações contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos
ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas.
n. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demons-
trados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos
custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa
efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que
a Sociedade e suas controladas tenham um direito incondicional de diferir a liquidação do
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. (nota 9). o. Demonstrações
dos fluxos de caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo
método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03
(R2) - IAS 7 - Demonstração dos fluxos de caixa. p. Julgamentos, estimativas e premis-
sas contábeis: Julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis da Sociedade
requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulga-
ções e passivos contingentes, na data-base das demonstrações contábeis. Contudo, a in-
certeza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram
um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
Estimativas e premissas contábeis: As principais premissas relativas a fontes de incer-
teza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na
data do balanço, envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor contábil de
ativos e passivos no próximo exercício financeiro é: Perda da redução ao valor recuperá-
vel de ativos não financeiros: A Administração revisa periodicamente o valor contábil dos
ativos de longo prazo, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de
seu valor recuperável, é constituída provisão no resultado do exercício ajustando o valor
contábil líquido ao valor recuperável. Quando existir perda de seu valor recuperável será
constituída uma provisão no resultado do exercício ajustando o valor contábil líquido ao
valor recuperável. Fato que não ocorreu no exercício findo em 31 de dezembro de 2023.
Amortização do intangível: A Sociedade possui ativos intangíveis operacionais que são
demonstrados ao custo da aquisição, deduzidos da amortização calculada de acordo com
a curva de demanda de cada Parque pelo período da concessão de 35 anos. 3.1 Pronun-
ciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: As novas normas
IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em por-
tuguês pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de
Contabilidade. a) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 Contratos de Seguros:
A IFRS 17 foi emitida pelo IASB em 2017 e substitui a IFRS 4 para o período de relatório
iniciado em ou após 1º de janeiro de 2023. A IFRS 17 introduz uma abordagem internacio-
nalmente consistente para a contabilização de contratos de seguro. Antes da IFRS 17,
existia uma diversidade significativa em todo o mundo em relação à contabilização e divul-
gação de contratos de seguros. Dado que a IFRS 17 se aplica a todos os contratos de se-
guro emitidos por uma entidade (com exclusões de âmbito limitado), a sua adoção pode ter
um efeito em não seguradoras, como a Companhia. A Companhia efetuou uma avaliação
dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve qualquer
efeito nas suas demonstrações contábeis anuais consolidadas. b) Alteração na norma
IAS 1/CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis: Em fevereiro de 2021,
o IASB emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas contábeis
mais informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por
“políticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as
circunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada
material e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na
mensuração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis consolida-
das da Companhia, mas afetam a divulgação de suas políticas contábeis.
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c) Alteração na norma IAS 12/CPC 32 Tributos sobre o Lucro: i. Imposto Diferido rela-
cionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transação. Em maio de 2021, o
IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento
inicial para certas transações que resultam tanto num ativo como um passivo sendo reco-
nhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). As alte-
rações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou
passivo que, no momento da transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutí-
veis iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais con-
solidadas da Companhia. ii. Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two:
Em dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico
(Organisation for Economic Co-operation and Development - OCDE) divulgou um projeto
de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdi-
ções individuais. O objetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição
para outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em
março de 2022, a OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar
Two. As partes interessadas levantaram preocupações junto do IASB sobre as potenciais
implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabili-
zação de impostos diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB
emitiu as Emendas finais à Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two,
em resposta às preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As altera-
ções introduzem uma exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulga-
ção de informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras do
modelo Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As alterações
também preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de
uma entidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou
que a Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da OCDE e da
exceção ao reconhecimento e divulgação de informações sobre impostos diferidos. d) Al-
teração na norma IAS 8/CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Re-
tificação de Erros: As alterações à IAS 8, que adicionaram a definição de estimativas
contábeis, esclarece que os efeitos de uma alteração numa informação ou técnica de men-
suração são alterações nas estimativas contábeis, a menos que resultem da correção de
erros de períodos anteriores. Estas alterações esclarecem a forma como as entidades fa-
zem a distinção entre alterações nas estimativas contábeis, alterações na política contábil
e erros de períodos anteriores. Estas alterações não tiveram efeitos nas demonstrações
contábeis consolidadas da Companhia. 3.2 Novas normas, revisões e interpretações
emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2023: Para as seguin-
tes normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos signi-
ficativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na norma
IFRS 16/CPC 06 (R2) - acrescentam exigências de mensuração subsequente para transa-
ções de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para
períodos iniciados em ou após 01/01/2024; b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 - escla-
rece aspectos a serem considerados para a classificação de passivos como circulante e
não-circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; c) Alterações na
norma IAS 1/CPC 26 - esclarece que apenas covenants a serem cumpridos em ou antes
do final do período do relatório, afetam o direito da entidade de postergar a liquidação de
um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório - efetiva para períodos inicia-
dos em ou após 01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1) -
esclarece que a entidade deve divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com
informações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis avaliar os efeitos
desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos
iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) - exigem a divulga-
ção de informações que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis com-
preender o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em
ou após 01/01/2025.
4. Gestão de risco financeiro: a. Fatores de risco financeiro: As atividades da Socieda-
de a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, risco de crédito e risco de li-
quidez. O programa de gestão de risco global da Sociedade concentra-se na imprevisibili-
dade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no
desempenho financeiro. A Sociedade não utiliza instrumentos financeiros derivativos para
proteger exposições a risco. b. Risco de mercado: (i) Risco cambial: Considerado prati-
camente nulo em virtude de a Sociedade não possuir ativos ou passivos significativos de-
nominados em moeda estrangeira, bem como não possui dependência significativa de
materiais importados para cumprimento dos contratos de construção e operação. Adicio-
nalmente, a Sociedade não possui contratos de construção ou operação indexados em
moeda estrangeira. (ii) Risco de taxas de juros: A Sociedade está exposta à taxa de juros
e ao CDI relativo às debêntures emitidas. c. Risco de liquidez: A previsão de fluxo de
caixa é realizada pela Diretoria Administrativa e Financeira. Este departamento monitora as
previsões contínuas das exigências de liquidez da Sociedade para assegurar que ele tenha
caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa é investido
em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo
e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou
liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões
acima mencionadas. d. Gestão de Capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer
retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma
estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.
5. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2023 31/12/2022
Caixa e bancos 101 45

101 45
6. Contas a receber de clientes:

31/12/2023 31/12/2022
Tiqueteira 488 511
Operadora de cartão de crédito – 91
Outros 24 66

512 668
Os clientes são na sua totalidade em função da venda de ingressos, operações próprias na
venda de alimentos e bebidas, venda de produto em loja de conveniência, aluguel de equi-
pamentos e em função de cessão de espaço nas dependências do Parque.
7.Transações com partes relacionadas:
No Ativo não circulante:

31/12/2023 31/12/2022
Natureza da operação: Parte relacionada:
Conta corrente Construcap CCPS

Engenharia e Comércio S.A. 243 215
243 215

No Intangível:
31/12/2023 31/12/2022

Natureza da operação: Parte relacionada:
Prestação de Serviço Construcap CCPS

Engenharia e Comércio S.A. 2.412 12.865
2.412 12.865

No Passivo:
31/12/2023 31/12/2022

Natureza da operação: Parte relacionada:
Empréstimo Construcap CCPS

Engenharia e Comércio S.A. 3.868 3.256
3.868 3.256

Natureza de serviço prestados pela Construcap CCPS: Serviços executados em obras
civis, incluindo demolição, construção, reforma e manutenção, com fornecimento de mão
de obra e equipamentos, a fim de melhorar e ampliar a infraestrutura dos Parques, seus
caminhos, a acessibilidade, seu imobiliário, a sinalização e a comunicação visual, as estru-
turas de serviços e apoio aos usuários e de apoio operacional.
8. Intangível operacional: As premissas adotadas para apropriação do Ativo Intangível e
concessão estão elaboradas de acordo com adoção do Pronunciamento técnico CPC 04
(R1), itens 97 e 98: • O ativo intangível da concessão é amortizado de maneira proporcional
ao benefício econômico projetado, a partir do momento que os parques foram assumidos
pela Sociedade, ou seja, quando iniciado o seu uso; • Os juros capitalizados referem-se aos
juros sobre empréstimos com terceiros, conforme nota 9. A parcela capitalizada foi calcula-
da de maneira proporcional ao capital de terceiros aplicado como forma de investimentos
em cada parque. A partir do momento em que esses investimentos são concluídos, geran-
do potenciais benefícios econômicos à Sociedade, a parcela de sua demanda passa a ser
considerada na proporção do cálculo dos juros contabilizados como despesa financeira;
• Os juros sobre receita financeira capitalizados são oriundos da disponibilidade em caixa
gerada pelo empréstimo bancário para financiamento da operação até o início da atividade

geradora de caixa. • Gastos pertinentes as melhorias previstas no objeto da concessão,
estudos, projetos e planos estratégicos, de maneira geral que contribuirão para a determi-
nação futura do intangível, para a devida exploração e geração de fluxo de caixa pela
Concessionária; • Taxa média de amortização utilizada no período 31 de dezembro de 2023
e prevista para os próximos 04 (quatro) anos proporcionalmente à expectativa de demanda
operacional.
Ano 2023 2024 2025 2026
Taxa média progressiva: 5,73% 8,39% 11,19% 14,04%
Composição:

31/12/2023 31/12/2022

Custo
Amortização

Acumulada Líquido Líquido
Direito de outorga da concessão 20.500 (1.174) 19.326 19.848
Projetos 16.356 (713) 15.643 15.888
Melhorias de infraestrutura 5.938 (147) 5.791 2.850
Material 2.130 (71) 2.059 1.859
Desenvolvimento 10.819 (322) 10.497 5.989
Capitalização de juros sobre empréstimos 9.706 (286) 9.420 5.024
Capitalização de IOF sobre empréstimos 593 (31) 563 577
Capitalização de juros sobre receita financeira (364) 20 (345) (353)
Softwares 421 (72) 349 391

66.099 (2.797) 63.303 52.073
Movimentação:

31/12/2022 Adições Amortização 31/12/2023
Direito de outorga da concessão 19.848 – (521) 19.326
Projetos 15.888 170 (415) 15.643
Melhorias de infraestrutura 2.850 3.068 (127) 5.791
Material 1.859 251 (50) 2.059
Desenvolvimento 5.989 4.727 (220) 10.497
Capitalização de juros

sobre empréstimos 5.024 4.591 (196) 9.420
Capitalização de IOF sobre empréstimos 577 – (15) 563
Capitalização de juros

sobre receita financeira (353) – 9 (345)
Softwares 391 30 (72) 349

52.073 12.837 (1.607) 63.303
9. Empréstimos e Financiamentos:
Instituição Financeira Modalidade Encargos 31/12/2023 31/12/2022
Banco Nacional de Desen-

volvimento Econômico e
Social (BNDES) (a)

Fundo Clima
e FINEM***

4,57% a.a. e
TLP* + 5,93% a.a. 54.725 –

Banco Santander S.A. (b) Célula de crédito CDI** + 4,6300 % a.a. 15.130 15.840
Banco ABC S.A. (c) Conta Garantida CDI + 2,7005% a.a. 10.113 –
Banco Bradesco S.A. (d) Capital de Giro CDI + 2,8506 % a.a. – 37.333
Banco Bradesco S.A. Conta Garantida CDI + 4,8845 % a.a. 2.543 5.642

82.511 58.815
Circulante 28.412 58.815
Não circulante 54.099 –
*TLP - Taxa de longo prazo: **CDI - Certificado de Depósito Interbancário; ***FINEM - Cré-
dito para a produção de bens de capital sob encomenda. (a) Em janeiro de 2023, a Urbia
Cânions Verdes S.A. assinou, junto ao BNDES, o contrato de financiamento que disponibi-
liza crédito com a finalidade de apoiar os investimentos destinados a revitalização, moder-
nização e manutenção de áreas dos Parques Nacionais de Aparados da Serra e de Serra
Geral, no âmbito do Contrato de Concessão ICMBio n° 01/2021, celebrado entre ICMBio e
Urbia Cânions Verdes S.A. em 12/08/2021 (“CONTRATO DE CONCESSÃO” e “PROJETO”,
respectivamente). O montante será desembolsado de maneira parcelada, conforme as
condições de liberação previstas, e está dividido em dois subcréditos, sendo R$ 43.800
provido com recursos do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC) e R$ 53.028
oriundos do FINEM. Esta operação não só qualifica a estrutura de capital da Sociedade,
como reforça seu compromisso socioambiental. Em maio e dezembro de 2023, os valores
de R$ 40.407 e R$ 13.692 foram creditados à Sociedade, conforme a linha de crédito com
o BNDES utilizados para fazer frente aos investimentos previstos no projeto. (b) Em setem-
bro de 2022, a Sociedade emitiu a Cédula de Crédito com o banco Santander S.A. no valor
de R$ 15.000 (2023 - R$ 15.130). (c) Tendo em vista a anuência do BNDES para financia-
mento adicional, conforme formalizado (waiver), houve a tomada de mais R$ 10.000 de li-
nha de capital de giro junto ao Banco ABC S.A. (d) O saldo devedor dos empréstimos de
capital de giro captados junto ao Banco Bradesco S.A. foi liquidado durante o exercício. As
parcelas do não circulante são demonstradas a seguir por ano de vencimento:
Ano de vencimento 2023 2022
2024
2025 4.825 –
2026 6.358 –
2027 7.065 –
2028 7.881 –
2029 8.824 –
Demais anos 19.145 –

54.099 –
Garantia da operação: Relativamente às garantias prestadas no contrato de financiamen-
to junto ao BNDES, trata-se de fiança fidejussória da acionista da Companhia, segundo a
Cláusula 15ª, constituição de fiança bancária, em substituição à composição de Conta
Reserva, conforme parágrafo 7º da Cláusula 7ª do Contrato de Financiamento, e cessão
fiduciária dos recebíveis da Concessão, nos termos da Cláusula sétima. Relativamente às
demais dívidas de curto prazo trata-se de operações que contam apenas com fiança fide-
jussória da acionista e de seus acionistas. Cláusulas restritivas contratuais: Os Conve-
nants financeiros da Sociedade estão vinculados ao contrato de empréstimo com BNDES,
que estabelece os seguintes requisitos: a) Para pagamento aos acionistas a título de
dividendos e juros sobre capital próprio em cada exercício social deverá observar os
seguintes indicadores: i. Quando o ICSD for igual ou superior a 1,50, a cliente poderá
distribuir recursos, independentes de anuência prévia do BNDES. ii. Quando o ICSD for
inferior a 1,50 e igual ou superior a 1,3, a cliente poderá distribuir 25% do resultado, inde-
pendentes de anuência prévia do BNDES. iii. Quando o ICSD for inferior a 1,30 fica vedada
a distribuição de resultado pela cliente, sem anuência prévia do BNDES. iv. Em qualquer
das hipóteses anteriores, deverá ser realizada a comunicação prévia ao BNDES do valor a
ser distribuído, com a comprovação do atendimento dos requisitos mencionados nas alí-
neas anteriores. ICSD = GOC/SD
GOC = EBITDA ajustado (–) Impostos sobre o lucro

(a) (b)
(a) EBITDA ajustado = lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos
(+) depreciação e amortização
(b) Impostos sobre o lucro = total do IRPJ e CSLL corrente
(c) Serviço da dívida (SD) = Amortização de principal (+) juros dos empréstimos
Cálculo:
EBITDA ajustado (14.102)
Impostos sobre o lucro –
GOC = (14.102)
Serviço da dívida (SD) = 10.773
ISCD = (1,31)
Apesar da demonstração do covenant acima, deve-se esclarecer que a Companhia ainda
está dentro do período de Completion Físico e Financeiro, não havendo quaisquer penali-
dades para o não atingimento dos valores acima referidos, uma vez que não há qualquer
pagamento de dividendos ou Juros Sobre o Capital Próprio no exercício. b) Sem prévia
autorização do BNDES, a Sociedade não deverá obter preferência a outros créditos,
não fazer a amortizações de ações, não emitir debêntures e partes beneficiárias e
nem assumir novas dívidas, ressalvado: i. O montante envolvido nessas operações,
consideradas, em conjunto, que não exceda a qualquer tempo, 10% da Receita Operacio-
nal Líquida apurada no exercício financeiro anterior, com base nas demonstrações finan-
ceiras auditadas. 10. Patrimônio líquido: 10.1. Capital social: Em dezembro de 2023 a
Sociedade aumentou o capital social em R$ 7.680 resultado da conversão de adiantamen-
to para futuro aumento de capital (AFAC), passando de R$ 2.115 (2022) para R$ 9.795
(2023), aprovou a subscrição de R$ 5.565 assim como R$ 2.115, totalmente integralizado
e subscrito. O capital social da Companhia é de R$ 9.795, representado por 9.794.941
ações ordinárias. 10.2. Reserva de lucros: Reserva legal: Será constituída por um mon-
tante equivalente a 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, até atingir o limi-
te de 20% do capital social. 10.3. Dividendos: A Sociedade poderá efetuar a livre distribui-
ção de dividendos a seus acionistas ou pagamento de títulos de participação de lucros com

base no balanço levantado em cada ano civil, podendo, porém, sempre que permitido for
levantar balanços extraordinários para os fins retro mencionado. Ressalta-se que em cada
exercício, os acionistas terão direito a um dividendo mínimo obrigatório correspondente a
1% (um por cento) do lucro líquido ajustado. Conforme a Escritura da Emissão de Debên-
tures, o pagamento de dividendos pela Sociedade só poderá ocorrer após a conclusão Fí-
sico-Financeira do Projeto, portanto, a partir do encerramento do ano de 2024, ou caso não
esteja em curso qualquer inadimplemento de suas obrigações, desde que (i) os Investimen-
tos Obrigatórios estejam finalizados, (ii) não haja qualquer inadimplemento (pecuniário ou
não) da Emissora e/ou da Fiadora no âmbito da Escritura; e (iii) a Emissora comprove si-
tuação economicamente favorável, sendo certo que a posterior liberação para distribuição
de dividendos não poderá gerar um Efeito Adverso Relevante, nos termos da Escritura. Até
o momento, não foram registradas distribuições de dividendos.
11. Receita líquida:

31/12/2023 31/12/2022
Bilheteria 7.692 5.480
Venda de mercadoria 539 255
Mobilidade 232 175
Cessão de Uso - Alimentação e bebida 123 113
Estacionamento 427 369
Eventos e atrativos 698 8

9.711 6.400
Tributos sobre vendas (1.522) (714)

8.189 5.686
12. Custos dos serviços prestados:

31/12/2023 31/12/2022
Custos dos serviços prestados
Pessoal (3.581) (2.196)
Serviços (3.537) (4.975)
Amortização (1.535) (907)
Materiais (1.169) (375)
Manutenção (674) (187)
Aluguéis (248) (151)
Seguros (123) (124)
Outros custos (30) (201)

(10.897) (9.116)
Custos da mercadoria vendida (381) (98)

(11.278) (9.214)
13. Despesas comerciais, gerais e administrativas:

31/12/2023 31/12/2022
Pessoal (3.738) (836)
Serviços prestados (3.033) (1.525)
Aluguéis (2.176) (745)
Materiais (457) (55)
Depreciação (136) (78)
Impostos e taxas (124) (111)
Amortização (73) –
Despesas não dedutíveis (7) (1)
Outras despesas (1.199) (1.907)

(10.943) (5.258)
14. Resultado Financeiro:
Receitas financeiras:

31/12/2023 31/12/2022
Juros sobre aplicação financeira – 229
Outras receitas financeiras 20 3
Capitalização sobre a receita financeira – (86)
Impostos sobre receitas financeiras (1) (11)

19 135
Despesas financeiras:

31/12/2023 31/12/2022
Encargos sobre empréstimos (9.104) (6.795)
Encargos sobre mutuo (612) (216)
IOF s/operações financeiras (1.056) –
Capitalização de encargos s/empréstimo 4.591 3.947
Outras despesas financeiras (569) (52)

(6.751) (3.116)
15. Impostos diferidos:
Prejuízo fiscal:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição

social sobre prejuízo fiscal exercício anterior (13.115) (1.371)
Movimentação da base do diferido, líquidos (20.815) (11.744)

Base ajustada (33.930) (13.115)
No Ativo não circulante

IRPJ 8.483 3.279
CSLL 3.054 1.180

11.536 4.459
Na demonstração de resultados

IRPJ 5.204 2.936
CSLL 1.873 1.057

7.077 3.993
16. Seguros: As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dada a sua
natureza e peculiaridade, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações fi-
nanceiras e, dessa forma, não foram revisadas pelos auditores independentes. A Socieda-
de adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos para
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza e sua atividade. As apólices estão em
vigor e os prêmios foram devidamente pagos. A cobertura de seguros são as seguintes:

Companhia Modalidade

Venci-
mento das

Apólices

Montante da
cobertura em

(Milhares de R$)
Aig Seguros Brasil S.A. Responsabilidade Civil Geral 19/11/2024 20.000.000
Aig Seguros Brasil S.A. Riscos Nomeados e Operacionais 19/11/2024 90.000.000
Liberty Seguros Responsabilidade Civil Adm. 19/11/2024 32.778
Pottencial Seguradora Seguro Garantia 06/02/2024 83.293.588

193.326.366
17. Obrigações e compromissos com o Poder Concedente: A Sociedade terá como
principais obrigações dispor de equipamentos, materiais, contratação de terceiros e equipe
adequada para consecução de todas as obrigações estabelecidas no Contrato, mantendo
durante todo o Contrato condições necessárias para execução do Objeto, bem como assu-
mir integralmente a responsabilidade pela execução e eficiência dos serviços obrigatórios,
A Sociedade deve realizar investimentos obrigatórios prevendo a melhoria das áreas e in-
fraestrutura de uso público e o oferecimento de novos serviços aos visitantes, conforme
cronograma e especificações contidas no Anexo I - Projeto Básico ao Edital. A Sociedade
deverá cumprir com todas as determinações legais e regulamentares quanto à legislação
ambiental, tributária, trabalhista, previdenciária, de segurança e medicina do trabalho em
relação aos seus empregados, prestadores de serviços, contratados ou subcontratados,
dentre outras. A Sociedade deverá apresentar, até o quinto dia útil de cada mês, relatórios
gerenciais contendo informações relacionadas ao fluxo de visitantes, contendo no mínimo
os números de visitantes, de isenções e cortesias, horários e dias de pico; e ao valor arre-
cadado com a cobrança de ingresso e outras receitas dos Parques. Ademais, deverá apre-
sentar ao Poder Concedente, em até 30 (trinta) dias, contados a partir do fim do trimestre,
suas demonstrações financeiras trimestrais completas e apresentar anualmente e em até
120 (cento e vinte) dias, contados do encerramento do exercício, relatório auditado de sua
situação contábil, incluindo, dentre outros itens, o balanço patrimonial e a demonstração de
resultados correspondentes, além de relatório anual de conformidade, contendo a descri-
ção das atividades realizadas e outros dados relevantes.
18. Eventos subsequentes: Em dezembro de 2023, a Sociedade notificou o Poder Con-
cedente acerca de outros eventos que também estão causando desequilíbrio da matriz de
riscos do Contrato de Concessão, notadamente a não resolução das questões fundiárias
nos Parques e pendência de revisão e atualização do Plano de Manejo. Tais eventos deve-
rão ser convertidos também em pleitos de reequilíbrio econômico e financeiro, conforme
garantido pelo Contrato de Concessão. Até o momento não obtivemos devolutiva por parte
do Poder Concedente.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Acionistas e Administradores da Urbia Cânions Verdes S.A. - São Paulo - SP. Opi-
nião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis
da Urbia Cânions Verdes S.A. (“Sociedade”) que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo
das políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sociedade em 31 de dezembro
de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para

opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em
conformidades com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em
relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e
da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as

práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a So-
ciedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis da Urbia Cânions Verdes S.A.

objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis independentemente
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante

de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade; •
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as foram inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade

a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais de-
ficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de abril de 2024.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 292913/O-9
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ATIVO Nt. 2023 2022 2023 2022
Controladora Consolidado

Circulante .................................. 503.182.721 475.220.956 1.019.705.643 934.864.264
Caixa e Equivalentes de Caixa. 3 n 95.622.917 44.696.647 288.843.448 130.032.194
Créditos .................................... 127.466.815 126.897.927 319.986.137 361.059.632
Clientes a Receber.................... 128.381.445 127.777.191 322.409.324 363.430.276
(-) Estimativa de Perdas........... (914.629) (879.264) (2.622.825) (2.570.283)
Cheques Devolvidos ................. 0 0 199.638 199.638
Estoques ................................... 4 121.071.776 151.531.479 192.712.510 230.473.567
Outros Créditos ....................... 158.955.908 151.781.008 214.702.166 209.173.210
Tributos a Recuperar................ 5 88.369.954 143.142.479 120.466.555 181.016.726
Adiantamentos a Funcionários 457.958 282.901 1.146.669 926.611
Adiantam. a Fornecedores ....... 70.127.996 8.355.628 87.136.879 22.771.719
Outros Créditos ........................ 0 0 1.570.210 69.901
Aplicações Financeiras ............. 0 0 4.381.854 4.388.253
Despesas do Exerc. Seguinte .. 65.305 313.895 3.461.381 4.125.661
Não Circulante........................... 848.417.392 728.356.509 567.229.243 488.825.763
Realizável a Longo Prazo ........ 80.157.906 52.359.886 151.856.089 116.364.883
Outros Créditos ........................ 32.955 45.936 6.371.838 4.234.924
Tributos a Recuperar................ 5 1.513.833 1.438.685 4.015.642 3.512.660
Depós. e Bloqueios Judiciais .... 2.684.225 2.803.874 25.755.881 24.557.673
Tributos Diferidos..................... 5 75.926.893 48.071.391 115.712.728 84.059.625
Investimentos ........................... 665.705.610 575.433.575 8.278.235 8.272.549
Imobilizado ............................... 6 101.713.140 99.625.728 406.180.559 363.156.453
Intangível .................................. 840.736 937.321 914.360 1.031.879
Total do Ativo ............................ 1.351.600.113 1.203.577.465 1.586.934.8851.423.690.028

I - Balanço Patrimonial - Demonstrações Contábeis Encerradas em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em Unidades de Reais)

PASSIVO Nt. 2023 2022 2023 2022
Controladora Consolidado

Cicrulante .................................. 142.503.930 125.898.815 271.606.026 266.533.798
Fornecedores............................ 7 42.822.278 56.737.891 114.751.297 122.542.320
Adiantamentos de Clientes ...... 0 0 2.804.628 1.291.827
Emprést. e Financiamentos ..... 8 7.969.390 42.492.957 25.801.689 84.769.698
Obrigações com Pessoal .......... 2.570.488 2.072.443 8.501.398 7.687.954
Obrig. Sociais e Previdenciárias 2.194.888 2.003.814 4.141.970 3.762.288
Obrigações Tributárias............. 9 6.459.736 4.063.202 14.206.687 12.311.905
Provisão de Férias e Encargos . 6.639.559 5.728.980 18.119.279 15.652.761
Cheques a Compensar.............. 0 0 81.949 93.847
Imp. de Renda e Contrib. Social 0 0 5.703.883 3.368.603
Credores Diversos .................... 10 72.143.202 7.558.249 73.107.132 7.825.341
Outras Obrigações.................... 1.704.389 5.241.280 4.386.116 7.227.254
Não Circulante........................... 16.623.993 22.555.968 122.856.671 102.033.546
Emprést. e Financiamentos ..... 8 10.530.098 15.094.829 67.188.797 45.507.706
Obrigações Fiscais.................... 9 2.830.659 4.044.356 40.679.402 41.425.654
Contingências........................... 14 341.752 444.752 494.453 555.621
Tributos Diferidos..................... 9 2.921.485 2.972.031 14.494.018 14.544.565
Patrimônio Líquido ................... 1.192.472.190 1.055.122.683 1.192.472.1901.055.122.683
Capital Social.............................. 3 l 440.000.000 440.000.000 440.000.000 440.000.000
Reserva de Lucros...................... 42.459.789 35.084.856 42.459.789 35.084.856
Reserva de Investimentos ......... 503.121.190 372.997.471 503.121.190 372.997.471
Res. de Incent. Fiscais (Subv.) .... 177.291.173 177.291.173 177.291.173 177.291.173
Ajuste de Avaliação Patrimonial 29.600.038 29.749.182 29.600.038 29.749.182
Total do Passivo e do PL ........... 1.351.600.113 1.203.577.465 1.586.934.8851.423.690.027

Demonstração do Resultado Exercício

(As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Reservas de Lucros Reservas Ajustes de
Reserva de de capital Avaliação Patrimonia

Capital Reserva Investimentos Subvenções/ Incentivos Reserva de Bens Bens Variação Lucros
Mutações Social Legal capital de giro Doações Fiscais Reavaliação Próprios Controladas Cambial Acumulados Total
Saldos em 31/12/2021 440.000.000 26.231.815 279.188.370 109.620.644 31.851 1.536.375 5.867.357 22.464.330 230.205 0 885.170.947
Distribuição de Dividendos ........ (10.000.000) (10.000.000)
Realização por Depreciação....... (98.119) 98.119 0
Lucro Líquido do Exercício.......... 176.962.700 176.962.700
Constituição de Reservas........... 8.853.041 103.809.101 67.638.678 (177.060.820) 3.240.000
Variação Cambial........................ (250.965) (250.965)
Saldos em 31/12/2022 ............... 440.000.000 35.084.856 372.997.471 177.259.322 31.851 1.536.375 5.769.238 22.464.330 (20.760) 0 1.055.122.683
Distribuição de Dividendos ........ (10.000.000) (10.000.000)
Realização por Depreciação....... (149.144) 149.144 0
Lucro Líquido do Exercício.......... 147.400.532 147.400.532
Constituição de Reservas........... 7.374.933 68.604.057 71.519.662 (147.498.651) 0
Variação Cambial........................ (51.025) (51.025)
Saldos em 31/12/2023 ............... 440.000.000 42.459.789 431.601.528 248.778.984 31.851 1.536.375 5.620.094 22.464.330 (71.785) 51.025 1.192.472.190

Notas Explicativas sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas Encerradas em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação e exame de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhado
daDemonstração do Resultado do Exercício e demais demonstrações contábeis. Externamos nossos agradecimentos a todos os funcionários e colaboradores pela dedicação demonstrada no decorrer do exercício findo, e colocamo-
-nos ao inteiro dispor para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários. Marau/RS, 21 de março de 2024. A DIRETORIA

FUGA S/A
CNPJ: 91.302.349/0001-33 NIRE: 43300015289

2023 2022 2023 2022
Controladora Consolidado

Receita Operacional Bruta ..... 1.387.870.314 1.749.359.364 3.460.005.547 4.181.257.375
Deduções ................................. (114.015.076) (69.748.229) (174.929.116) (156.197.493)
Receita Operacional Líquida .. 1.273.855.238 1.679.611.135 3.285.076.432 4.025.059.883
Custo dos Produtos Vendidos (1.215.137.597)(1.543.661.355)(2.974.178.814)(3.627.522.889)
Lucro Operacional Bruto ....... 58.717.641 135.949.780 310.897.617 397.536.994
Despesas Administrativas .... (88.755.694) (87.725.336) (224.569.861) (225.951.486)
Despesas com Pessoal............ (31.692.695) (29.704.674) (45.794.041) (42.227.588)
Desp. Gerais Administração .... (24.912.302) (18.145.946) (36.846.808) (29.483.971)
Desp. com Veículos Administ. . 0 0 (490.738 (458.706)
Despesas com Vendas ............ (32.150.697) (39.874.716) (141.438.274) (153.781.221)
Outras Receitas e Despesas.. 144.326.838 130.607.773 45.601.901 35.665.321
Outras Receitas................... 145.183.534 130.687.334 49.840.295 36.397.804
Outras Receitas ...................... 40.243.307 32.605.735 47.784.653 35.344.203
Doações Recebidas ................ 0 0 673.654 459.244
Result. Positivo de Eq.Patrim. 104.940.227 98.081.600 0 0
Receitas Diversas ................... 0 0 1.381.988 594.357
Outras Despesas ................. (1.131.693) (552.742) (5.032.630) (3.978.107)
Outras Desp. Operacionais..... 0 0 (4.401.661) (3.970.299)
Result. Negat. de Eq.Patrim ... (1.131.693) (552.742) 0 0
Despesas Diversas ................. 0 0 (630.969) (7.808)
Resultado Venda Bens Ativo
Imobilizado ........................ 274.998 473.180 794.236 3.245.625
Lucro Antes das Receitas e
Despesas Financeiras .......... 114.288.785 178.832.217 131.929.657 207.250.829
Resultado Financeiro Líquido 5.205.699 (5.007.236) (506.315) (20.278.170)
Receitas Financeiras............... 13.766.085 10.985.566 35.474.793 26.407.818
Despesas Financeiras............. (8.560.387) (15.992.803) (35.981.108) (46.685.988)
Lucro (Prejuízo) Antes dos
Tributos S/ o Lucro Líquido .. 119.494.484 173.824.980 131.423.342 186.972.659
Provisão P/Contrib. Social ...... 0 (1.024.914) (6.532.605) (8.283.642)
Provisão P/Imposto de Renda 0 (2.772.655) (6.276.526) (8.661.605)
Tributos Diferidos................... 27.906.048 6.935.288 28.786.322 6.935.288
Lucro do Exercício................... 147.400.532 176.962.700 147.400.532 176.962.700

Demonstração dos Fluxos de Caixa

2023 2022 2023 2022
Controladora Consolidado

Fluxos de caixa das ativades
operacionais........................... 97.199.100 34.480.156 281.888.406 32.548.697
Lucro Líquido Ajustado: ......... 24.315.023 86.016.380 164.308.102 111.022.039
Lucro Líquido antes do
Imposto de Renda e da CSLL... 119.494.484 173.824.980 235.069.103 181.401.024
Depreciações e Amortizações. 8.538.704 8.865.785 31.628.536 12.881.380
Baixas de Imobilizado ............. 0 0 457.676 0
Valor Resid. de Bens Baixados 145.002 347.902 98.947 644.118
Resultado de Equivalência
Patrimonial............................. (103.808.533) (97.528.858) (103.604.915) (84.408.716)
Provisões Constituídas (-)
Reversões............................... (90.000) 506.571 604.038 504.233
Estimativa de Liquid. Duvidosa 35.366 0 54.717 0
(Aumento) Diminuição nas
contas a receber e outras: ..... 73.931.693 (21.122.887) 120.981.998 (38.986.229)
Clientes.................................... (604.254) 47.824.630 41.069.971 54.113.998
Adiantam. a Fornecedores...... (10.822.769) (14.157.169) (15.620.306) (22.496.773)
Estoques.................................. 30.459.703 11.307.505 37.858.133 6.704.011
Adiantam. a Funcionários ....... (175.057) 0 (160.875) 0
AApplliiccaaççõõeess FFiinnaanncceeiirraass............ 00 00 1.273.171 (7.724.803)
Tributos a Recuperar............... 54.772.525 (65.629.9199) 58.703.627 (69.582.662)
Despesas do Exerc. Seguinte
e Realizável a Longo Prazo ..... 301.544 (467.9344) (2.141.722) 0
Aum. (Diminuição) em fornec.
e outras contas a pagar:....... (1.047.615) (26.615.7699) 9.976.380 (29.866.141)
Fornec. e Adiant. de Clientes... (13.915.613) (33.955.4199) (5.589.528) (15.447.355)
Obriga ões com Pessoal ......... 498.045 985.3422 818.646 (8.933.673)

mpensar............. 66 (11.898) 4.820
Tra idenciárias . . 0 374.480 0

e F Encargos 91 7 2.466.518 (10.399.987)
Obrigaç rias............ . 4 . . 8 1.881.678 3.684.972
Contas do rculante........ . 1.224.9633 10.036.485 1.225.082
Imp. de Renda e CSLL pagos .. 797.5688) (13.378.075) (9.620.972)

tividade
investimento .. ........... 815.467 (1 07.8166) (53.396.456) (11.748.628)

ob zado .. (2 7.8166) (76.948.703) (33.567.632)
cros Recebi ... ........ ... . . 13. .0000 22.117.598 21.819.004

Valor da ven e b ns.. ..... 00 1.434.649 0
Fluxo d d ti d

. . .... (49.088.298) ( 8 . 4) (69.591.600) (19.442.422)
Em rést n e

Amorti ç e ...... (39.088.298) . 6 (37.501.332) 4.802.476
Distribuição de Lucros............. (10.000.000) (10.000.0000) (32.090.268) (24.244.898)
Total dos Fluxos de Caixa ....... 50.926.269 13.584.1177 158.900.349 1.357.647
Acrésc. (Redução) Líquida
de caixa e equiv. de caixa ...... 50.926.269 13.584.1177 158.900.349 1.357.647
Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício .............. 44.696.647 31.112.5300 129.688.365 54.090.059
Caixa e equivalentes de caixa
no fifim ddo exercííciio ................. 9955.662222.991177 4444.669966.664477 288.588.714 55.447.706

Nota 1 - Contexto Operacional: A sociedade tem sede na Rua José Fuga, 1155 na cidade de Marau/
RS. Tem como objeto social a indústria e preparo de couros, peles e seus derivados, brutos ou pre-
parados, a indústria de calçados em geral em suas diferentes modalidades, a indústria e confecção
de vestuário de couro e comercialização e exportação dos produtos de sua indústria. Importação de
máquinas e matéria-prima e produtos químicos, todos destinados à preparação e industrialização
de couros e necessários a criação e comércio de bovinos e reflorestamento, exploração comércio
de produtos primário da lavoura, pesquisa e desenvolvimento e a indústria e comércio de biodiesel
e a produção, fabricação, importação, exportação e venda de alimentos para animais. Suas con-
troladas atuam na fabricação e comercialização de subprodutos de origem animal, extração de
sebo e farinha de carnes e seus derivados. Atuam ainda em abate de animais, desossa, indústria,
comércio atacadista e varejista, importação e exportação de carnes e seus derivados comestíveis
e não comestíveis, podendo particippaarr eemm oouuttrraass ssoocciieeddaaddeess oouu eemmpprreeendiimentos industriaaiiss,, fifi-
nanceiros e comerciais.
Nota 2 - Apresentação das Demonsstrações Contábeis: As d s contábeis for labo-
radas e estão sendo apresentadas dde acordo comas p t e s a otadas no Brasi quais
incluem as disposições da Lei das Sociedades p , ronunciamentos, interpr ões e
orientações emitidos pelo Comitê de Pronu ontábeis (“CPC”), as delibe itidas
pela Comissão de Valores Mobiliáriios (“ conforme os padrõ ntabi-
lidade (“IFRS”) emitidos pelo Internna ounting Stan nclusão das
demonstrações contábeis para o exe ndo em 31 de 2023, foi autorizada em
reunião de diretoria realizada em 211 arço de 202 de demonstra ões contábeis indi-

viduais e consolidadas e encontram-se apresentadas emmoeda corrente nacional, denominada de
Real, sendo tambémamoeda funcional. Para fins de apresentação, os centavos de reais foramdes-
prezados. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as operações da Companhia e das se-
guintes empresas controladas, cuja participação percentual na data do balanço é assim resumida:
Empresas Percentual de participação
Agropecuária Fuga Ltda...................................................................... 99,99
Sebo Jales Ind. Com. Prod. Animais Ltda............................................ 98,00
Sebo Várzea Grande Ind. Com. Prod. Animais Ltda. ........................... 98,00
Fuga Couros Jales Ltda. ...................................................................... 99,90
Fuga Couros Hidrolândia Ltda............................................................. 99,51
Fuga & Panorama Industrial Ltda. ...................................................... 50,00
FFuuggaa IIttáálliiaa SS..RR..LL.. .................................................................................................................................................................. 9955,,0000
As demonstrações contábeis das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação
que o da controladora, utilizando políticas contábeis uniformes e consistentes com aquelas utili-
zadas no exercício anterior, exceto quando especificado diferente. Os saldos entre as empresas,
receitas e despesas e ganhos e perdas, oriundos de transações entre elas, foram eliminados na
consolidação. A Cia controla uma outra empresa quando está exposta a, ou tem direitos sobre, re-
tornos variáveis oriundos de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de influenciar
esses retornos exercendo seu poder sobre a ela. Nas demonstrações contábeis individuais da con-
troladora as informa ões financeiras de controladas foram reconhecidas or meio do méto
e , d ado a seguir:

Controla C a olidado olida
2 2023

MS........................................ 2.560.165 . . 7.812.389 9.0 .
IRPJ Saldo Negativo................ 0 0 5.341.380 5.384.473
CSLL Saldo Negativo............... 0 0 2.152.618 2.057.738
IRRF Exercício ......................... 1.156.289 474.748 1.227.215 568.385
IPI a Recuperar ....................... 1.344.732 1.324.861 1.645.448 3.014.995
COFINS .................................... 62.537.662 108.292.799 77.324.255 124.768.484
PIS........................................... 20.643.366 29.969.791 24.796.300 36.011.240
INSS a Compensar .................. 96.227 96.227 118.342 118.911
FGTS a Recuperar ................... 0 0 17.081 23.872
Créditos Reintegra.................. 31.513 44.184 31.513 44.184
Outros Tributos ...................... 0 0 13 13
Total Circulante ...................... 88.369.954 143.142.479 120.466.555 181.016.726
ICMS ........................................ 955.092 917.826 3.424.474 2.984.954
COFINS .................................... 459.074 427.948 486.104 433.575
PIS........................................... 99.668 92.911 105.064 94.132
Tributos Diferidos ................. 75.926.893 48.071.391 115.712.728 84.059.625
Imposto de Renda - Diferido . 53.371.317 33.676.831 82.613.723 60.138.767
Contribuição Social - Diferida 22.555.576 14.394.561 33.099.005 23.920.858

Total Não Circulante ............... 77.440.726 49.510.076 119.728.370 87.572.286
Total de Tributos a Recuperar 165.810.680 192.652.555 240.194.925 268.589.012
Nota 6 - Imobilizado: a) Movimentação pelo Custo

Taxa Anual
Controladora depreciação 2022 Aquisições Baixas 2023
Terrenos ................................... 7.110.003 0 0 7.110.003
Prédios e Benfeitorias .............. 4% 39.882.422 10.300 2.478.938 42.371.660
Const. em Imóveis de Terceiros 4% 63.830 0 0 63.830
Máquinas e Equipamentos....... 10% 93.302.899 5.428.486 2.093.967 100.825.353
Móveis e Utensílios................... 10% 2.506.425 119.677 (2.340) 2.623.763
Veículos .................................... 20% 12.368.926 3.722.352 (718.391) 15.372.888
Computadores.......................... 20% 2.831.319 115.553 -7.580 2.939.292
Reavaliação de Bens ................ 4.446.620 0 0 4.446.620
Ajuste Avaliação Patrimonial ... 10.525.255 0 0 10.525.255
Imobilizações em Andamento . 5.651.874 2.200.631 (5.620.189) 2.232.315
Subtotal..................................... 178.689.574 11.596.999 (1.775.595) 188.510.979
Depreciações Acumuladas...... (79.063.846) (86.797.839)
Valor Contábil ........................... 99.625.728 101.713.140

Taxa Anual
Consolidado depreciação 2022 Aquisições Baixas 2023
Imóveis ..................................... 62.522.992 5.296.786 (102.315) 67.717.463
Terrenos ................................... 7.110.003 0 0 7.110.003
Prédios e Benfeitorias .............. 4% 82.459.212 2.055.029 2.478.938 86.993.179
Const. em Imóveis de Terceiros 4% 19.394.911 177.572 (5.525) 19.566.958
Máquinas e Equipamentos....... 10% 225.976.402 31.886.502 983.968 258.846.872
Móveis e Utensílios................... 10% 28.236.438 8.401.517 (79.831) 36.558.124
Veículos .................................... 20% 111.259.811 16.131.488 (2.968.342) 124.422.956
Computadores ......................... 20% 6.789.670 321.294 (7.580) 7.103.384
Reavaliação de Bens ................ 4.446.620 0 0 4.446.620
Ajuste Avaliação Patrimonial ... 10.525.255 0 0 10.525.255
Imobilizações em Andamento . 11.711.118 8.355.382 (5.620.189) 14.446.311
Instalações ............................... 10% 10.087.904 3.733.005 (32.585) 13.788.324
Poços Artesianos...................... 1.257.187 259.484 0 1.516.672
Reflorestamento ...................... 242.410 541.836 (68.899) 715.347
Reflorestamento em Formação 173.972 87.513 0 261.485
Incentivo Tributário ICMS ......... (496.553) (258.547) 0 (755.100)
Subtotal..................................... 581.697.353 76.988.861 (5.422.362) 653.263.852
Depreciações Acumuladas...... (218.540.900) (247.083.293)
Valor Contábil ........................... 363.156.453 406.180.559
b) Movimentação pela Depreciação Depreciação Depreciação

Acumulada Depreciação Acumulada
Controladora 31/12/2022 Depreciação Baixas 31/12/2023
Máquinas e Equipamentos .............. (45.994.222 (5.073.371) 56.000 (51.011.593)
Veículos ............................................ (6.240.821 (796.955 460.968 (6.576.808)
Móveis e Utensílios........................... (1.472.077 (155.651) 39 (1.627.689)
Edificações........................................ (17.497.901) (1.706.358) 0 (19.204.259)
Equipamentos de Proc. de Dados .... (1.751.804 (364.965) 0 (2.116.769)
Benfeitorias em Terceiros ................ (84.257 (5.036) 0 (89.293)
Reavaliação de Bens ........................ (6.022.764 (148.666) 0 (6.171.430)
Total................................................... (79.063.846 (8.251.001) 517.007 (86.797.839)

Depreciação Depreciação
Acumulada Depreciação Acumulada

Consolidado 31/12/2022 Depreciação Baixas 31/12/2023
Máquinas e Equipamentos............... (113.173.622) (13.124.615) 726.635 (125.571.602)
Veículos ............................................ (46.676.888) (10.464.518) 1.961.430 (55.179.977)
Móveis e Utensílios........................... (13.501.990) (2.433.041) 76.171 (15.858.859)
Edificações........................................ (29.284.695) (3.579.504) 0 (32.864.199)
Instalações ....................................... (5.824.255) (916.897) 0 (6.741.151)
Equipamentos de Proc. de Dados .... (2.101.713) (435.663) 0 (2.537.376)
Poços Artesianos.............................. (691.744) (203.623) 0 (895.367)

Depreciação Depreciação
Acumulada Depreciação Acumulada

Consolidado 31/12/2022 Depreciação Baixas 31/12/2023
Benfeitorias em Terceiros ................ (1.263.229) (5.629) 5.525 (1.263.333)
Reavaliação de Bens ........................ (6.022.764) (148.666) 0 (6.171.430)
Total................................................... (218.540.900) (31.312.155) 2.769.761 (247.083.293)
Nota 7 - Fornecedores: Os saldos de fornecedores são representados pelos valores devidos refe-
rentes a compras de mercadorias, materiais de consumo e serviços. Nota 8 - Financiamentos: Os
financiamentos estão atualizados pelos encargos incorridos até 31/12/2023, devidamente segre-
gados em Passivo Circulante e Não Circulante de acordo com os prazos de vencimento das parcelas,
assim compostos:

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
Instituição 2023 2022 2023 2022
Banco BRDE ............................ 573.052 533.732 573.052 533.732
Banco ABC Brasil..................... 6.465.512 41.544.811 16.675.549 47.461.683
Banco Sicredi ......................... 787.734 91.390 4.154.179 3.973.393
Banco Do Brasil ...................... 28.892 52.400 105.440 191.993
BNDES - Banco Mercedes
-Benz S/A ............................... 45.000 182.833 583.023 1.109.189
Banco Volkswagen ................. 69.200 69.200 69.200 69.200
Juros Itaú................................ 0 18.590 0 18.590
Banco Bradesco...................... 0 0 1.908.651 30.250.793
Banco Safra S/A ...................... 0 0 1.578.562 0
Banco Itaucard S/A ................. 0 0 154.033 1.161.125
Total Circulante ...................... 7.969.390 42.492.957 25.801.689 84.769.698
BNDES – Banco Mercedes
-Benz S/A ................................ 11.250 56.250 41.836 624.859
Banco ABC Brasil..................... 7.817.855 13.930.270 45.472.028 29.259.080
Banco do Brasil....................... 28.892 0 105.440
Banco BRDE ............................ 300.000 660.000 300.000 660.000
Banco Volkswagen ................. 109.567 178.767 109.567 178.767
Banco Sicredi ......................... 2.291.426 240.649 3.395.881 1.813.952
Banco Bradesco ..................... 0 0 12.344.517 12.711.576
Banco Itaucard S/A ................. 0 0 0 154.032
Banco Safra S/A ...................... 0 0 5.524.968 0
Total Não Circulante ............... 10.530.098 15.094.829 67.188.797 45.507.706
Total de Financiamentos........ 18.499.488 57.587.785 92.990.485 130.277.404
Os juros variam entre 3,67 % e 10,69% ao ano, mais a variação da TJLP. As garantias são alienação
fiduciária e aval. A última parcela vence em 17/07/2028. Nota 9 - Obrigações Tributárias: Nesta
conta foram agrupados os impostos e contribuições incidentes sobre as operações da entidade e
retidos na fonte de funcionários e prestadores de serviços, constando todos em dia quanto aos
prazos de recolhimento. Os tributos e contribuições sociais a recolher estão compostos pelos se-
guintes valores:

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
Contas 2023 2022 2023 2022
ICMS a Recolher...................... 5.584.953 3.257.596 7.873.627 6.209.452
IRRF a Recolher ...................... 698.624 688.660 1.562.790 1.280.377
ISSQN a Recolher.................... 2.295 3.248 16.544 15.043
PIS/COFINS/CSLL a
Recolher Terceiros ................. 0 0 34.004 14.829
PIS a Recolher......................... 0 0 57.641 35.036
COFINS a Recolher .................. 0 0 269.167 162.589
Tributos Parcelados ............... 173.763 113.601 3.528.909 3.558.388
Contribuições e Taxas ............ 101 96 864.004 1.036.191
Total Circulante ...................... 6.459.736 4.063.202 14.206.687 12.311.905
Tributos Parcelados ............... 2.830.659 4.044.356 40.679.402 41.425.654
Tributos Diferidos................... 2.921.485 2.972.031 14.494.018 14.544.565
Total Não Circulante ............... 5.752.144 7.016.387 55.173.421 55.970.219
Total de Obrig. Tributárias..... 12.211.879 11.079.589 69.380.108 68.282.124
Nota10 - Credores Diversos Controladora Controladora Consolidado Consolidado
Contas 2023 2022 2023 2022
Credores Diversos Marau......... 10.281 10.448 10.281 10.448
Adiant. Câmbio Marau
Banco Itaú............................... 0 4.147.652 0 4.147.652
Credores Diversos Jales SP...... 1.560 1.799 1.560 1.799
Adiantamento de Clientes ....... 307.147 12.862 15.300.823 15.226.332
Dividendos a Distribuir ............ 3.337.035 3.334.347 3.337.035 3.334.347
Vendas para Entrega Futura.... 15.333.749 0 15.333.749 0
Emprés. a Funcionários Jales... 17.854 9.292 17.854 9.292

ária . Fugas Pa ora ga uros Sebo Várzea ra e Ind. u
Dados Fugga S A imais a. Indl. tda Jales Ltda. Hidro ndi Ltda. Com. Pr s. imais . ((*))
Patrimônio Líquido .......................... .... 40.19 590.75 6 4. 7.4 24.694 2.6 7.498 40. 4.86 7.863
Percentual de Participação ............. 9 % 0,0 99,90% ,51% ,00 95,00%
Participação Início do Exercício ....... . 8 48 . 3 3. 6.8 2.6 4.575 42. 7.33 05.302
Lucros Distribuídos .......................... .... . 0) (7 0.000) (2.4 .000
Variação Cambial ............................. 51.024)
Equivalência Patrimonial ..................... 820.5 103.250.347 (3 8.12 (259) .735 5.63 43.307)
Saldos em 31/12/2023 ....................... 40.194. 578.936.780 2. 8.7 24.669 .4 09 39 2.97 0.971
(*) Não auditada
Nota 3 - Sumário das Principais Prrát Contábei entre as principais práticas contábeis ado-
tadas para a preparação das demoon ções co ressaltamos: a) Regime de Escrituração
- Adotado o regime de competênciaa p registr mutações patrimoniais ocorridas no exercí-
cio, que consiste no reconhecimentoo eitas, stos e despesas quando ganhas ou incorridas,
independentemente do seu efetivoo rece to gamento. b) Reconhecimento de Receitas
- As receitas são reconhecidas quando priu suas obrigações de performance pela
entrega/transferência dos bens ou serviço os clientes, nos termos do estabelecido
na NBC TG 47. c) Clientes - As contas a receber de ão registradas pelo valor faturado ajus-
tado ao valor presente quando apliccável. Os crédito em aos valores a receber de clien-
tes pelo fornecimento e venda de mmercadorias ou ppres aç viçço. Os créditos a receber com
vencimento em até um ano estão classificados no ativo circulante e os créditos com vencimento
superior a um ano são classificados no ativo não circulante. d) Ajuste a Valor Presente - O ajuste a
valor presente, previsto na NBC TG 12, é calculado sobre os saldos de créditos e obrigações rema-
nescentes na data do balanço, quando aplicável. Neste exercício, não foi aplicado o ajuste a valor
presente. e) Estoques - As matérias-primas são avaliadas ao custo médio de aquisição, que não
excede o valor demercado. Os produtos prontos/acabados e produtos em elaboração são avaliados
pelo critério fiscal previsto no art. 308 do Decreto 9.580/2018: (i) os produtos prontos/acabados
são avaliados em 70% do preço de venda; e (ii) os produtos em elaboração em 80% do valor-base
dos produtos prontos/acabados. A empresa não possui estoques obsoletos e nem a necessidade
de constituir estimativas para perdas. Os estoques de insumos agropecuários foram avaliados pelo
customédio de aquisição, que não superamos valores demercado. Os produtos agrícolas e animais
pelo preço de mercado. f) Imobilizado e Intangível - Registrado ao custo de aquisição, formação
ou construção. A depreciação do imobilizado e a amortização sobre o intangível é calculada pelo
método linear sobre o valor depreciável dos bens com base nas taxas admitidas pela Receita Fede-
ral do Brasil, não sendo consideradas estimativas de vida útil e valor residual recuperável. g) Custo
Atribuído - Apesar de previsto na ITG 10, a administração optou por não realizar trabalho técnico
com o objetivo de atribuir novos valores aos bens que eventualmente se encontravam com valores
inferiores ao seu valor justo. A decisão da administração é baseada no argumento de que não há
bens que poderiam estar com valores abaixo do mercado de forma relevante. h) Redução ao Valor
Recuperável de Ativos - O imobilizado e outros ativos não circulantes são revisados anualmente
para que sejam identificadas evidências de perdas não recuperáveis, ou, ainda sempre que eventos
ou alterações circunstanciais indiquem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando esse
for o caso, o valor recuperável é calculado para se verificar se há perda. Quando há perda, ela é
reconhecida pelomontante emque o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é
o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso do ativo. i) Estimativas para Perdas Sobre
Créditos - A estimativa para perdas com devedores duvidosos é constituída emmontante conside-
rado suficiente pela Administração para fazer frente às eventuais perdas na realização dos créditos
e tem como critério a análise individual dos saldos de clientes com risco de inadimplência. Neste
exercício, foram reconhecidos valores efetivamente perdidos no ano-calendário, após esgotados
todos os procedimentos para realização dos referidos créditos. j) Imposto deRenda e Contribuição
Social -A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social, apuração
trimestral e/ou anual. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável na alíquota de 15%,
acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem a R$ 240.000 ano. A contribuição so-
cial é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável reconhecido pelo regime de competência,
portanto as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclu-
sões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável
corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. As antecipações ou valores passíveis de
compensação são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de
sua realização. k) Direitos e Obrigações - Os direitos e obrigações são apresentados pelos valores
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos auferidos
ou incorridos. l) Capital Social - O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado; é de R$
440.000.000 (quatrocentos e quarenta milhões de reais), representados por 43.125.791 (quarenta
e trêsmilhões, cento e vinte e cincomil, setecentos e noventa e uma) ações ordinárias nominativas,
todas com direito a voto e sem valor nominal. m) Adiantamento a Fornecedores - Referem-se a
valores de adiantamentos para compras dematérias-primas, insumos e outros itens para estoques.
Neste exercício, conforme descrito na nota explicativa 10, encontra-se apropriado entre os adian-
tamentos, compras para recebimento futuro de produto agrícola (soja) para utilização na indústria
de biodiesel, cujo desembolso ainda não foi realizado. n) Caixa e Equivalentes de Caixa - Caixas e
equivalentes de caixa incluem caixa, saldos em conta movimento, aplicações resgatáveis no prazo
de até 90 dias das datas das transações e com risco insignificante de mudança de seu valor de
mercado.

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
Caixa e Equivalentes de Caixa 2023 2022 2023 2022
Caixa ....................................... 139.647 75.168 150.994 84.167
Bancos Conta Movimento....... 3.517.212 2.939.971 38.902.211 12.507.811
Aplicações Financeiras ........... 91.966.058 41.681.509 249.790.243 117.440.216
Caixa e Equivalentes de Caixa 95.622.917 44.696.647 288.843.448 130.032.194
Nota 4 - Estoques: A composição dos estoques está assim constituída:

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
Estoques 2023 2022 2023 2022
Estoque Matéria Prima........... 57.104.589 71.335.450 43.847.448 52.410.859
Estoque Produto Acabado...... 11.572.451 9.717.349 14.414.176 15.018.937
Estoque Geral ......................... 52.394.736 70.478.680 133.379.750 161.691.721
Estoque de Terceiros .............. 0 0 1.071.136 1.352.050
Totais ....................................... 121.071.776 151.531.479 192.712.510 230.473.567
Os critérios de avaliação dos estoques estão descritos na NE 3.e.
Nota 5 - Tributos a Recuperar: São créditos de natureza tributária que serão recuperados no trans-
curso do próximo exercício, sendo que a sua constituição está demonstrada no quadro a seguir:

continua
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Notas Explicativas sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas Encerradas em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
Contas 2023 2022 2023 2022
ICMS s/Remessa Indl Jales....... 74.710 41.850 74.710 41.850
Credores Fuga Couros
Hidrolândia Ltda..................... 2.111.266 0 2.111.266 0
Cred. Div. Coop. Agroind. Alfa... 50.949.600 0 50.949.600 0
Total......................................... 72.143.202 7.558.249 87.136.879 22.771.719
O valor relativo a Cooperativa Alfa, refere-se a compra para recebimento futuro de produto agrícola
(soja) para fins de utilização na indústria de biodiesel, cujo desembolso ocorrerá à medida que o
produto for recebido. O mesmomontante encontra-se registrado em conta de adiantamento a for-
necedores, no ativo circulante. Nota 11 - Avais e Fianças: Não existem avais ou fianças concedidas
em favor de funcionários, diretores, sócias ou quaisquer outras pessoas físicas e jurídicas. Os avais
e fianças concedidos referem-se às operações de financiamentos que se encontram reconhecidos
no passivo. Nota 12 - Instrumenttooss FFiinnaanncceeiirrooss:: CCaarraacctteerriizzaa-ssee ccoomo innstrumento financceeiirroo,
qualquer contrato que dá origem a um ativo financeiro em u nceiro
ou instrumento de patrimônio em ooutra entidade e são divi intes categori Ativo
ou passivo financeiro mantidos para negociação e m elo valor justo por meio resul-
tado; Investimentos mantidos até o vencimento r s mos e recebíveis; • Ativos fi ceiros
mantidos para venda. Os instrumenntos fin em ser avaliados através d temas
básicos, a saber: Valor Justo: montaante p m ativo poderia se liqui-
dado, entre partes independentes co ento do neg -lo, em uma
transação em que não há favorecido iros indep Amortizado: quantia pelo
qual o ativo financeiro ou o passivo eiro é medid hecimento inicial menos os reem-
bolsos de capital, mais oumenos a ortização tiva usando om ros efetivos de
qualquer diferença entre essa quan inicia uan a no ve enos lquer redução
(diretamente ou por meio do uso d o ra) valor r erável ou não
possibilidade de cobrança do valor. V rc mentosfinancei : A administra-
ção procedeu a análise dos instrum mpõe o ativo e o p e concluiu que
o valor justo das disponibilidades, o r de clientes o lantes aproxi-
mam-se do saldo contábil, em razão ncimento de arte desses saldos ocor-
re em data próxima à do balanço. Oss s receber de clien empréstimos e financiamen-
tos são atualizados monetariamennte ando aplicável ase em índices de inflação e juros
variáveis em virtude das condições de rcado e, p , bém próximos do valor justo. Deri-
vativos: Na data do balanço a Empre ão possuía ções envolvendo o mercado de derivati-
vos.Nota 13 - Riscos das Atividadees: os de c ou de concentração: s riscos de crédito são

medidos pela presença de situações potenciais que possam impactar negativamente no resultado
e na situação patrimonial e financeira como consequência da falta de realização dos créditos regis-
trados no ativo, denominados instrumentos financeiros. Os instrumentos financeiros que poten-
cialmente poderiam sujeitar a Empresa a risco de crédito ou de concentração referem-se a saldos
em bancos e créditos com clientes. No que diz respeito aos recursos mantidos em forma de caixa e
equivalentes, a Empresa tem como política trabalhar com instituições tradicionais e de baixo risco,
sendo que a instituição bancária que apresentamaior concentração de crédito detém 95% domon-
tante de caixa e equivalentes de caixa. Em relação ao saldo a receber de clientes, apesar da diversi-
ficação da carteira de recebíveis, 41%do saldo está representado por dois clientes, sendo umdeles,
empresa do Grupo. A Empresa adota política de negociar com pessoas físicas e jurídicas que dete-
nham capacidade de crédito e de obter garantias suficientes, quando considerado necessário, para
mitigar os riscos de perdas financeiras por motivo de inadimplência. Conforme divulgado na nota
que trata das práticas contábeis, é constituída estimativa de perdas de créditos, quando julgado
nneecceessssáárriioo, qquueemmiinniimmiizzaa ppoossssíívveeiiss eeffeeiittooss ddaa ooccoorrrrêênncciiaa ddooss rriissccooss ddee ccrrééddiittoo ssoobbrree oo ccoonnjjuunnttoo ddaass
demonstrações contábeis. Riscos de Liquidez:O risco de liquidez émedido pela capacidade da Em-
presa cumprir com suas obrigações de curto, médio e longo prazo, tendo presente a sua estrutura
de reservas financeiras, de ativos e linhas de créditos disponíveis para captação de novos recursos
e principalmente seus fluxos de caixa. As principais obrigações da Empresa se concentram em
agentes financeiros e fornecedores. O gerenciamento do risco de liquidez é de responsabilidade da
administração, que delibera pela realização de novos investimentos e a contratação de recursos no
mercado financeiro. Na data base das demonstrações contábeis consolidadas o índice de liquidez

75 3,51 e 2,85 em 2022), ivamente, nã
i e ão das obrigações exis , sejam de , dio
o lon : E dec rrência de suas atividad s, mpresa vez
e pos riscos financeiros decorrent de udança de preços de co m ities, t s d o e
t as uros. Para cobertura desses isco são realizadas operaç s q bus d ertura
a s ris de ocorrência de situações des adas. Nota 14 - Contin ênc s Ati e sivas; As
p tic e divu açã de ativos e passivos co ting tes bri es legais
s o as seguintes: Ativos cont ntes ão r onhecidos somente q ndo á gar tia is ou de-
c ões tada m j ado. Os ativos conting tes m ê os p áveis são
a ena vulgados em nota explicativ a s contingentes: são rov iona qu o as per-
d s for avaliadas como prováveis e mo ntes envolvidos surá co ficiente
s gura . Os passivos contingentes a d de per í ão div ta
e plica i a e os passivos contingentes a o e não são si
n m d gados. Obrigações legais: são reg s como exigí ependente da o so-

bre as probabilidades de êxito de processos em que a empresa questionou a constitucionalidade de
tributos. A sociedade figura em ações judiciais de natureza cível, trabalhista e tributária ora como
autora, ora como ré. Em observância ao que faculta as Normas Brasileiras de Contabilidade, em
razão de que a divulgação detalhada de tais informações pode vir a prejudicar a entidade no desfe-
cho final das referidas ações, as informações acerca das contingências ativas e passivas se limita-
rão as informações destacadas a seguir: São reconhecidas contabilmente apenas as demandas com
perdas consideradas como prováveis pelos assessores jurídicos. Existem outras demandas que
somam R$ 980.544 (R$ 1.102.004 em 2022) para as quais os assessores jurídicos opinam como
possíveis, e que, de acordo com as práticas contábeis, não foram reconhecidas contabilmente. Nas
controladas Sebo Jales Indústria e Comércio de Produtos Animais Ltda. e Sebo Várzea Grande Indús-
tria, Comércio de Produtos Animais Ltda., existem ações consideradas como perda possível para as
quais, de acordo com as práticas contábeis, nenhuma provisão foi constituída. Para garantia dessas
ações foram realizados depósitos judiciais e bloqueadas algumas contas bancárias, classificadas no
RReeaalliizzáávveell aa LLoonnggoo PPrraazzoo nnoo mmoonnttaannttee ((ccoonnssoolliiddaaddoo)) ddee RR$$ 2255.755.881 (R$ 24.557.673 em 2022).
Nota 15 - Demonstração do Fluxo de Caixa: Na montagem daa demonstração dos fluxos de caixa
individual e consolidado, além dos ajustes evidenciados na própria demonstração, foram efetuados
ajustes nos saldos das contas patrimoniais para eliminar efeitoss de variações que efetivamente não
representaram movimentação de caixa. A Demonstração dos Fluxos de Caixa dos exercícios de
2023 e 2022 foram elaboradas pelo método indireto. Para fins dde comparabilidade, a variação e os
saldos de aplicações financeiras do exercício de 2022 foi reclassiificado para o grupo de caixa e equi-
valentes de caixa, desta forma, o saldo final do caixa está difeerente do que foi apresentado nas

s encerradas daquele Not 1 - nttos Subsequentes: Não ocorreram
eventos entes entre a data me cício social e de aprovação das de-

es c eis para fins d u ã 2 e de revisão dos auditores indepen-
dentes e 024 que pude m a ivulgadas, bem como a análise eco-
nômica ra. Nota 17 - l: informaçõees de natureza social e ambiental,
identificadas como balanço soci , nã ze rt demonsstrações contábeis e não foram au-

adas.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Aos acionistas da FUGA S/A - Marauu -
Opinião: Examinamos as demonstraçõe b viduais e consolidadas da FUGA S/A, identi-
ficadas como controladora e consolidad , nte, que compreendem o Balanço Patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2023 e as resp trações de Sobras ou Perdas, do Resul-
tado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Lí xos de Caixa para o exercício findo
naquela data, bem como as corresspondentes nota incluindo as políticas contábeis
materiais e outras informações elucciiddaattiivvaass. EEmm nnoossssaa ooppiinião, as deemmoonnssttrraaççõõeess ccoonnttáábbeeiiss iinnddiivvii-
duais e consolidadas, acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da FUGA S/A em 31 de dezembro
de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa para
o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Cia e suas controladas, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: As demonstra-
ções contábeis, individuais e consolidadas, de 31 de dezembro de 2022, apresentadas para fins de
comparabilidade, foramauditadas por outros auditores independentes e o relatório de opinião emi-
tido em 15 de março de 2023, sem ressalvas. Outras informações que acompanham as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Cia é
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa
opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrangem o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa res-
ponsabilidade é de ler o Relatório da Administração e apurar se existe inconsistência relevante com
as demonstrações contábeis ou, com base no conhecimento obtido na auditoria, aparenta estar

distorcido de forma relevante, e comunicar esses fatos em nosso relatório. Nenhuma informação
adicional ao conjunto das demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi submetida para
fins de apreciação e manifestação. Responsabilidade da administração e da governança pelas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
nneecceessssáárriiooss ppaarraa ppeerrmmiittiirr aa eellaabboorraaççããoo ddee ddeemmoonnssttrraaççõõeess ccoonnttáábbeeiiss lliivvrreess ddee ddiissttoorrççããoo rreelleevvaannttee,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Cia
e suas controladas continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Cia e suas controladas ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Cia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas: Nossos objetivos são de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: a) Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria

em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorçãão relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolveer o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inteencionais. b) Obtemos entendimen-
to dos controles internos relevantes para a auditoria para planeejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
ddooss ccoonnttrroolleess iinntteerrnnooss ddaa CCiiaa. cc)) AAvvaalliiaammooss aa aaddeeqquuaaççããoo ddaass ppoollíticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. d) Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e,
combase nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Cia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Cia e suas controladas a não
mais se manter em continuidade operacional. e) Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos tam-
bém, aos responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventu-
ais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência,
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Porto Alegre/RS, 28 de março de 2024.
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